
PREÇOS
A S S IG N A T U R A S

SEM B S T ^ M I J U

Por un ....................................   10^000
Por seis mezes.....................    5íi600
Por tres ............................................  3 í000

Avulso por folha...............
Auuuncios, por linha . . . .

Í040
j060

A  correspondência official da capital de­
ve ser dirigida ao escriptorio do D iário dk 
L isboa, na imprensa nacional, aonde igual­
mente se 8cve remetter, franca deporte, a 
correspondência das províncias, assim co­
mo os periódicos que trocarem com o D iahio 
na L isboa.

Annunciam-se todas as publicações lit- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

Anno 1860— Numero 82

T

Oiiarta-feíra II de Abril

FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

c PREÇOS
^  A S S IG N A T U R A S  ''

COM ESTAMPILHA

Por ujn .. .............................................  lf|000
C\ TÍfe^íMÍàmezes.................................... 6^600

s mezes...................................  8^600

CoiDinunicfldos 6 corT6spond6DCiftS)
por lin h a .....................................  ^060

A  correspondência das províncias, assim 
a oíKcial como a particular, ou seja para 
realisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editaes, annuncios ou com- 
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que nào se lhe 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D iário de L isboa, rua 
Augusta n.** 224 e 226.

Suas Magestades e Suas Altezas passam sem novidade em sua importante saude.1' 4I1T E  O m C l i V L
MIMSTEIUO DOS NEGOCIOS DO UEIXO

DIRECÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO POLÍTICA
2.* R e p a i ’liçã o

, Sereníssimo infante D. Joao Maria Fernando Pe­
dro do Alcantara Miguel Rafael Gabriel Leopoldo 
Carlos Antonio Gregorio Francisco de Assis Borja 
Gonzaga Felix de Bragança e Bourbon Saxe-Oo- 
bourg-Gotha, duque de Beja, tenente coronel do 
regimento de cavallaria n.® 4, meu muito amado e 
presado irmão. Eu D. Pedro, por graça de Deus 
rei de Portugal e dos Algarves etc., envio muito 
saudar a vossa alteza sereníssima como áquelle que 
muito amo e préso.

Comprazendo-m« em dar a vossa alteza serenis- 
sima, um solcmne t^temunho dos sentimentos de 
affecto e amizade que consagro a vossa alteza sere­
níssima, e do elevado apreço em que tenho as suas 
distinctas qualidades, e a nobre dedicação com que 
vossa alteza sereníssima tem procurado satisfazer 
íls obrigaçães do seu alto nascimento; e por espe­
rar do amor de vossa alteza sereníssima pela minha 
pessoa, e do respeito devido a si proprio e aos exem­
plos de nossos augustos progenitores, que vossa al­
teza sereníssima imitará sempre as heroicas acçSes 
e actos de coragem e devoção civica dos príncipes 
portuguezes que mais tiveram a peito promover a 
prosperidade, a gloria e independencia nacional: 
hei por bem conferir a vossa alteza sereníssima a 
banda de gran-cruz da antiga, muito nobre c real 
ordem militar portugueza da torre e e.spada do va­

lor, lealdade e merito, cujas insígnias serão apre­
sentadas a vossa alteza sereníssima com esta minha 
carta.

Sereníssimo infante D. João Maria Fernando Pe­
dro de Alcantara Miguel Rafael Gabriel Leopoldo 
Carlos Antonio Gregorio Francisco de Assis Borja 
Gonzaga Felix de Bragança e Bourbon Saxe-Co- 
bourg-Gotha, duque de Beja, tenente coronel do re­
gimento de cavallaria n.® 4, meu muito amado e 
presado irmão. Nosso Senhor haja a augusta pes­
soa de vossa alteza sereníssima em sua continua 
guard*: . ^

Escnpta no paço das Necessidades, em 8 de março 
de l86 0 .= D o vossa alteza sereníssima, estremoso 
i r m ã o = P E D R O . Maria de Fontes Pereira 
de Mello.

DIRECÇÃO GERAL DE INSTRUCÇiO PUBLICA3 .* R e p a r t iç 3o
Sua Magestade EI-Rei, sendo-lhe presente o re­

querimento em que João Augusto Ferreira Bem- 
feito, actual professor temporário da cadeira de ins- 
trucção primaria da ribeira da villa de Santarém, 
allegando ter recebido só metade do ordenado d’esta 
cadeira, durante vinte mezes que a esteve regendo 
como professor interino, por nomeação do respecti- 
vo commissario dos estudos, pede se lhe mande pa­
gar a outra metade do ordenado, por isso que a 
cadeira se achava vaga em consequência do falle- 
cimento do professor proprietário d’ella;

Considerando que o serviço extraordinário c pro- 
visorio do ensino primário não deve ser melhor re­
compensado no caso de vagatura das escolas, do 
que no caso de impedimento prolongado ou tempo­
rário dos professores públicos;

Considerando que os professores interinos não po­
dem gosar dos mesmos vencimentos que são por lei

conferidos aos professores encartados, porque não 
se sujeitam aos exames nem ás despezas porque es­
tes têcm de passar para so habilitarem e exerce­
rem o magistério publico;

Considerando finalmente que aos professores pro- 
visorios, quer a escola esteja vaga, quer sirvam no 
impedimento dos proprietários, Cdm2)cte sómente 
uma gratificação correspondente á metade do orde­
nado e gratificação das cadeiras na rasão do tem­
po que as dirigirem, segundo o disposto no artigo 
30.® do regulamento de 25 de junho de 1851, c por 
analogia do que so acha estabelecido no artigo 29.® 
§ 2.® do mesmo regulamento, e no artigo 22.* § úni­
co do decreto com força de lei de 20 de setembro 
de 1844;

Ha por bem indeferir a pretenção do supplicantc

por ser contraria aos regulamentos fundados na lei. 
O que assim manda o mesmo augusto senhor par­
ticipar pelo ministério do reino ao govcraador ci­
vil do districto de Santarém, para sua intelligcn- 
cia, e liara que de futuro fique servindo de regra 
para. casos sirailhantes.

Paço das Necessidades, cm 9 do abril de 1860. 
=Antonio Maria d̂  Fontes Pereira de Mello.

ministério dos negocios do reino, remetter a dita 
letra ao provedor do mencionado estabelecimento 
para que faça realisar a respcctiva cobrança, c ap- 
plicar depois a sua importância conformo a vontade 
dos oíFerentes.

Paço das Necessidades, em 7 de abril de 1860. 
— Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

REPABTIÇAO DE CONTABILIDADE
Tendo os vogaes da commissão nomeada, por de­

creto de 26 de dezembro do 1859, para promover 
na corte do Rio de Janeiro donativos a favor da 
casa pia de Lisboa, ofTerecido generosamente a som- 
ma de 1:031 libras e 5 schillings, em uma lefra 
sobre Londres: manda Sua Magestade El-Rei, pelo

Para os eíFeitos dc que trata o artigo 2.® da carta 
de lei de 24 de agosto de 1848, annuncia-sc haver 
requerido por este ministério D . Anna Thimotea 
Cordeiro de Abranches Bizarro, como cabeça de 
casal, 0 pagamento do que se ficara devendo a seu 
fallecido marido Joaquim Pedro de Abranches Bi­
zarro, como lente, que foi, jubilado na escola me- 
dico-cirurgica do Lisboa.

MIMSTERIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA
Relação n.® 908, com referencia ao districto de Lisboa, dos titulos de renda vitalícia que se remettem pela terceira repartição da direcção geral 

da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a iim de serem entregues ás interessadas, 
em conformidade das respectivas instrucções, por isso que têem de ser pagos pelo respectivo cofre central

NUJIEKOS DOS TITULOS REFERENCLA. AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

OBSERVAÇÕESDOS QUB TÊEM 
CONSIDERAÇÃO 

ESPECIAL 
DB

PAGAMENTO

DOS QUK NÃO 
TÊEM ESSA 

CONSIDERAÇÃO

TITULO 
DO LIVBO

SEU
NUMERO

NOMBS DAS AGRACIADAS
CLASSE IHACTIVA 

A QUBFICAM PBRTEKCKNDO

VENCIMENTO LIQUIDO 
A  QUE TÊEM 

DIREITO

ANNUAL UERSAL

11:822 Pensões 38 D.EcluardaConstançaTelles Ferreira Pens.'* de consideração 21GIOOO 1 8 5 0 0 0 Começa 0 abono em 4 do corrente mez.
11:823 - B D. Emilia Eugenia Pereira e Costa Idem 945500 75875 Idem.
11:824 - B D. Maria Bcnedicta Xavier de Brito Idem 4355300 365275 Idem em 3 de março ultimo.
11:825 — B D. Maria Cíerarda das Mercês e Sousa Idem 1315400 10 5 8 6 6 Idem em 3 de novembro do anno findo.
11:826 — » » D. Maria do Ó Pereira e Costa......... Idem 945500 75875 Idem em 4 do corrente mez.
11:827 B B D. Rita Eíigenia dc Sousa.................. Idem 325850 2 5 7 3 7 Idem om 15 do março ultimo.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, em 10 de abril de \%^0.=Alexandre José da Silva e Almeida.

Mappa do rendimento cobrado pelas transmissões telegraphicas nacionaes e internacionaes, e designação das taxas correspondentes aos despachos officiaes de serviço interno do estado, nas estações abaixo especificadas, desde 46 até 31 de outubro de 1859

e sta çSes

Principal em Lisboa.

Cortes

Necessidade.^

Cintra.

Mafra

Belem

S. Juiião da Barra

Vendas Novas

Moute-mór o Novo

Evora

Estremoz.

Eivas.

Santarém

Villa Franca

Caídas.

Leiria

Coimbra

Aveiro.

Oliveira de Azemeis

Porto.

Braga

Vianna do Castello.

Caminha.

Valença

Beja.

Villa Real de Santo Antonio

Tavira

Faro

Thoinar.

Barquinha,

Abrantes.

Castello Branco. 

Portalegre

Total.

Direcção geral dos telegraphos do reino, em 11 dc janeiro de 1860.— O director geral, José Bernardo da Silva,

D IA S PARTE INTERNACIONAL 
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45890 175310 145060 305730 245010 235605 85345 85625 125020 125250 135795 165665 165785 65970 95315 215850 2005541 1255662 1205210 6875638 6835617 1:3715255

- 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 -
- 5 - - 5 - - 5 - 5270 - 5 - 5315 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 5830 55196 35590 - 5 - 105201 15090 115291

5270 5540 - 5 - - 5 - 15135 15165 5540 5810 5270 5540 - 5 - 5515 5325 5265 5865 5540 - 5 - - 5 - 5435 85215 135155 215370
15215 - 5 - 15160 5676 - 5 - - 5 - 5320 15130 5320 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 5640 - 5 - 5320 - 5 -

»■ ■ " ■"

- 5 - - 5 - 55780 85925 145705
- 5 - - 5 - - 5 - 5220 15130 15265 5220 - 5 - 5220 5440 - 5 - 5220 5220 - 5 - - 5 - 5220 5820 - 5 - 65970 115945 115835 235780
- 5 - - 5 - 5480 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 5265 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 15475 25220 65825 95045

5680 5520 5925 5860 - 5 - - 5 - 5310 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 5540 5430 5310 - 5 - - 5 - 5820 - 5 - - 5 - 55395 75620 135015
- 5 - 5730 5955 5320 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 5480 - 5 - 5300 - 5 - 5300 “ 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 5595 3568O 25705 65385
- 5 - 25030 15325 5400 - 5 - 15280 - 5 - 5760 25540 25020 15840 15620 25740 - 5 - - 5 - I5O8O - 5 - 5256 135140 315031 185370 495401
- 5 - - 5 - 5780 5440 5960 - 5 - 5750 5400 - 5 - 5400 - 5 - 5730 5290 15315 5700 5290 5410 5384 85200 165049 205395 365444

- 5 - - 5 - 35990 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 5290 5580 - 5 - 15210 5870 - 5 - 5760 15504 15025 105175 205404 225317 425721
5410 5360 - 5 - - 5 - 5890 - 5 - - 5 - 15155 5865 5360 - 5 - - 5 - 5360 5930 - 5 - 5870 - 5 - - 5 - 115865 1850G5 165240 345305

- 5 - - 5 - 5270 5270 5510 5300 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 5540 - 5 - - 5 - 5550 25440 15735 45175
5930 15560 - 5 - - 5 - - 5 - 5540 5780 - 5 - - 5 - 5310 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 5390 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 45510 55710 105220

- 5 -  ■ - 5 - - 5 - 5405 - 5 - 15490 - 5 - 5915 - 5 - - 5 - - 5 - 5490 - 5 - - 5 - 5630 5700 - 5 - 35475 85IOÕ 85475 165580
15480 15040 45115 45860 25215 45310 15500 35875 55165 - 5 - 15955 15205 15990 45095 15590 35240 - 5 - - 5 - 95555 525190 755885 1285075
- 5 - 5860 15405 - 5 - - 5 - - 5 - 15650 - 5 - - 5 - 5650 - 5 - 15570 - 5 - 5900 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 85155 155190 135885 295075
- 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 5280 - 5 - 15360 - 5 - - 5 - 15015 - 5 - - 5 - 15175 35830 25170 65000
85457 35696 45476 65688 105142 105613 95692 45643 85082 75328 165993 95193 25861 125200 25897 65900 265122 225841 565180 2305004 2715685 5015689
25630 5300 25020 85195 5330 15120 5360 5300 15590 5300 15200 15950 25Ô7O 25590 5300 5300 - 5 - - 5 - 55220 265375 605077 865452
15590 25120 5260 15010 5290 25290 25540 15520 35565 5300 35505 35555 5860 15650 15440 5260 15778 5640 55550 345723 395682 745405

5440 5665 5925 15850 5250 5550 - 5 - - 5 - 5240 5550 5870 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 15913 - 5 - 5950 95203 115908 215111
5770 25830 - 5 - 5790 25540 - 5 - I526O _ 5 - - 5 - 5260 - 5 - - 5 - 15140 - 5 - - 5 - 5490 - 5 - 5384 15310 115774 155523 275297
5670 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 25145 - 5 - 25005 - 5 - 35515 15005 5680 - 5 - - 4 - - 5 - 5670 - 5 - - 5 - 15385 125075 145195 265270
5310 - 5 - 5310 - 5 - 25235 - 5 - 5930 5930 15275 5655 15430 - 5 - 15150 25705 35165 5345 25187 5513 5465 185605 45863 235468

15360 5520 5970 5260 35305 - 5 - - 5 - 5290 5290 - 5 - - 5 - 25045 5600 - 5 - - 5 - 5970 15094 5769 45360 165833 185219 355052
■ 15915 25720 45240 35910 45770 55905 45175 5260 25475 - 5 - - 5 - 15135 15030 - 5 - 75255 5905 35020 55129 225355 715199 765572 1475771

- 5 - - 5 - 15480 5675 15490 5480 - 5 - - 5 - - 5 - 5480 5480 - 5 - 5810 5580 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 65475 45220 105695
- 5 - - 5 - 5530 - 5 - - 5 - 5240 5615 - 5 - - 5 - - 5 - 5265 - 5 - - 5 - 5440 5965 - 5 - - 5 - - 5 - 15040 45095 85870 125965
- 5 - 5500 - 5 - 5500 5550 - 5 - 5500 5430 - 5 - 5940 5500 5550 15000 - 5 - - 5 - 5500 “ 5 - - 5 - - 5 - 55970 125595 185565
- 5 - 15900 5690 55415 5970 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 5390 - 5 - 5690 -5 ^ 35650 - 5 - 5690 - 5 - - 5 - 55395 195790 105650 305440
- 5 - - 5 - 5450 15470 5710 - 5 - 5300 - 5 - 5720 5710 5710 - 5 - - 5 - 5710 15340 - 5 - 15230 - 5 - 775320 855670 215510 1075180
15595 25260 25585 35095 - 5 - 15765 - 5 - 5830 156GO 25385 15440 15660 15210 15690 - 5 - 5580 - 5 - - 5 - 225735 455490 405880 865370
- 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 -

- 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - - 5 -
- 5 - 5260 15230 - 5 - 5260 5555 - 5 - 5340 5240 5750 - 5- 5940 - 5- 5260 15100 15760 - 5 - - 5 - - 5 - 75695 105835 185530
- 5 - - 5“ 5360 5360 - 5 - - 5 - - 5 - - 5 - 5435 - 5 - 5320 - 5 - 5820 5513 - 5 - 25808 45395 75203

5360 25145 25130 35480 “ 5 - 15720 - 5 - - 5 - 5505 35780 5540 5540 55730 5850 45230 - 5- - 5 - 15026 - 5 - 275036 2O5O66 475102
5780 15425 5930 5840 25480 25135 15660 45220 45200 45700 25200 15860 15235 35875 15030 15-440 5547 - 5 - 155975 515532 245282 755814

305752 465291 485791 765708 605932 635758 365957 335738 465677 455048 495908 485653 465006 475795 375212 485065 2485002 1625732 4165215 X;5945240 1:5915981 3:1865221

MLVISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
Por officio do con.sul de Portugal em Pernambu­

co, datado de 20 dejaneiro do presente anno, consta 
terem talleeido naquella cidade, no ultimo trimes­
tre de 1859, os seguintes súbditos portuguezes:
JoF̂ é do'- Santos Sousa, idade 40 annos, casado, ne­

gociante.
Manuel Gonçalves Pereira, idade 56 annos, casado 

negociante. ’
Manuel Antonio Barbosa, idade 34 annos, solteiro, 

feitor. ’
João Moreira Lopes, idade 3õ annos, solteiro. 
Beinardino José da Silva, idade 44 annos, solteiro, 

proprietário.

José Correia, idade 30 annos, solteiro, marítimo.
Joaquim Gonçalves da Silva, idade 28 annos, sol­

teiro, caixeiro.
João Ignacio Palhada, idade 27 annos, solteiro, 

negociante.
Joao da Silva Braga, idade 42 annos, casado, sel- 

leiro.
Manuel José Dias, idade 34 annos, solteiro, pin­

tor.
Manuel da Silva Neves, idade 70 annos, casado, 

negociante.
José Pereira dos Santos, idade 25 annos, solteiro, 

padeiro.
João Antonio Moniz, idade 80 annos, viuvo, em­

pregado no commercio.

Maximiano Falhares Cavalcante de Albuquerque, 
idade 54 annos, casado, proprietário.

Antonio Luiz Vieira, idade 28 annos, casado, cai­
xeiro.

Jacinto Joaquim de Carvalho, idade 22 annos, sol­
teiro, caixeiro.

Francisco Joaquim, idade 70 annos, solteiro.
Joaquim Gonçalves Guimarães, idade 20 annos, 

solteiro, caixeiro.
João José do Monte, idade 82 annos, viuvo.
Joaquim Thomás Pereira, idade 36 annos, casado, 

empregado no coimnercio.
Antonio de Azevedo Castro e Silva, idade 52 an­

nos, viuvo, carniceiro.
Joaquim José de Oliveira, idade 50 annos, casado.

Christovão José Mendes, idade 30 annos, solteiro, 
caixeiro.

Jeronymo de Cardoso Macedo, idade 35 annos, sol­
teiro.

José Francisco da Costa Guimarães, idade 37 an­
nos, casado, caixeiro.

José de Carvalho, idade 37 annos, casado, padeiro.
João Bernardo Vieira, 20 annos, solteiro, caixeiro.
Antonio José Fernandes de Carvalho, idade 40 an­

nos, casado, negociante.
Rodrigo José Pinheiro, idade 28 annos, solteiro, 

caixeiro.
Maria Joanna, idade 80 annos, viuva.

O que se faz publico para conhecimento dos in­
teressados.

Secretaria d’estado dos negocios estrangeiros, em 
7 de abril de 1860.=£'wu7io Achilles Mmteverde.

Em officio de 25 de fevereiro ultimo participou 
0 vice-oonsul de Portugal no Maranhão terem ali 
fallecido os súbditos portuguezes José Antonio Fer­
reira, por alcunha o Missinhas, idade 33 annos, cai­
xeiro, natural do Rio Pardo, e Maria Dias Coelho, 
idade 46 annos, casada, natural da cidade do Porto.

O que se faz publico para conhecimento dos inte­
ressados.

Secretaria d’estado dos negocios estrangeiros, cm 
7 de abril dc \^QO.=Emilio Achilles Monteverde.

Por officio do cônsul de Portugal em Pernambuco,

Ayuntamiento de Madrid
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M,

datado dc 14 do fevereiro do presente anno, consta 
q«c, tendo d ’ali saído com destino paî a esta capi­
tal o brigue portuguez Tino, foi'a ao segundo dia do 
viagem completamcntc desmastreado por um tiiítio, 
havendo em consequência d’este dc :niKtrc tornado a 
entrar n’a([Ucllo porto aonde, depois dc ícitas an di­
ligencias do estylo, foi o casco do dito navio aban­

donado por conta de queín de direito fosse, c arre­
matado cm haata publica no dia 11 do citado inez 
de fevereiro.

O que 80 faz publico para conhecimento dos mtc- 
resrados.

biceretaria d’( í-tado dos nogocios (---trangeiros, em 
9 dc .abril de 1800.=/í<w?^/o Ai'hlll*“-' MonUvcvdc.

MlXlSTEiaO DAS Oim VS PLDLICAS, COMMEUCIO E IXDI STULV
DIRKCÇÃO OnUAL DO COJiUEKCIO E IKDU.STIUA 

Roparlicuo do agriculturaAlFANDEGÂ MUNICIPAL Dl' LISllOA
Mappa (Ia entrada, ciíatcncia, c preços uos cereaes em março de 136D, uo dia abaixo designado

(Entrada, iifvcionaes 
Dm 31....jj5^i,^e„cia ................

l ’ rcço3,

T R IG O C U r A D A M IL B O OKM TKIO
—  - - ------  - .-------- *M o lo i A !q . M olos A lq . M o io i A lq . M otos A l q .

14
24:440

12
11 916 32

84
1:006

34
26 930 2.5

620 a 780 360 a 400 400 a 480 410 a 430

JbUBIKIIA
M o io l Alq.

Repartição dc agricultura, cm 4 do abril do 1860.=2vW rt> de Múnus Soares.

I^oimrticuo do oommcroio o industíia 
Resumo do activo o passivo do banco mercantil portuense, 

em 31 de março do 1860
Acnvo

Existência em dinheiro metálico......................  37.*3:8.‘{3;í66(
Letras descontadas c a receber........................  341:321^771
Empréstimos sobre penhores..............................  l-i(5:hU-ijài84
Acçòes da companhia utilidade publica.........  9:720iè0tH)
Cunto de obras da ca>a forte............................. 276(jG10
Moveis e utensílios...............................................
Empréstimo ao povenio jmi a oin as do Doui*o 64:094^b;>o
Idem ao dito para obras da barra...................  95 :2fi7íll0
AtioHces ein ser.....................................................  102:200^000
AcçòesemBCr........................................................  . 6 : 0 0 0 ^
Diversas liquidações............................................
Devedores cm Lisboa e uaa proviucias............ 47:210jà840
Devedores no estrangeiro...................................  428:703,^497

2.303:000^472

reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, om 20 de fevereiro dc lb 0 0 .=  
RET. Maria dc Fvntes Peniva de MMc.

Está conformc.=.<4nfou í’y de lloborcdo.
Para constar, e para os fins designados no artigo 

40.° da lei de 27 dc jullio dc 1855, sc p-assou a 
presente, que ciuifcri com o chefe da respcctiva re- 
]>artiç?lo. iSoorclaria do conselho d’cstado, cm 2 de 
abril do 18G0.=./osé Gahvicl Ilolheche, secretario 
geral.

C o n fe r id a .c h e fe  da repartição do contoneio-

pret, qualquer que seja a sua situação, que tenham 
algumas das condiçoes expressas no artigo 2.° do 
mesmo decreto.

Os indivíduos (|uc desejarem obter esta colloca- 
çâo deverão rcinetler pelas vias competentes até ao 
dia 15 do maio proximo, á secretaria do estado dos 
negocios da guerra, o.í seus rcqucriinent(;s, ([ue se­
rão .tcempaiihadus de certidão authentica, extraliida 
do livro de registo do corpo, ou repartição, em que 
o pretendente se achar servindo, ou tiver ultima- 
mente servido, e dc\ idamente informados pelas au- 
ctoridades a que o candidato estiver sujeito, c a quem 
incumbe mostrar que o sup])licante, pelo seu com­
portamento c regubiridade dc vida, não p(jde per­
turbar 0 Bocego do estabelecimento, em que preten­
de ser admittido.

Real hospital dc inválidos militares cm Runa, 81 
de março dc 18G0. =  il/íííUíeZ Faes Codiio, major, 
scci'ctario.

que me impuc a qualidade de ministro, ácerea do j vezes nenhuma se tira, e até nalgumas vezes se pre- 
(̂ uo disse quando começou a fallar. S. ex.** c a ca- i judica e transtorna o trabalho regular da camara
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so, João Ánfonio Fuvreira de Passos.

2ú103:069sS472 crimes sómente era imposta a pena inaioi’, e que o

Porto c banco mercantil portuense, 2 dc abril de 1860.-- 
■Q Govies de. Oliveira c ò'í7ra, Carlos Fran-Os gcrente.«, Jodo 

cisco Moniciro.
Estd conforme. - - Repartição do cominorcio o industria, 

em 10 do abril de 1860. - João Falha ã>‘ Faria Ixicerda.

SECRETARIA DA CAMAR.V DOS DICXOS 
PARES DO REÍXO

A  próxima sessão terá logar na sexta-foira 13 
do corrente, sendo a ordem do dia os pareceres que 
as commissues apresentarem, e as intorpcllaçocs quo 
se acham jicndentca.

Secretaria da camara dos dignos pares do reino, 
em 10 dc abril dc 18CO. =  7>̂ m̂ o Augtttio de Castro 
CuJistmeio.

SrPREMO rUIBÍlX.iL DE JUSTIÇA
PUOCESSON.® 4:271

llEDATOr. O F.X.””’ COXSELHCiaO H^1PPLF.^TE AGUIAR 

No3  auto.4 crime.-:, AÍndo.s da relação de Li~boa, recorrente, 
iialthazar Fernande-: Fialho, o Bacellos, recorrido, o mi­
nistério publico, se proferiu o accordào reguinte: 
Aceordam os do conselho no pujircmo tribunal 

de justiça, ctc.; que mostrando-sc dos autos que os 
crimos cio homicídio voluntário e de ferimento, do 
que n'olles sc trata, foram comincttidos no anno de 
1848, e conslderamlo que, conforme o artigo 1173.° 
da reforma judiciaria, ao rcíu convencido de muitos

SECÇÃO DO COXTEXCÍOSO ADJ3IXISTR ATIVO 
DO CONSELHO DE ESTADO

José Gabriel Ilolbcclie, do conselho dc Sua Mages- 
tade, moço fidalgo com exercício na sua ro.al ca=a, 
bacbarcd formado em direito pela universidade 
dc Coimbra, e secretario geral do conselho d’cs- 
tado administrativo, ctc.
Certifico que o ex.""  ̂ conselheiro visconde d’Al- 

géí>, servindo de presidente da secção do contencioso 
administrativo do con.selho d’estado, leu, em audiên­
cia publica dc 7 do corrente mez, ua conformidade 
do disposto no artigo 8G.° do regulamento do tri- 
]>unal, a copia do decreto de 22 de fevereiro do cor­
rente anno do teor seguinte:

Tomando em consideração a consulta do conse­
lho (Vestado pela secção do contencioso administra­
tivo, para que foi ouvido o ministério publico, sobre 
os recursos de recrutamonto do 1859 abaixo rela­
cionados;

liei por bem, cm vista da disposição do ar­
tigo 35.° da lei de 27 de julho do 1855, annullar 
os aceordãos recorridos dos respeetivos conselhos de 
districto, por terem conhecido indevidamente das 
rcclamaçues interpostas das dedsues dacamaras mu- 
nicipaes, quando pai*a isso não tinham competência.

Recurso n.° 57— recorrente Josii, filho de Lou- 
renço Rodrigues Malva, da frcgiiczia do Amcal, 
conccllio c districto dc Coimbra.

Recurso n.° 61— recorrente Ben:o Gonçalves, da 
freguezia de Morgado, concelho de MonUAlogrc, 
districto de Villa Real.

Recurso n.° 140— recorrente Veuancio Aífonso, 
filho de Bento Aôbnso Pereira, da fVeguezia dc S. 
Vicente da Ch?i, concelho de Mont Alegre, distri­
cto de Villa Real.

Recurso n.° 151— recorrente Marianna do Car­
mo, por í'ou filho Gregorio, da freguezia do Rnma- 
llial, concelho de Torres Vedras, districto de Lisboa.

Recurso n.° 152 —  locorrciite Luiz Francisco, por 
seu filho João, da freguezia dc S. Pedro de liois 
Portos, concelho dc Torres Vedras, di.stricto de Lis­
boa.

O ministro c secretario d'cstado dos negocios do 
reino assim o tenlia entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, cm 22 de fevereiro dc 1860.—  
REI.=iluíom o Maria de Fontes Pereira de Mello. 

Estó conforme.=.4.?ií‘oníy de lloborcdo.
Para constar, e para os fms designados uo artigo 

40.° da Lei de 27 de julho dc 1855, se passou a

codigo penal não jjódc ser applicado aos cvunes aii- 
teriure.s á vua jiromulgação, exce}>to se modificou 
a pena, como se declara no artigo 70.°, não poden­
do j'or isso ter logar, quanto a estes crimes, a ag- 
gravação que, cm atteiição á circiunstancia tlu ac- 
ciunulação dc ••crimes, estabelece o artigo 8(.°; e 
manifesto que, aggravando-se, no aceordao recor­
rido, a pena de trabalhos públicos por toda a vida 
decretada no artigo 349.°, se foz errada applicação 
do citado artigo 87.° Concedem por tanto a revista, 
annullain o aceordão rccorndo, c mandam que vol­
tem os autos á mesma relação para, por diversos 
juizes, sc dar cumprimento á lei.

Lisboa, 13 do março dc 1860. =  Aguiar — Cal­
deira, vencido =Vieeondc dc Fornos — l'errao =  
Grade. =  Fui presente, Sousa Azevedo.

Está conforme.=Seeretaria do supremo tribunal 
de justiça, 29 de março de i8 6 0 .= 0  secretario, 
José Maria Cardoso Castello Branco.

(Assistia o sr. presidente do conselho.)
Depois das duas horas da tarde, temlo-se verifi­

cado a presença de 25 dignos pares, declarou o 
ex.*"® sr. |.resldcntc aberta a sessão.

Leu-sc a acta da anteccidente.
O sr. TVscoacZe da Granja:— não percebeu a par­

te da acta que diz respeito ao projecto que apresen­
tara na sessão passada; e pede por isso que se leia 
outra vez (leu-se).

U Orador:— parccc-lhc que ha uma cquivocação, 
ou então esquecimento. Usando da faculdade que 
concede o regimento, quando acabou dc ler o pro­
jecto, pediu que fosse mandado á cominissao dc ad­
ministração ])ublica; mas houve algucin qtie lem­
brou que devia ir á comniissão dc agricultura.’ Não 
se opjiuc a que vá a uma commissão, mas não de­
siste do que tanibein vá á commissiio de adminis­
tração publica; porque, com quanto tenha alguma 
relação com aquella, o seu fim principal diz respei­
to á salubridade j)ublica, que todos sabem que ó um 
ramo do administração publica. Por consequência,

TRIRI NAL DE CONT.IR
No pi'OCCBSO tlc jiilgaiiiGiito de conta da responsabilidade da 

camara municipal do concelho de Villa Nô  a de Gaia, no 
amio economico de 1850 a 1851, se proferiu no tribunal 
de conla.3 o accordào do teor seguinte:
Aceordam os do conselho no tribunal dc contas: 

visto 0 presente processo dc ajustamento de conta 
da responsabilidade da camara nuuiicipal do con­
celho de Villa Nova de Gaia, pela sua gerência no 
anno economico de 1850 a 1851; vistos os orçamen­
tos geral e supplementar a fi. 27 c 33 v., devida­
mente approvados por decreto real; visto o map])a 
comparativo a fl. 61; vistos os rclatorios da 2. di- 
recção d’estc tribunal a íl. 706 e 72o; vista a ex­
posição dos respon-av< i8 a fl. 714; visto a resolu­
ção do tribunal em couí’crencia de 2 de março cor­
rente* visto 0 ultimo estado dc ajustamento dc conta 
a íl. 729; mostra-se que a receita no indicado anno 
fora d(j 13:85õé557 róis, incluindo-se nesta somma 
a quantia de 1:570^940 róis, saldo da conta do an­
no anterior, julgada por aceordão do 28 de feve­
reiro de 1859; mostra-sc por outro lado, que a des- 
peza ofTeituada pela camara no mesmo anno mon- 
tiira, feitos os devidos abonos, a 12:443i$5l7 róis; 
resultando da comparação do debito com o ci edito 
desta conta ura saldo de 1:412-5040 róis, o qual 
combina exactamente com o saldo que a camara 
aceusa na sua conta a íl. 2; inostra-sc finalmentc, 
cuc a camara respor-.-avcl fora citada para ic.sjioii- 
der neste processo; o que tudo visto c ])OKderado, 
e o inais que do processo consta, julgam bem e de- 
vidamente ajustada a conta de que se trata c livres 
dc responsabilidade o presidente c vereadores da 
camara municipal de\illaN ova de Gaia, pela sua 
gercncia na anno economico de 1850 a iB ol, de­
vendo passar a debito da conta do anno economico 
do 1851 a 1852 o referido saldo du 1:4125040 réis.

Tribunal de contas, 23 do março dc 18G0.=Lar-
cher, rclator^M<u‘gioch i=L ara=A lbei garia (ven­
cido cm parte)::=Dr. Nogueira boarcs.=bui pie- 
sonte, Ramiro Goutinlio.

Está conforme. =:Secretaria do tribunal dc con­
tas, 3 de abril Caetano Francisco Pe­
reira Oareex.

rode que c projecto seja reinettldo a ambas as com- 
missóes, e roga aos dignos membros das mesmas, 
quo sc não descuidem (ie tomar conhecimento d’este 
negocio, c convidem os srs. ministros competentes 
para se acharem pi’cscntes quando d’ello sc tratar.

O sr. Presidente:— depois de a^iprovada a acta 
consultarei acamara sobre o requerimento de s. ox.®'

Não tendo havido reclamarão contra a acta, de- 
clarou-sc approvada.

Posto a votos 0 requerimento do sr. visconds da 
Granja, resolveu a camara que o jjrq/ecío fosse a 
ambas as commissZes.

O sr. Marquez de Vallada— ]>edc a attenção do 
sr. {ircridento do conselho; c diz que necessita dc 
dirigir uma pergunta ao sr. ministro do reino, per­
gunta importante, á qual está certo que s. cx.” não 
poderá logo responder.

Prometteu nesta casa, por mais de uma vez, que 
não havia de abandonar o negocio da moeda falsa, 
negocio nefando e vergonhoso. Como so sabe, teve 
logar um acontecimento impiortante de que ha dc 
]ícdir a responsaliilidade ao sr. inimstro do reino;
anac pam isso õ nece-:eiU’io quo R. cx.''‘ aqui vciihrt, 
que não trate esta ca^a com certa desconsideração.
e não apparcça aqui, senão para dar o gosto da sua 
companhia.

Se as camaras devem ter attenção pelos srs. mi­
nistros, cumpre-lhes tambom a clles, serem benévo­
los para com as caraar.':-. A]>esar de sc achar gra- 
veinente incominodado não duvidou tomar a pala­
vra para fazer as considerações, que julga do seu 
dever, o que sempre fará, quando o seu dever o 
chamar a esta casa; á qual, para este fim, nunca 
deixará de vir, ainda que seja n’uraa maca, porque 
não abandona um negocio quo tomou a peito; trata 
d clle, defendendo a justiça no campo do interesse 
publico.

Desejava elle pois quo o sr. presidente lho dósse 
a palavra }>ara quando entrasse o sr. ministro do 
reino, ou então que s. ex.*̂  fosse avisado de que
ello orador necessitava, que quanto antes viesse s

presente, que conferi com o chefe d.a respcctiva re­
partição. becretaria do conselho destado, em 8 de
março dc 1860.=i/ose Gabriel Ilolheche, secretario
geral.

Conferida.= O chefe da repartição do contencioso, 
João Aiitonio Ferrcira de Passos.

José Gabriel Holbechc, do conselho de Sua Mages- 
tade, moço fidalgo com exercicio na sua real casa, 
bacharel formado cm direito pela universidade de 
Coimbra, c secretario geral (lo conselho d’estado 
administrativo, etc.
Certifico que o ex.*"° conselheiro visconde (UyM- 

gés, servindo de presidente da secção do conten­
cioso administrativo do conselho d’estado, leu, em 
audiência publica de 7 dc março proximo jiassado, 
na conformidade do disposto no artigo 86.° do regu­
lamento do tribunal, a copia do decreto de 20 do 
fevereiro do corrente anno do teor seguinte:

Conformando-me com a consulta do conselho d’es- 
tado pela secção do contencioso administrativo, para 
que foi ouvido o ministério publico, ácerea dos re­
cursos n.°® 141 e 159 do recrutamento dc 1859, em 
quo são recoiTcntcs José Joaquim Mendes Marques, 
da freguezia de S. Vicente da Chã, concelho dc 
Mont’Alegro, districto de Villa Real, e Agostinho 
Vieira, por seu filho Francisco, da freguezia de 
Nossa Senhora do Pranto do Paço, concelho de 
Torres Novas, districto de Santarém:

liei por bem denegar provimento nos ditos dois 
recursos, em vista da dispcjsição do artigo 45.° da 
lei de 27 do julho de 1855, quanto ao primeiro; e 
quanto ao segundo por não lhe ser applicavel a do 
n.° 2.° do artigo 40.° da mc,sma lei.

O ministro e secretario d estado dos negocios do

CAMARA Sn MCIPAL DE LISllOA
A  camara municipal de Lisboa faz saber quo ba 

dc dar dc arrematação ein hasta publica a remoção 
por tonelada da lama e lixo, que sc depositar na 
abegoaria da limpeza da cidade, para o sul do Tejo, 
no sitio da Lançada, sendo a dcscarga por conta do 
arrematante, devendo ter logar a referida arrema­
tação nos paços do concelho, no dia 17 do corrente, 
pela uma hora da tardo, a fini de sc levar a efíbito 
a quem por menor preço o fizer, e se assim convier 
á vereação.

A camara municipal do Lisboa faz saber que nao 
RC tendo rcalisado a arrematação que so havia an- 
mmeiado para o dia 29 de março ultimo, relativa 
á construcção e collocaíção das grades de ferro jiara
a ramna que fica cm frente da casa da guarda do 
jialacio das Necessidades, novamente sc procederá 
á referida arrematação cm hasta publica no dia 17
do corrente, pela uma hora da tarde: aspe.ssoas que 
quizerem concorrer a cila p-odem uo referido dia 
comparecer nos paços do concelho á hora indicada, 
a qual arrematação sc verificará no caso do preçoqual
convir á vereação.

Camara, 10 dc abril de 1860. = 0  escrivão da 
camara, Nuno de tíá Pamplona.

REAL HOSPITAL DE INVÁLIDOS MILITARES
EM RENA

Na conformidade do artigo 5.° do decreto de 29 
dc dezembro de 1849, publicado na ordem do exer­
cito n.° 4, dc 1850, sc anmmcia que está aberto o 
concurso para sc preencher o munoro de inválidos,

cx.^ a esta casa, porque tenciona, talvez alem da
pergunta imporíaute sobre o negocio da moeda fal­
sa, fazer algumas considerações sobre outro negocio, 
do qual não tomou a iniciativa, mas em que deseja 
tomar parte; e vem a ser, sobre a portaria a que 
allucliu 0 seu nobre amigo o sr. visconde dc Fonte 
Arcada, em relação a esse celebre livro, intitulado 
Tirant lo Blancho, do quo a imprensa periódica 
sc tem occiijiado ifestes últimos dias. Depois de au- 
nunciadas estas perguntas, deseja tarabem saber do 
sr. ministro dos negocios estrangeiros, que está pre­
sente, sc s. ex.'‘ está informado do que se tem pas­
sado cm Londre;s em i*elação aos nossos fundos; se 
s. ex.’' tem conhecimento de um artigo publicado 
110 Times onde o governo portngucz ó tratado de 
lancarroteiro, e se lança gi andc desfavor sobre a 
terra em que nasceu. N’esta capital muita gente 
está aterrada com esse artigo, e os possuidores dc 
fundos atemorisados, temendo que haja alguma ou­
tra medida similhante ao celebre e decantado de­
creto dc 3 de dezembro sobre o qual elle fez uma 
provirão n’esta casa.

Este negocio é grave, a situação pcnivel, o mal 
conhece-sc quo ó grande, c o que ó necessário é 
applicar-lhe o remcílio. Appliquc-se-lhe pois; c para 
isso invoca o patriotismo do seu nobre amigo o 
parente, o sr. duque da Terceira; e empenha to­
das as tradições de familia dc s. ex.*, tradições 
gloriosas de illustres serviços prestados por seus 
avós a esta terra de heroicas recordações. A s. 
cx.“, como chefe da situação, como chefe do ga­
binete, pedo que faça tudo quanto em si couber para 
que escapemos do abysino em que nos vemos amea­
çados dc cair, abysino dc que se nao faz caso, co- 
•nio elle orador já viu u’um jornal, cm que, tratan­
do-se das despezas feitas pelos srs. ministros, dizia- 
Rc quo não se viam esses abysmos, de que tanto se 
jailava. Ila-os, sim; e já  ifellcs caímos; iiuo se re-
fciindo a .‘íi, mas a todos, menos ao sr. mmistro que 
nada perdeu; refcre-sc aos rorsos fundos; refore-se 
ao descrédito que lhe acarretou o decantado decreto

maia sabem quo o governo, a que lenho a honra de 
pertencer, tein, como deve tci-, toda a considera­
ção pela camara dos dignos pares, e por tanlo pa­
rece quo s. ex.® (permitta-mc que lhe diga) foi um 
pouco exagerado quando disse que o sr. ministio 
do reino não tinha consideração pela camara, e que 
apenas aejui apparceia por instantes, c isî -o nieemo 
depressa, e do repente. O er. ministro do reino está 
engajado n’uma discussão importíinte na camara 
dos srs. deputados, c c esse o motivo por que não 
vem mais cedo. Apesar d’isso escrevi-lhe uni bi­
lhete, pcdindo-lhc que viesse aqui (piaiito antes para 
satisfizer aos desejos dc s. ex.“ o sr. marquez de 
Vallada.

Em quanto á pergunta que a mim, como minis­
tro dos negocios estrangeiros, me dirigiu o digno 
par, responderei a s. ex.' ,̂ que inc não consta que 
os iiossoo fundos fossem aífcctados alcra do que acon­
teceu a todos; houve uma diminuição nus iundos, e 
creio quo os portuguezes também alguma cou;-a sof- 
freram; estou pox’cm convencido que não foi polo 
quo s. cx.“ disse, fazendo allm-ão a um cscripto ou 
papel publicado em Londres, c não sei que culpa 
tenha o governo de que ura iiidividuo escreva con­
tra 0 credito portuguez. Fico por aqui, pois não es­
tou habilitado para ír alem do que acabo de dizer.

Sr. presidente,  ̂ o meu collcga o sr. ministro do 
reino acaba dc mandar-inc dizer em resposta ao 
bilhete que lhe escrevi, quo n’este momento não ])o- 
dia vir a esta camara, mas cu me encarrego dc lhe 
fazer saber o que aqui sc passou.

O 81*. Marquez de Vaí^da;— bem sabe que o go­
verno não tem culpa de que fim escriptor (qualquer 
lance no paiiel certas idóas e aj'recic d’esta ou d’a- 
quella maneira os actos do ministério; mas (juc s- 
o-x.® não ignora que o p.apel a que sc refere ó o 
Times, um dos jornaes mais importantes dc Ingla­
terra. Nao sc trata de um c3crii)tor quahpicr, ou de 
um homem assalariado quo escreve, nao o que lhe 
dieta a consciência, mas o que lhe ordenam os seus 
interesses. O caso c muito diíleicnte; o cscri))tor é-o 
do uma folha de importância eurojica, como o Jour­
nal dcsDehats, e vários outros conhecidos dc s. cx.‘

Era, c ó necessário, que não se estaque diante 
dos cfíoitos, mas que se vá du*eÍto á causa para bem 
a examinar. O governo póde ser apreciado dc um 
modo desfavorável e apaixonado por inn homem 
qualquer; quando porém os actos d’cste ou daquclle 
ministro, de um ou do outro governo, podem au- 
ctorisar certas ruspeitas n’um paiz como a Ingla­
terra, e a um papel d’aquol!a ordem, inspirado por 
quem, c redigido por quem, importante pelo que 
n’clle sc e:;creve, c pelas pessoas que escrevem; pa- 
reco-ihe que não póde fim tal facto passar desajicr- 
cebido. Lançando mão d ellc, e pedindo explica­
ções, julga não ter ído dc encontro a nenhum bom 
)>rincipio, pois ouviu muitas pessoas que, como elle 
orador, estavam impressionadas cora este aconteci­
mento. O terapo mostrará sc tem ou não rasão cm 
conceber receios pelo futuro do seu paiz.

Já aqui, cm algumas discussões cm que tem to­
mado iiarte, sabe que sc disse que cra exagerado; 
sabe mais que sc lhe aconselharia, e talvez adoptasse 
0 conselho, que fosse mais prudente; em breve po 
rém cncarrogou-se o tempo dc lho dar rasão, c os 
tribunaes do paiz mostraram que eram fundadas as 
opiniões que do alto da tribuna apresentou. Ror isso 
persuade-se que não é, talvez, tão exagerado, quanto 
algumas vezes o toem julgado; e oceasiuo viríi ein 
que ha de mostrar que assim foi; porque sabe espe­
rar, tem bastante jjacicncia, apesar de j>arecer in- 
sofirido, para esperar dous, tres, c quatro anuos, c 
infligir então o castigo a quem o mereça.

Redíu desculpa d’csta pequena digressão, que lhe 
pareceu vir a proj osito; c ccncluiu dizendo quo está 
resolvido a defender-se cnergicameilto (juaiido mv 
sua vida jiarlamcntar lhe iançassera alguma censui-a 
iimnerccida; c ju-ompto a responder peles scusactos, 
c a dar todas as explicações que lhe pedirem cm 
publico, porque intrigas particulares dcsjireza-as in­
teiramente.

Fica por aqui, esperando que o sr. ministro do 
reino compareça; e se de todo lhe for impossível, 
por estar engajacío em discussão importante na ou­
tra casa do parlamento, esperará que s. ex.’', na 
primeira sessão que haja, seja bastante benévolo ' 
para .se apresentar no seu logar, a fim dc responder 
ás perguntas que llic houver dc dirigir.

U sr. Larcher: — creio que entre os objectos, da­
dos para ordem do dia de hoje, se compvchende a 
eleição de uma nova comniissão (pio ha de examinar 
e dar o .=eu parecer sobre a proposta apresentada na 
ultima sessão })elo digno par o sr. marquez dc Louló; 
como porem ha outros objectos de que tratar, e são 
assumptos quo já ficaram da sessão anterior, atten- 
dendo a que a eleição do uma commÍR.srio levaria 
agora muito tempo, venho propor á camara que a 
commissão a que alludo, seja nomeada pela mesa, 
e peço a v. ex.'  ̂ queira consultar a camara sobre 
isto.

Ixu-se na mesa a seguinte piropoíta:
«Proponho que a commis.«ão, que ha de exami­

nar a proposta apresentada pelo digno ])ar marcpicz 
do Louló, seja nomeada pela mQ'idi..= Joaquim Lar­
cher. >

O sr. Marquez de l.otdé: —  disse que concordava 
plcnamente com a proposta, ])ois tinha inteira con­
fiança cm todos os dignos pares, c por consequên­
cia a tinha do mesmo mudo na escolha quo a mesa 
houvesse de fazer.

Posta a votos, fo i  appirovada.
Em consequência disse
O sr. Presidente: —  a mesa nomeia para cõmpo- 

rcin a commissão aos seguintes dignos pares:
Os srs. Marquez de Louló 

Visconde de Algós 
Barão de Porto de Moz 
Visconde da Granja 
José Maria Eugênio de Almeida.

O sr. Visconde dc Athoguia: —  ainda bem que va­
mos ter miia comniissão que ha dc por certo indi­
car 0 meio de termos melhor ordem nos nossos tra­
balhos!

Ninguem ouve com mais prazer c attenção do 
que eu ouço ao meu nobre amigo c collcga, o di­
gno par o sr. niai’<{uez de Vallada; mas permitta- 
me 8. cx."  ̂ (|ue cu lhe diga, pela jiratica quo tenho 
dos parlamcintos modernos, que muitas cousas que 
8. ex.“ traz para aqui são irregulares, sobre tudo 
na fôrma com que ás vezea as apresenta, epela falta 
dc opportunidade; o que faz com (jue, em muitas ocea- 
aiocs, percamos tempo sem tirar mais utilidade do

d<a 3 de dezembro.
Terminou estas reflexões, todas do coração, eque 

fazia com o fogo jirojirio do temperamento, mas que 
mostra qnanfi; é profunda a convicção dc quo está 
possuído; jjcdiudo desculpa á camara do tempo que 
com cilas lhe tomou, posto que não lhe parece ter 
sido inutilmente oceupado. Repete ao sr. mmistro 
dos negocios estrangeiros o convite para que llic dé 
algumas informações a scr possível, mas caso não 
pop.'=a, por não e^tar habilitado, (^ue as reserve para 
outra oceasião, mesmo porque de maneira nenhuma 
deseja que a paiide dc s. ex .“ solfra, pois talvez não 
esteja ainda de todo restabelecido.

í )  sr. Presidente do conselho:— sr. presidente, co­
meçarei por agradecer a ?. ex.*̂  as benevolas ex ­
pressões que inc dirigiu, testemunhando-me os sen­
timentos pCRSoaes que tem para comigo, e respon-

que ouvir a sua eloquente voz, c u m a  contínua prova

admissiveis n’este estabelecimento no anno econo­
mico dc 1800 a 1861, com os officiacs c [ raça-s dc derei ao digno par pelo meu collega, obrigação essa

do seu grande talento c instrucção.
Agora mesmo, entre outras cousas do que s. ex.“ 

íallou sem que jiodesse ifeste momento tirar resul­
tado algum, tocou ifum artigo do Times, eveiu logo 
dizendo quo Lisboa estava aterrada porque haveria 
de certo grande baixa nos fundos públicos. Pois 
saiba o digno par que esse artigo é devido a um 
homem apaixonado que pedia a Portugal o que Por­
tugal lhe não deve.

Mas, sr. presidente, ainda l)cm que se nomeou a 
eommissno, porque o proprio sr. marquez de Val­
lada ha dc vir a reconhecer que muito maior van­
tagem sc tira fallando com regularidade. Se o digno 
par calcular melhor as ocea^áões c a fórma de fa­
zer as intcrpcllaíçõcs, c certas perguntas ou refle­
xões que quasi todos os dias tem a fazer, ha de ti­
rar muito maior e melhor resultado, e a camara e 
0 paiz tirarão sempre também mais utilidade, em 
quanto que ató agora está sucedendo que muitas

Não ha duvida de que o digno par prendo e captiva 
a attenvão, mas muitas vezes com as conversas que 
propõe cncho-se uma sessão sem se jx)der entrar na 
ordem do dia (U sr. Marquez de Vallada: eu res­
ponderei). Eu também tornarei a responder, porque, 
torno a repetir, que admiro o seu talento, c gosto 
de 0 ouvir; mas muitas vezes lamento o transtorno 
que 3. ex.* causa á marcha c ordem dos trabalhos. 
Não é isto dar-lhe conselhos, ó cx})or com franqueza 
a 8. cx.'‘ oscnflnicnto que ha a seu í*cspeÍto na maior 
parte dos seus oollegas (O sr. Marquez de Vallada:—  
póde scr).

Sr. presidente, eu iiFio me envergonho das minhas 
opiniões, e tenho a coragem de as expor com fran­
queza; c por isso venho deelarar que na sessão d’csta 
camara, publicada no Viário dc hoje, não so en­
contra, como devia encontrar-sc, o nicu nome na 
relação d’aquellcs que rejeitaram a proposta do sr. 
mar(piez de Niza, rclativamcnto ao projecto sobre 
os ecreaes; peço portanto quo so faça a conveniente 
declaração.

Agora vou entrar no ponto principal para quo 
tinha pedido a palavra.

Sr. presidente, foi levantado um mausolco oílc- 
rcddo ao conde das Antas no cemiterio dos Praze- 
res, os amigos d e t̂o bravo militai* erigiram á sua 
memória um inomnnento á posteridade e }'ara a 
posteridade, mostraram assim a sua saudado pelo 
amigo G a sua gratidão,' como portuguezes, áquclle 
que foi sempre fiel ao tlirono legitimo da Senhora 
D. Maria II (apoiados). Ató aqui os amigos do fal- 
lecido conde das Antas. Este valente e fiel soldacb, 
dias antes de sua morte, recebeu tambein prova evi­
dente (Ia consideração om que cra tido pela sobe­
rana, que se dignou clevar-lhe o filho mais velho 
ao titulo de grandeza, tão illustrado pelos-serviços 
rclcvantissimos dc seu pac. Agora pergunta-se que 
prova deu ainda o paiz do seu reconhecimento aos 
extraordinários c valiosos pcrviços (Veste valente ci­
dadão r-oldado?! Nenhuma.

O conde das Antas, o coronel do bravo 5.° do 
caçadores que o disciplinou, foi sempre distincto 
entre os mais distinctos dos briosos e valentes mili­
tares, que cm muitos combates cxposerani a sua vida 
pela defeza dos direitos legítimos da Rainha e das 
lusas instituições de que agora cra muita paz go- 
samos.

Fora longo enumerar os muitos combates cm 
que entrou, sempre valentemente, sempre efficaz, o 
bravo coronel Xavier do 5.® de caçadores.

Peço licença para reforir-me a dois d’cRses com­
bates em que o conde das Antas se levantou da ca­
ma tolhido de dores rhemiiaticas, c encostado a uma 
bengala commandou e dirigiu seus soidados.com a 
coragem e presença de espirito que todos lhe conhe­
cemos no campo (O sr. Presidente do conselho:-— 
apoiado). Foram esses o dia 25 de julho de 1833 
no Porto, e 5 de setembro nas linhas d’csta cidade 
(O sr. Presidente do con̂ eZ/íO.*— apoiado). Acolá fo­
ram repellidos os nossos adversários auxiliados por 
ofíiciacs francezes, e aqui repellidos também com 
e.specialidade ])clo batalhão õ.°, na quinta do Sca- 
bra, onde com valentia haviam entrado os illudidos 
se bem qiie valentes voluntários de Lamego, capi­
taneados pelo infeliz mas valente ofíicial Laroche 
Jaequelin. Pcrinitta-se-inc aqui uma pequena digrc.s- 
são, porque dos feitos illustres (los nossos coevos 
tirarão exemplo nossos vindoiyos.

N’essc dia 5 dc setembro dc 1833 caiu mortal- 
mente ferido 0 joven diplomático militar D. Ale­
xandre (lo Sousa, irmão do digno par condoído 
Alva (O sr. Presidimie do conselho:— apoiado). Este 
joven ]>ravo e denodado, ainda com ferida aberta, 
recebida nas linhas do Porto, correu a miir-se ao 
Bcu batalhão, o 5.° do caçadores, na manhã (Vaqucllc 
dia ao eignal do ataque dos inimigo.". I). Alexan­
dre dc Sousa achava-s€ cm Londres addido á nosaa 
legação n’aquella corte. Podia sem desaire absoluto 
ficar servindo no corj'0 diplomático, cujos membros 
muitas vezes servem bem, acabando nu pa[>el guer­
ras sanguinolentas, mas (juc raras vezes partilham 
dos [lerigo.- das batalhas e das fadigas dos cam­
pos; mas elle viu que a sua Rainha e o seu ]iaiz 
precisavam de sons filhos, que eram poucos, para 
debcllarem a mais pérfida usurpação, e não hesituu 
vindo unir-sc ao exercito libertador, sendo mortal- 
luentc ferido no campo da honra, c exhalando os úl­
timos suspiros da vida na habitação de seus maio­
res (apuiadosj.

Honra, senhores, seja feita a tão distincto e bra­
vo joven. E nesse dia também, om c[ue os nobres 
marechaes duques de Saldanha c da Terceira se 
exposeram com valor nos ])0iit08 os mais arrisca­
dos, por uma pol('gada de distancia um pelouro do 
inimigo ia-nos roubando a vida do nosso collega o 
sr. ministro da guerra, o nobre duque (la Terceira.

Eu disse que os amigos do fallccido ci»nde das 
Antas lhe levantaram um mausoléu; que o poder 
real nos últimos dias da sua vida lhe deu a demons­
tração evidente do seu reconhecimento: e disse que 
pela memória do c(mde das Antas nada havia feito 
o paiz. Não é tudo, senhores, aCabc-se com tao in­
desculpável esquecimento. O íallecido conde das An­
tas deixou dois filhos em menor idade. Legou-lhes 
pequeníssima fortuna (|uc mal póde oceorrer ás des­
pezas da educação d estes orphuos. Empenhemo-nos 
todos aqui amigos e camaradas do conde das An­
tas, para (̂ uc o governo conforme o disposto na 
carta constitucional proponha ás cortes uma pensão 
Rusjieiisiva aos vinte e um ou vinte c cinco annos 
dc idade d’estcs hoje menores, com o fim dc have­
rem uma educação que bem merecem se lhes pro­
porcione á custa do paiz ein vista dos serviços de 
seu pae.

Eu sei, senhores, que estes orphãos não são des­
validos, sei que um tio natural e })ae adoptivo vi­
gia por clles c a nada lhes falta, mas quer a natçao 
eximir-sc a dar um “testemunho do seu reconheci- 
raento aos serviços do liberal cidadão soldado conde 
das Antas? Digo que nao, c comigo dizem que nao 
os camaradas d aquclle general que foi noss..» com­
panheiro nos combates c nosso collega n esta casa 
(apoiados).

O sr. Presidente do conselho: — eu pedi a pala­
vra paia declarar, que acho muito justo o pedido 
ou convite (juo o (ligno par o sr. visconde de Atho­
guia acaba cie fazer ao governo; e ató posso dizer 
a B. ex.®, que ou já  tinha tenção dc propôr a pen­
são que o digno }>ar deseja ver propo.-:ta, pelo quo 
espero quo sc dará ]’'Or Ratisfeito, confiando cm que 
verá realiiiados os seus desejos.

Sr. presidente, depois do eloquente discurso que 
0 nosso (■‘olloga acaba dc fazer, fallando do meu 
antigo amigo e camarada o sr. conde das Antas, 
nada mais posso dizcT senão «pic me uno ao digno 
])ar o sr. visconde de Athoguia, declarando que 
sinto acpiillo mesmo que s. ex.® acabou dc dizer 
em relação ao sr. condo das Antas. (Vozes:— muito 
bem.)

O sr. Marquez dc Vallada: —  devo dizer algu­
mas palavras eni resposta ao digno par o sr. vis­
conde de Athngnia. S. cx.*' accunmlou (piatro offi- 
cios difFerentes ifesta oceasião: o digno par apre- 
sentou-se como mestre, como conselheiro, como tra- 
ductor e como missionário. (O sr. Visconde de Atho­
guia:— ])eço a palavra.) b. ex.'' deu-inc conselhos, 
o apreciando os meus actos u esta rasa, pergunto 
se não me ó licito res])ondcr-lhe....?

O sr. Visconde de Fonte Arcada: —  póde, quem 
0 ha dc impedir?

O Orador: —  se não posso dizer nada, e é per- 
mittido a algum digno par lançar o stigma sobre
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09 seus collegas, entiVo eáio agora cVesta casa, e vol­
tarei depois....

Vozes: —  fallc, falle. a i
0  Orador:— disse que o sr. visconde do Atho- 

(Tuia tizera de conselheiro, ])ediiid<> que ellc orador 
iidoptasso uma corta linha de conducta parlamentar, 
que s. ex.^ indicou; que fez de mestre, apontando-
lhe pa
ptilZOS  ̂ ----------— 4  ̂ • • * * 1 1
utor, interpretando o sentimento iiitmio de alguns,

b* V A * /  I
e para os exemplos cios parlamentos do  ̂ outros 
lizcs, sentindo que os nâo imitasse; fez de tradu- 

 ̂ or, interpretando o eentiraento intimo de alguns, 
ou da maior parte dos dignos pares, com relação 
ao procedimento politico do orador u’esta camara; 
0, iiualmcnte, fez de missionário, porque, cheio de 
unção, reunindo aquellas tres funeções, que s. ex.“ 
de certo podia accumular com a ultima, apontou- 
lho para as conveniências publicas, para a própria

tilha com s. ex.'‘ , que é a franqueza, muitas vezes j to o seu requerimento, e approvada esta, teve se-
08 amiffos do ministério de que o digno i)ar fazia gunda leitura e votou-se.

o  , ... ____j -  i.............. I /V. . .  — m uito  L cm .

0  sr. Presidente:— eu chamo o digno par 
dom, porque está inteiramente fóra d’clla.

0  Orador:— mas como eu fui aggredido polo di­
gno par tenho o direito de inc defender.

0  sr. Presidente:— tenho por v. ox.* toda a dc-

Algéí
luissâo. , . ,

A camara assim o resolveu; e votou seguidamen-
te que a amniissão fosse a do regimento.

Osr. MarquezdeNiza:— ^̂ '̂ ''̂ <̂̂ V̂ '̂ ^̂ d̂eosv. mi-

SeU paiZ u ii vjíiuuíAia.. xj «.vii.v .j. • --
forte, mas até violento, apesar dos elogios que mc 
teceu, porque ntio é a primeira vez que tem sido 
tào benevolo, vc-se obrigado a dizer algumas pala­
vras de resposta. ,

Disse 0 digno par, que elle orador fana muito 
melhor, e que talvez aproveitana mais^essc talen­
to, que Deus lhe concedeu, e de que nao tem pre- 
sumpçào, não tomando parte em certas discussões.
(0  sr. Ftaconde I-evantando.) Primcno
levanta-se a questòo, e depois é que se segue a (tis- 
cussão. Disse mais s. cx.‘ , que o sr. marquez sabia 
muito bem qual era a pratica seguida em Ingla­
terra com as discussSes, mas que se tmha aftastado 
d’ella, 0 gastava o tempo que a camara podia em­
pregar em outros objectos mais importantes.

Nao lho parece que tenha infringido o que o re­
gimento determina sobre as interpcllações; tem sem­
pre dirigido as suas notas de interpellação por es- 
cripto, para a mesa lhes dar o competente destino, 
c nunca instou para que os srs. ministros venham 
responder sem estarem habilitados para isso. D 
ainda agora declarou isto mesmo; mas como era 
uma pergunta muito simples pediu que tosse avi­
sado o sr. ministro dos iiegocios do reino; c por 
consequência a censura que lho fez o digno par, c 
o conselho quo lhe deu como mestre, caíram por 
terra.

Lembrou que o digno par dissera, que clle ora­
dor faria melhor (e aqui acctimulou as attribuiçucs 
de mestre, de missionário e traductor com as de 
conselheiro) cm nào tomar parte cm certas ques­
tões. (0  sr. Víscotule d Athoguia:— Levantar.) Para 
SC fazer mais agradavel ao digno par empregará a 
sua phrase: que o orador faria melhor em não le­
vantar certas questões; mas, lançando um rápido e 
retrospectivo olhar sobre a sua vida parlamentar, 
que nâo é muito longa, o metteudo a mão na cons­
ciência, como diziam os velhos portuguezes, per­
guntou se a si proprio se téria feito tanto mal ao 
paiz como so poderia suppor das palavras que s. 
ex.'' proferiu?! Keeordou-se de muitas discussões 
cm que tomou parte, a primeira das quaes foi 
quando tomou assento nesta camara c prestou ju­
ramento, porque havia então uma votação impor­
tante, que era contra o ministerio do digno par, 
logo votou na opposição. Depois tomou parte em 
diverras di;=cu;!sCíes, fazendo constantemente oppo­
sição a s. ex.® até que caiu, para o que ícz o ora­
dor bastantes esforços até cxtraparlameiitares (mas 
não revolucionários), <lo que muito se gloria, e to­
mou parte no negocio das assignaturas contra esse 
ministério.

Acrescentou quo também tem levantado questões 
sobre negocios importantes, como sao a instrucção 
publica, c melhoramento das prisões, e o direito da 
])ropricdade, que têem aqui tratado em diíferentes 
oceasiões; e não achando nada que seja reprehensi- 
vel, ve-se na necessidade de responder ao digno par 
que, ainda que s. ex.*̂  reprove o seu procedimento 
n’esta parte, tem o orador por si, nâo dirá o paiz, 
porque é uma phrase um pouco elevada, mas pare­
ce-lhe que a approvaçâo dos homens sensatos. Pede 
a 9. ex.*, que se ellc disser alguma cousa que nao 
esteja de aceordo com o que q sr. visconde expoz, 
o queira corrigir, já ou logo, quando usar da pa­
lavra.

0  sr. Visconde de Athoguia: — eu lembro ao di­
gno par que era melhor acabar.

0  sr. Presidente:— cu não posso deixar de dizer 
ao digno ]>ar que, por interpcllações d’esta natureza, 
não se pôde ir á ordem do dia na ultima sessão, e

ferencia mas não posso deixar dc cumprir com I nistro do reino limitar-me-ía a a s. ex. algu-
0 meu dever (apoiado.:) ma» explicações sem dar a >rto forma de mterpcl-

O sr. Marquez de Vallada:— o digno par refe- lação; ra.os visto que s. cx. nao esta piescnto, inan 
riu-se a mim, e eu estou referindo também o que do para a mesa a seguinte nota dc mterpellaçao. 
diziam alguns dos seus amigos politicos e parece- «Kequeiro que seja aviado o sr.̂  ministro do rei- 
me nue não sáio da ordem nas palavras que estou no de que desejo interpellar s. cx. , sobro o estado 
proferindo; mas desde que v. cx.'‘ me chama á or- do lazareto c mais medidas samtarias e isto com a 
dem não prosigo, e limito-me unicamente a dizer, maior urgência pelo caso assim o exigir, 
oup vezes os amigos do sr. visconde de Atho- «Sala das sessões em 2 de abril. =  ilicír5wez de
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tindo-me que ou diga quaes as difficuldades que 
este negocio encontrou da outra vez iia camara dos

que muitas vezes os amigos 
guia admiraram a coragem, ou antes a franqueza, 
com que s. cx.* tomava parte em certas discussões 
para defender não só os seus actos, mas tambem 
os actos dos seus collegas, e havia muitas pessoas 
que desejavam mais que o digno par não tomasse

Niza.j)
Para se fazer a devida comnmmcaqdo.
Fez-se na mesa a segunda leitura do seguinte pa­

recer (n.® 5) da commissâo dc guerra:
Foi presente á coinmissao dc guerra o rcqiieii-

eram collegas d’elle orador.... (0  sr. Visconde de ma m .......................  , .
Athouauia:— V,vam) Ainda bem, eram dignos pa- vantes serviços que prestou a causa da iiberrtaae, 
res os (luc tinham esses sentimentos a que o sr. vis- de que junta alguns documentos, c citando o exem- 
coude SC referiu, de que seria mais conveniente que pio do que se tem praticado cora outros ofhciaes da 
não levantassem tacs discussões, e seguissem outro mesma arma, pede que se lhe mande contar a an- 
caminho que b. 3x .“ indicou.... tiguidado de 1.» tenonto desde 26 de novembro c o

Parcce-lhc ter dado a competente explicação com 1840, e capitão graduado com a antiguidade deste 
referencia ao que s. cx.* disse, o nada mais acres- | posto desde 29 de abril de loDl.
centará, agora, salvo se as palavras que vao profe­
rir 0 digno par visconde de Athoguia o itbrigarcm a 
esclarecer algum facto a que s. ex.* faça referen­
cia.

Ã commissâo, sem entrar no exame dos docu­
mentos nem emittir a sua opinião sobre a justiça 
da pretenção do supplicantc, entende quo a sua de­
cisão não compete a esta camara, e por isso 6 de

0  sr. Visconde de Atkoguia:— eu nunca pretendi parecer que o requerimento seja remettido aogover

vezes aqui levanta as organise em fórma de pro- da L u z~ D . An 
posta para assim sc poder tirar algum resultado; ] Foi apjprovado 
por quanto, mesmo cm relação ao que hoje s. ex.* 
aqui tem dito, se organisasse as suas idéas c o seu 
desejo em fórma de uma interpellação, conseguia 
melhor resultado, resultado que não tira só e uni-

Antonio José de Mello 
sem discussão.

ORDEM DO DIA
DISCUSSÃO DO SEGUINTE PAllECEIl (N.® 4)

_  _ Á commissâo de guerra foi presente a proposta
camente po'r"aprcsentar aqui' a sua opinião. Devo I do digno par, visconde da Luz renovando a micia- 
com tudo dizer a s. ex.% que longe de mim o cen- tiva do projecto de lei n ® 103 que havia apresen- 
sura-lo, antes pelo contrario, gosto muito de ouvi- tado na legislatura passada.
Io, porque reconheço o seu muito talento, e todos o A  commissâo examinou novamente o dito proje- 
reconhecem, confessando ao mesmo tempo que s. ex.* cto o qual tem por iim melhoiai a si uaçcO os o 
podia tirar delle mais proveito sc fallasse nos as- Eciaes do exercito e da armada, que por sua adho- 
sumptos em oceasião opportuna. Exemplo;— o digno são aos princípios liberaes e á dynastta da augusta 
par fallou no negocio da moeda falsa, mas como o rainha a senhora dona Mana II de saudosa raemo- 

ministro não estava presente, o resultado é o ria, foram deportados, presos, degradados ou obn-

porventura aqui estivesse.
s. ex.* cos- cm sessão de 29 de março dc 1859. Kâo havendo

5 6 9

. . .  de i. C0 .fo™ e co„. ob „ ob™ob deseioB, a da _  ^ ; S “B r S p S :d : ; ' -
Foi recebido com agrado, e mandado o exemplar 

para a bibliotheca; e os exemplares soltos para a 
commissâo de instmciião puhlica.

5.® Uma representação da camara municipal de 
. lonchique sobro a dircctriz da estrada littural do 
Algarve.— A' commissâo de obras ptddicas.

0.® Dc 334 cidadãos da cidade o concelho dc 
.‘astello Lranco, contra as jiropostas dc fazenda 

apresentadas polo governo.— A' commissâo de fa ­
zenda.

7. ® Dos habitantes do concelho de Amarante, no 
mesmo sentido que a antecedente.— A' mesma com- 
missão.

8. ® Dos professores do instrucção primaria dos 
concelhos dc Amarante, Baião c 1 elgueiras, pe­
dindo aiigmento de vencimentos.— A ’ commissâo de 
instrucção publica.

9. ® Dos proprietários de fabricas dc papei do 
concelho da Feira, pedindo reducção das taxas fi­
xadas na pro})Osta de lei da contribuição industrial. 
— A ’ commissâo de fazenda.

10. ® Da camara muniei}'al do Mont Alegre, fa­
zendo algumas considerações sobre a directriz da 
estrada de Braga a Chaves.— A! commissâo de obras 
publicas.

11. ® Da camara municipal da Chamusca, pedin­
do providencias legislativas para melhorar^ a poli­
cia das margens do Tcjo.e a ralubridade daquclla 
viila.— A! mesma commissâo.

12. ® Da camara municipal de Ponta Delgada, pe­
dindo a conservação da relação dos Açores.— A  
commissâo de legislação.

13. ® Da camara municipal de Viila Franca do 
Campo, na ilha dc S. Miguel, no mesmo sentido 
que a antecedente.— A ’ mesma commissâo.

14. ® Duas representações, apresentadas pelo  ̂sr. 
Jacome Correia, de muitos habitantes do districto 
de Ponta Delgada, pedindo o mesmo quo as ante­
cedentes.— A ’ mesma commissâo.

15. ® Da camara municipal de Angra, pedindo a 
extineçuo da relação dos Açores.— A' mesma com- 
missão.

16. ® De muitos habitantes do districto do Angra, 
no mesmo sentido que a antecedente.— A ’ nuisma 
commissâo.

fSão enviados á commissâo de poderes os diplomas 
dos srs. Jacome de Bruges, e Pedro Poberto Dias 
da Silva.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos:

1. ° llenovo a iniciativa do requerimento que apre­
sentei em sessão de 20 de março, pedindo ao gover­
no esclarecimentos, pelo ministerio do reino, ácerca 
dos bens pertencentes ás Caídas de M ondiique.= 
Joaquim. José (Joelho de (Jarvalho, deputado por 
Lagos.

2. ® Havendo eu requerido em 8 de março, que 
se officiasse ao ex.’"® ministro do reino, para este 
solicitar com urgência das repartições competentes, 
e fazer remetter promptamente a esta camara uma 
nota otfieiiil do plano de estudos médicos seguido 
na universidade e nas escolas, com designação da

-s. dcjmtados. Unia das difficuldades foi a de h.a- 
verem outras classes de indivíduos que deviain ser 
contemplados n’csta lei, taes como os officiaes nile- 
riores, que tendo os cursos das armas espcciacs, e 
por consequência um direito inquestionável ao pos 
to dc oíiicial, deixaram dc ser contemplados, por 
isso que estavam homisiados ou presos cin virtude 
da perseguição do governo do príncipe proscripto. 
(O sr. Visconde de Balsvmão: —  apoiado.) E pois 
para remediar agora essa lacuna que cu vou pro- 
]H)r um paragrapho ao artigo 1.*

A segunda diíficuldadc que na outra camara se 
apresentava era....

O sr. Presidente: —  se o digno par permitte ob- 
servar-lho-hei que me ])arece que as suas reflexões 
teem mais logar na especialidade.

O sr. Visconde daLuz: —  \iQ.\w, bem, n’esse caso 
esperarei que entre em discussão o artigo 1.®

Vozes: —  votos, votos.
Generalidade approvada.
Artigo 1.® , • j  j-
O sr. Visconde da Luz: —  o que cu acabei de di­

zer é jn-ecisamente sobre este artigo, para qiie n’um 
jiaragrapho que se lhe addicionc sejam ineliiidos es­
tes indivíduos, que o iião estavam; e que aliás teem 
todo o direito a serem ineluidos, em vista das cir- 
cumstancias que já expuz, e que melhor sc conhe­
cem pela leitura que vou fazer do seguinte addita- 
mento que mando para a mesa.

Paragrapho uuico ao artigo 1.®
«g unico. Do mesmo beneficio gosarão os officiaes 

inferiores das armas espeeiaes, que tendo concluido 
os estudos proprios da sua respectiva arma, que lho 
conferiam direito a ser promovidos a officiaes, não 
obtiveram a sua promoção durante o governo do 
usurpador, polo motivo dc terem estado presos ou 
homisiados.

fSala da camara dos dignos pares do remo, 2 de 
abril de 1860.— da Luz.t

Sendo admittido, declarou-se em discussão junta­
mente com 0 artigo.

O sr. Presidente:— ninguém mais pede a palavra 
sobre o artigo 1.®, vae proceder-se á votação delle, 
e seguidamente á votação do additamento. ^

Foi approvado o artigo i.® e mais o additamento 
ou § unico.

Art. 2.® Approv.aão sem discussão.
Art. 3.® Ideni.
Art. 4.® Idem.
Art. 5.® Idem.
Art. 6.® Idem.
Art. 7.® Idem.
Art. 8.® Idem.
Art. 9.® Idem.
Art. 10.® Idem.
Lcu-sc na mesa o artigo 11.®
O sr. Visconde da Luz:— eu proponho a iiitro 

ducção dc um novo artigo para o logar do 11.® 
passando este para 12.® (leu).  ̂ , i •

Pro])onho (pie se addicione ao projecto do Ici 
em seguida ao artigo 10.® o seguinte artigo:

decem pelo modo irregular que b. ex.‘  segue, cu 1 provação eVesta camara, e eonven_ci(la de que o dito I meÍtos tenham chegado a esta casa, roqueiro que
e«i)cro nue a commissâo (luo foi nomeada para apre- jirojecto 6 fundado não so cm lasues dc inc.ia cqui ac\o ' novamonte se inste com o governo, pela urgência
sentar l  sua opinião sobre o methodo que devo se- dade mas tambem de manifesta justiça 6 dc pare- ^  tagens de daquclla remessa, e se lhe peça que informo esta
guir-se a fim de obviar a continuação d’este mal, cer quo o mesmo projecto merece e deve su ap- .,^ta esíc artigo será regulada pelas datas em camara, se por ventura se expediram em tempo as
aiuesentará um meio (pie obste a tacs irregulamla- provado.  ̂ tiverem fallccido ou sido reformados os oífi- ordens ueccssarias, ou se alguin motivo tem impe­
des (O sr Marquez de Vallada:— é para tapar a Sala da commissflo, em 21 de maiço (Ic 186^  1  ̂ execução. =  L«tz Alhano de Andrade
bôek?!) Não, senhor, não é para tapar a bôea: no =^Conde de Bomfm^iJonde de Santa M a ria -j 2 de abril de 1860. Mornes, deputado pelo circulo 81.
parlamento inglez não se tapa a boca a ninguém, mas Jiaí-(7o f f f  da Luz lícqueiro que, pelo ministerio da fazenda, se-
ali estão estabelecidas as regras dentro das qua('S danha=Visconde da G m v jn ^ D . Carlos Masca-  ̂ «rewoííQ com o «cu jam remettidos todos os papeis e documentos rcla-
se iióde fallar. Faca pois s. ex.* as suas intcrpel- renkns. ' , admiitido á discussão tivos á emissão que fraudulentamcute fei feita do

t o s jo i  approvado, sÀva a reÂcçâo, e Lnou 0 lo- ram pagas ou indemmsadas, cm tempo anterior,
V í „ pelo governo. e ort.

•''“ Lou-bc, como úrtigo 12.", o que estava no proje- 4.» Itequcremos quo, pela repartição competente, 
. ’ O 11 seja enviada a esta camara uma nota do numeio

'  " J i lL h é m  approvado ,.«n di.ru.são, de cansas jnlgadas na relação dos Açores nos tros
O sr. Presidente:— a seguinte sessão terá logar ultimus armos de 18o7, 18o8 c 18j J, com distinc

exercito e da armada, que por terem sido fitiis á 
carta constitucional da monarehia, e aos legítimos 
direitos da rainha a senhora dona Maria II, de sau­
dosa memória, ao throno de Portugal, estiveram na terça feira da semana seguinte,' qne são lU do ção de eiveis, crimes e aggravos era cada ran dos 

corrente, o a ordem do dia aprosentação do paro- ditos annos, c das qne faearara pendentes n ajnelle 
ceres do coramissões. Está levantada a sessão. 1 tribunal no hm do 18oJ---- Jacome Correta Vu

em dbono da verdade consulto a camara se este in­
cidente deve continuar (apoiados).

O sr. Marquez de Vallada: —^protesta contra a 
projiosta do sr. presidente, porí^ue ainda está fal- 
lando, e ha de acabar o seu discurso. (O sr. Vis­
conde ãe Fonte Arcada:— peço a palavra.)* Sc se 
aílastar da ordem, ehame-o s. cx.* a ella, que logo 
sc submetterá á sua determinação; mas em quanto 
não sair d'ella, ha de pedir quo lhe seja conservada 
a jialavra, porque está defendendo os direitos da 
camara, c insistindo em tratar de todos os negocios 
em que ella tomar parte.

Continuando a defendcr-sc, disse que, lançando 
tambem um volver dc olhos sobre as interpcllações 
que tem fbito, parece-lhe que s. ex.* não foi um bom 
traductor dos sentimentos dos seus collegas, porque 
muitas são as em que tem tomado parte que mere­
ceram a ajqirovação d’e.̂ ta camara, assim como da 
iraprenm. Que por isso não ha de ser de certo elle 
ípio concorrerá, como homem publico, para que acabe 
a imprensa, e deixe do haver a tribuna parlamentar, 
que são dois grandes auxiliares do systcma repre­
sentativo, porque na tribuna c na imprensa se de­
nunciam muitos escândalos: e se não fossem estes 
auxiliarcfv a imprensa e a tribuna, de certo que 
muitos negocios importantes passariam desaperce­
bidos. Não quer qiic sc volte ao tempo cm que se 
encarceravam os homens sem processo, e se cora- 
niettiam outras arbitrariedades similhantes; e es- 
jicra quo o governo constitucional; como devo ser, 
continuando a manter os princijiios conservadores 
da ordem social, ha de subsistir n’ostc paiz (apoia­
dos).

Continuando a responder ás observações do digno 
par, ]>crgimtou á camara se a interpellação cm que 
tomou a iniciativa sobre amoeda falsa, nao era ura 
negocio importante? (O sr. Visconde de Fonte Ar­
cada:—  apoiado). O negocio do hospital dc S. José 
cm que tomou tambem parto, não é iguahuente um 
imgocio im))ortaiito*í' Crê <pio sim, porque teve a seu 
bulo os seus collegas d’e«ta (íamara, e a imprensa.
() digno par não queria veferir-se a estas questões, mas 
])arcceu-llie que se referia a cilas (juando se dirigiu 
a elle e di.ssc, que seria melhor adoptar uma outra 
linha de conducta. cm relação ás questões que le­
vantava aqui; coiii quanto deva observar a s. ex.* 
que algumas (Vestas fjnestõcs não as levantou elle, 
c só tomou parte ifcllas, do quo sc nao arrepende. 
Em quanto a ter levantado as outras, tambem está 
cunvemeido dc que cumpriu o seu dever, até que 
s. cx.® provo que fez mal ao paiz com essas dis­
cussões.

S(ja-lho licito dizer que o digno par pareceu de 
alguma fórma qiusrer reprovar esta linha de condu­
cta parlamentar que o orador tom seguido n’esta ca­
mara; mas saiba s. ex.* uma cousa e éque no tempo 
fraquellas 1'ttas de ambas as oamaras cora o ar. 
Rodrigo da Fonr-eca Magalhães, que tomava sem- 
l'-re ]>avto em fixlas as discussões para defender, 
não só os sons actos, mas oa dc todos os seus col- 
Icgas o^do seu ]>artido, quando acontecia algumas 
vezes que o sr. visconde de Athoguia, que tom mui­
tas outras qualidades oxeellentes, cuiuu a de um 
soldado valente, e outra mais (̂ ue o orador copar-

nenhunia
das camaras devem ser dirigidas com a maior jiru- 
dencia, não ha duvida alguma; mas não lhe pare­
ce comtudo, porque algumas vezes algum digno par 
diga alguma cousa com mais calor, ou tome mais 
algum tempo á camara, que so esteja a stygmati- 
sar 0 modo como se tratam e instauram as ques-

conde ãe Portocarrero.
5.® Requeiro que, pela mesa se inste o governo a 

informar a representação que em maio de 1857 lhe 
foi rcniettida da camara dos deputados, representa­
ção que a mesma camara tinha dirigido á camara 
municipal de Lagos, pedindo que lhe fosse conce­
dida a capclla de Nossa Senhora da Graça, a fim do

Relação dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 2 de abril de 1860

*mada I Laborim; duque da Tercei-
' ' ‘V u S co . N ão se coraprchendcmifcstas promoções ra; marquezes: de Ficalho, de Loulé das Minas, 
os Mstos que em qualquer epocha hajam sido con- | do Niza, e de Vallada; condes: das Alcaçovas, de

. a  /v» • _ - 1* ! i___ A * ^  ^ /4 o

batalha.
Art. 3.® Us officiaes do cffectivo do exercito ou 

da armada, a quem aproveitar o estabeleleeido no
camari
toes: não lhe parece, repete, (jue seja proprio d’esta .. • i • .n.toa nc

•a, embaraçar que os dignos pares tratem as artigo 1.® desta lei, serão mdcinmsado.s dc toílos os 
’ -> 1 ,. . . ....... ...... : i pog^os em que estiverem prejudicados, quanao to-

rem reformados.
Art. 4.® Os officiaes reformados que o houverem 

sido desde 24 de julho de 1833 em diante, regula­
rão 03 seus direitos, a fim de poderem melhorar a

questões como lhes parecer. 18. cx.* tem sempre si­
do respeitado por todos os dignos pares, c ha do 
continuar a se-lo; quando pois algum membro da 
camara estiver fóra da ordem, s. ex.* fará o que 
costuma fazer, dirigir-lhe aa convenientes observa-
ÇÕCB, e ellas b c -So acatadas como sempre o teem reforma, umcamerito em relaçao as promoçoes íei- 
íido c devem ser. Para nue é pois quo se estó aqui tas até á data das suas classificações para a reior- 
a ahnotacar as palavras que cada um diz? (risoj. ma; iião podendo portanto considcrarem-se com di- 

Condue pedindo i  mesa quo queira informar so rcito úquellas que houverem tido logar depois des-
ha alguma proposta no sentido cin que tallou o di- 
gno par visconde de Athoguia.

O sr. Visconde da Granja:— eu peço a v. ex.* 
que queira consultar a camara sobre se, dando por 
acabado este incidente, so deve passar á ordem do 
dia (apoiados).

Assim se resolveu.
0  sr. Visoonde de Algés:— não era hoje que tinha

ta data.
Art. 5.® As viuvas e orphãos d’aquelles officiaes 

a quora as disposições da presente lei seriam appli- 
caveis, se ainda existissem, e ás quaes tiver ficado 
monte pio, recebe-lo-hao em proporção ao soldo da 
patente a que seus maridos ou paes teriam direito, 
em virtude d’esta lei, pela fórma seguinte:

§ 1.® As viuvas ou orphãos de officiae.s fallecidos

ao governo as seguintes
giochi, Aguiar, Larcher, Eugênio do Almeida, e 1 notas de mterpellaçao: ■ ■ + j

/ín "Rm  ̂ Ri’otendo interpellar o sr. raimstro do reino,
a respeito das obras do cdificio da academia poly- 
technica do Porto, a fim dc saber porque se não 
deu cumprimento á portaria de 19 de janeiro de 
1858, que as mandou continuar, e se o governo faz 
tenção de incluir no orçamento de 1861 alguma 
quantia para a continuação daquellas obras, ou se 

Aos tres quartos depois do meio dia verifica-sc, I abandona a idéa de fia fazer contmuar.==0 depujado 
pela chamada, estarem presentes 79 srs. deputados'. | pelo P(irto, Joaquim hiheiro de Lana Guimaraes. 

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.

Brito do Rio.

CÂMMtA DOS SENHOUES DEPUTADOS
SESSÀO DE 10 DE AIIRID 

l'«E S ID K N (;iA  D O K X .M O S n . HAttTIIOLOM El) DOS M ARTYUES

Acta approvada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes dcclara-

foniiado tenção de apresentar uma moção de ordem na classe de reformados, como se a iiulenmisaçao 
com relaição ao regimento d esta casa, posto que já lhes tivesse sido dada mi occasiuo da reíorma. 
por varias vezes se tem reconhecido haver uelle al- § 2.® As viuvas ou orphãos de ofticiaes^tal ccidos 
gumas lacunas quo é jircciso remediar, como a ca- na classe eífectiva, como se a mdenmisaoao lhes ti- 
mara por vezes tem reconhecido, nas recommenda- vesse sido dada ua data do obito. 
ções feitas a essa commissâo para a breve apresen- Art. 6.® As mulheres ou filhos dos ofhciacs com 
tação dos seus trabalhos; e ainda na ultima sessão direito ao beneficio da presente lei, c que tiverem 
teve o orador de dar á camara as rasões por que monte pio, quando estes morram antes (te reforma- 
ainda nâo estão ultimados. É preciso porém reco- | dos, o receberão como se os seus mandos ou pacs
nhccer 
que convém
por exemph  ̂  ̂ .
artigo 59.® do regimento pexmiitte que haja duas

2.® Desejo chamar a attenção do sr. ministro das 
obras jmblicas, sobro a comparação das actuaes me­
didas dc cajiacidade de seceos com as do novo sys- 
tema legal de pesos e medidas.

No Algarve as medidas de capacidade adopta- 
das, são o meio alqueire com volta e rasa, e o meio 
alqueire cogulado.

A com]'aração feita nos difTereiites municipios do 
districto dc Faro, pela commissâo ahi enviada ad

dos officiaes do exercito e da armada, dc que trata 
a carta de lei de 17 de julho dc 1855.

Art. 8.® É igualniente extensivo aos officiaes pas­
sados ou promovidos para veteranos ou jn-aças sem 
aceesso, tudo (juanto na presente lei se refere a of-

sortes do intcrpellações, ou avisando-se os srs. mi­
nistros para virem assistir a cilas, ou fazendo-se logo 
em-certos casos, quando os srs. ministros estão pre­
sentes. Mas para que o jiresidentc se não veja em
embaraços, como já ellc orador se tem achado ten- íiciaes reformados c a suas viuvas ou orphãos. 
do a honra de estar na presidência, ó que vao apre- Art. 9.® O giDvcrno nomeará uma commissâo para 
sentar á camara uma proposta a esto respeito. li<[uidar o direito dos officiaes c das viuvas ou or- 

Tainbem o regimento é omisso quanto ao modo phãos que requererem a applicação d esta lei. 
nedir a palavra sobre a ordem, o os respectivos] Art. 10.® Todo o augmento de vencimento pro­

veniente de melhoramento ou de monte pio não te­
rá eífeito rctroactivo.

ções:
1. * Do sr. Fonseca Coutinho, de que o sr. Sil­

veira Menezes não pôde corap.arecer á sessão de 
hontem, assim como faltará a mais algumas, por 
incommodo de saude.— Inteirada.

2. “ Do sr. Zcierino Rodrigue=', de'que o sr.
Klouterio Dias não compareceu á sessão do hon- 
tom, por motivos justificados, nem poderá compa­
recer a mais algumas.— Inteirada.

3. * Declaro que, se estivesse prcisente na sessão
do dia 2 do corrente, teria votado contra a terceira ■ - -  - ----- -------  , i j  *
modificação do contrato dos caminhos de ferro de as do novo systeina legal P® 
leste c norte. = J .  P. da Cunha Aragao Mascare

hoc em 1858, só attendou á capacidade do meio al­
queire raso sem volta, e por isso as tabellas de com­
paração que se houverem formado ou se fonnarciu 
com tal base, não nodem re})resentar a relação en- 

as actuaes medidas de capacidade de scccos c

de pedir a p
artigos do regimento não são bastante clarins; c por 
isso é conveniente regular esta espeeie: rasões estas 
que 0 aconselham a pedir licença para apresentar 
0 seguinte (leu). Se acamara entender que esta pro­
posta vá a uma commissâo, ou á do regimento, ou 
a qualquer outra, desejaria que lhe fosso remettida 
a fim de haver uma regra para estes dois casos. 
Observou que talvez acamara notasse que tinha sido 
porventura g('nero?o dc mais no numero de vezes 
que propõe so d(é a palavra; mas sem duvida reco­
nhecerá ella que não podia deixar de o ser, visto

Art. 11.® Fica revogada a legislação em contra­
rio.

Sala da camara dos dignos pares do reino, em 
7 de fevereiro de 1SÕ9.— Visconde da Luz.

O sr. Visconde da Luu —  esta camara não po­
derá deixar de se admirar de que eu peça a pala­
vra sobre uiii objecto que foi proposto por mim, c 
que a camara acolheu bem, tendo-o já aqui votado 
quasi por unanimidade: entretanto o tempo que tem

nhas.
Manda-se lançar na acta.
4.* Declaro que, se estivesse presente por ocea­

sião de se votar o contrato para a construcção (los 
caminhos do ferro do norte c lesto, approvaria o 
referido contrato.— Feio.

Manda-se lançar na acta.
COKllESrONDENCIA

1. ® Um officio do ministerio do reino, acompa­
nhando a copia, pedida pelo sr. Luiz Alhano, da 
consulta do conselho da faculdade do matheinatica, 
pedindo a crea(;ão de uma nova cadeira de getmie- 
tria dcscriptiva.— / ’ant a secretaria.

2. ® Do mesmo ministerio, acompanhando
pias, pedidas pelo sr. Gaspar Teixeira, do officio 
do governador civil de Braga, n.® b lj ®
maio dc 1853, e acta n.® 13 da sessão de 13, da 
iunta geral do mencionado districto, ácerca tlas 
no-nfis thcrmaes das Taipas eVizclla.— Para a se­

que algumas vezes tem a honra de dirigir os traba- decorrido e a expcricncia fizeram-me conhecer que 
lhos (apoiados). havia necessidade dc al^mas modificações n’cste

O Visconde de Bahm ão: —  o\x desejava sa- projecto. Ora, se o desejo de qualquer que apre-
ber so ó meu requerimento já teve segunda leitura, senta um projecto é vê-lo convertido em lei, esta 

0  sr. Conde de Mello:— cx.* declarou urgen- [ camara que já abraçou este negocio, não póde dei-

aguas thcrmaes
cretaria. , , . i

3.® Do ministerio da fazenda, devolvendo, com
informações que lhe foram podidas, a represen-
•ão da camara municipal da Povoa de Varzim,

ap[»miiçau quo ... —  -- ------------ --
4.® Dodirectorda Revista de Instmcçao Publica, 

tíiii Madrid, acompanhando um exemplar da quarta 
epocha do mencionado periodiíto, que offerece para

Sala das sessões, 9 dc abril de 1 8 6 0 . Coe­
lho de Carvalho, deputado por Lagos.

3.* Comprehcndcndo-se no plano geral das es­
tradas do reino um ramal, que vem desde feanta 
Oomba-Dão até á cancclla aondo passa a estrada 
que vem da Foz-Dão, o sendo da ultima conveniên­
cia para o commcrcio da Beira, que aquelle ramal 
continue desde a cancclla até á Venda do Porco, 
cuja extensão será de 10 kllomctros pouco mais ou 
menos, seguindo á Ponte de S. João de Areias, 
Torre de Tabua, Barras e Condosa, e d ahi á es­
trada que vem do Coimbra; requeiro que se recoin- 
mende ao sr. ministro das obras ]mbhcas, quo to­
mando este objccto em toda a consideração, mando 
desde já fazer os estudos necessários sobre aquelle 
ramal, c ciuc seja prevenido dc que cm tempo com­
petente 0 desejo interpellar sobre o andamento que 
deu a este requerimento.=A. li. Abranckes.

Tem segunda leitura as seguintes propostas:
1.* Requeremos que sejam remettidas á commis- 

sno de legislação todas as representações que desdo 
1842 toem sido enviadas á camara jielos povos das 
ilhas de »S. ^Miguel, Santa Maria, Fayal, Pico e 
S. Jorge, ]icdinclo a conserva(;ão da relação dos Aço­
res, e (jue devem existir na secretaria d esta camara, 
a fim de que lhe sejam presentes por oecasião de 
dar 0 seu parecer sobre a proposta de lei para a ex- 
tineção da relação dos Açores.=k/acow€ Correia—  
Visconde de Portocarrero.

A! wmmUsão de legislação.
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2.* Renovo a iniciativa do meu projccto de lei, 
apresentado na eessao de .‘30 dc novembro de 1851), 
e publicado no Diario da Camara do 1.® de de­
zembro d’esse mesmo anno, para a abob\‘ão dos 
passaportes no transito interior do paiz. = 7 > . Jio- 
drigo José de MmezeSj deputado por Villa Nova 
de Famalicão.

A ’ commissão de administrarão piddica.
3 /  Considerando que a estrada de Braga a Cha­

ves foi decretada pela lei de 22 do julho de 1850 
pela Villa de Ruivães e Alturas;

Considerando que, em quanto aquella lei subsis­
tir, nSo pódo ser alterada esta dircctriz;

Considerando que a directriz legislada ò a mais 
curta ou a menos obliqua possivcl entre os dois 
pontos dc Jiraga o Chaves, o já por tal motivo foi 
preferida a outras pelos romanos;

Considerando que é também a mais economica 
ou a menos dispendiosa, pois alem de seguir na 
maior parto pelo leito da estrada actual, poupando 
assim grandes movimentos dc terra, poucas ou ne­
nhumas expropriações demanda;

Considerando que é igualmente a mais commercial, 
jjorque não só communica mais rapidamente aquel- 
Ics dois grandes focos do população e industria, mas 
também liga entre si c com estes os fertilíssimos con­
celhos da Povoa de Lanhozo e Vieira, cortando-os 
pelo centro, assim como os de Mont’Alegro c Bo­
ticas;

Considerando que é finalmente a mais militar e 
estratégica, por ser a que communica mais directa- 
mente com a praça dc Chaves, c por onde esta póde 
com mais celeridade c presteza ser abastecida de 
tropas e munições no caso dc guerra cora a nação 
visinha;

Considerando por outro lado, que á directriz re- 
cominendada pelo illustre deputado o sr. Julio do 
Carvalhal o outros obsta o preceito da lei citada;

Considerando que essa directriz não é a do uma 
estrada directa entre Braga e Chaves, mas sim de 
uma estrada para Mont’Alegre; ^

Considerando que essa directriz ó muito mais ex­
tensa que a da lei, como se conhece ao primeiro 
volver de olhos para uma carta geogra])hica do 
paiz;

Considerando que é muito mais dispendiosa do 
que esta para ser aberta inteiramente dc novo e de­
mandar custosissimas expro25riações, especialmente 
no valle de Gerás, alem de uma ponte sobre o cau­
daloso rio Cavado;

Considerando que as vantagens com que se abo­
na, dc dar communicação para o valle dc Gerás c 
Caídas do Gerez, se obteem quasi do mesmo modo 
por aquella directriz, pois se a directriz indicada 
pelo sr. Julio do Carvalhal passa pelo valle de Ge­
rás, a da lei passa pela orla d’essc valle e ambas 
passam quasi á mesma distancia das Caídas do Ge­
rez com diíferença apenas de um kilometro;

Considerando que a vantagem do atravessar a 
villa de Mont’Alegre fica sobejainente compensada 
com a vantagem que tem a directriz decretada de 
atravessar pelo centro os concelhos da Povoa de La­
nhozo e Vieira, c de uma mais prompta communi 
cação entre Braga e Chaves;

Considerando que a estrada de Braga a Chaves 
pela directriz do sr. Julio do Carvalhal não dis 
pensa uma estrada transversal para as Caídas do 
Gerez, por jiassar a mais de sete kilometros de dis­
tancia d’este estabelecimento, desapparecendo por 
isso a economia de ahi resultante, com que tanto se 
alardeia;

Considerando que á só conveniência da iiassagem 
da estrada pela villa de Mont’Alegrc, que aliás 
póde ligar-se com cila por um ramal, não devem 
sacrificar-se tantas ponderações momentosas e tão 
valiosos interesses;

Por todas estas rasoes, requeiro que o governo 
faça sem demora proceder aos estudos para dita 
estrada do Braga a Chaves, segundo a dir*cctriz 
marcada na referida lei dc 22 dc julho dc 1850.:=
O deputado j)or Cabeceiras de Basto, Guilherme 
Augusto Pereira de Carvalho de Ahreu.

À ’ commissão de obras publicas,
Teem também segunda leitura os seguintes pro- 

jectos do lei:
1. * Do sr. Rodrigues Sampaio, restabelecendo o 

concelho da Moita.
A ’ commissão de estatistica.
2. ® Do sr. presidente de ministros, auctorisando 

0 governo a }>agar ao ministro de sua magestade 
britanica n’esta corte, a somma correspondente a 
2:700 libras sterlinas, em que importa a reclamação 
feita pelo seu governo, a favor dos proprietários do 
cuter inglez Heràld, apprehendido pelas auctorida- 
des portuguezas em Lourenço Marques.

A  commissão de fazenda.
3. ° Do mesmo sr. presidente do ministros, jwra 

que a contadoria do ministério dos negocios estran­
geiros BC denomine repartição de contabilidade do 
mesmo ministério, sendo uma repartição da mesma 
secretaria.

A  commissão de fazenda, oiivida a diplomática.
4. ® Do sr. ministro da fazenda, confirmando, na 

parte que depende de saneção legislativa, a aposenta­
ção concedida ao barão de S. Lourenço no emprego 
de director da alfandega do Porto.

A  commissão de fazenda.
5. ° Do mesmo sr. ministro, auctorisando o go­

verno a arrendar, em hasta publica, e por praso 
que não exceda a trinta annos, a fabrica de vidros 
da Marinha Gí*ande, sem isenções ou j^rivilegios 
de qualquer especie.

A  commissão de fazenda.
O sr. Palmeirim:— envia para a mesa um pro­

jccto de lei, assignado igualmonte j)clo sr. Julio do 
Carvalhal, interpretando alguns artigos do codigo 
administrativo.

O sr. Camara Zeme;— pede ser inscripto para 
aj)resentar um projecto de Ici.

O sr. Sá Vargas:— manda para a mesa uma re­
presentação que a camara municipal de Bragança 
liie remettera ha já  dias.

N’esta representação pede aquella camara que 
seja approvado c convertido em lei o projecto aqui 
apresentado, na sessão do 27 dc fevereiro, jielo sr. 
deputado c seu amigo Julio de Carvalhal, c por 
clle também assignado, tendente a ser declarada 
estrada real de segunda classe a quo devo abrir-se 
entre o Porto das Cabanas na Foz do Sabor, e 
Quintella dc Lampaeas, aonde vem entroncar-se 
com a estrada geral de Bragança a Villa Real e ao 
Porto.

A  camara municipal dc Bragança, perfeitamente 
conhecedora dos interesses do seu municipio, apres- 
sou-so a pedir a approvação desse projecto, e j)or 
essa oceasião fez diversas ponderações tendentes a 
mostrar o grande proveito que d’aquclla obra ha 
de vir para todo o districto dc Bragança, e mes­
mo para uma parte do districto de Villa Real.
^ 0  rio Douro ó a unica artéria para a exporta­

ção dos productos variados que aquelles districtos 
podem ofterecer no mercado do Porto, e bem as­
sim para a importação dos generos necessários para 
o consummo, tacs como o ferro, aço, sal, assucar, 
etc., c a estrada das Cabanas ó destinada 2>ara abrir 
a communicação facil dc todo o districto de Bra­
gança, e parto do do Villa Real cora o Douro na 
Foz do Sabor.

Conclue dizendo, quo se abstém por agora de en­
trar cm maior desenvolvimento a este resiieito, li­
mitando-se a pedir á mesa que dô á representação 
da camara municipal de Bragança o destino com­
petente; estando seguro de que a illustre coramis- 
são de obras publicas ha de dar a este negocio

nao
''' I ,, Sustenta alguom quo a aguardente estrangeira

serve  ̂jiara preparar os vinhos portuguezes, o
‘dente cs- 
inho por-

,• 1" f  , . jança, acontece quo algumas casas iiiírlezas man-
l í l i  I Fnmça para lhe ^cmetterem
scnal do exercito perdessem meio dia nos dias cm I quanto vinho d i se poder c'omVrar, rrasão To 17 
quo iccebiam a feria; e agradece amda a s. cx.% libras cada pipa; só uma casa em França está en- 
cm seu nome e no dos empregados do mesmo arsc- eanegada de comprar 5:000 pipas a rLão (le 17

U si. ConrfedaloiiÉí.— maiidaparaamesauma como está com o preço e direito de ao-uardente 
tepiescntação da camarajnumcipal do concelho de não sc pódo vender em Inglaterra poi^mcnos dé 
1 cniche, pcdmdo alterações na cpocha da cobrança 21 a 22 libras. ^

O sr. Bicildo Carreia:— mundu para a mesa uma o sr. ministro d r fa m d a  sricmbrassrf^^^^

„ i  . .  dc S. Miguel, em que pede | dento apenas 1^000 réis. Faz isto lembrar a peça
Much to do aboid nothing.
• mais deplora o mal que s. ex.-’' fez, parti- 

,, , . - - I cipí̂ í̂ ido á camara com tanta antecedência aue nro-
 ̂ jectava apresentar uma proposta para diminuir o

 ̂ Remette mais para a mesa uma representação da direito nas aguardentes estrangeiras Desde esse
cl^ offar d f ^ ^  de Jesus momento até á actualidade pamlisou-se comidcta-ao logar cie Rabo do leixc, jicrtcncentc ao conce- monte n .i. .•....

tamentos da França que soífreram este mesmo mal 
por algum tempo, quando houver abundancia de 
vinho 0 (jue a nossa aguardente se possa vender a 
liiOOO réis e a lá!200 réis o almude, não haja re­
ceio de quo a estrangeira possa competir com a 
nossa.

Acredita que a sua emenda não terá a honra de 
ser approvada pela camara, que inovavelmente a 
tomará como exaggerada e attentatoria da indus­
tria nacional, c sendo assim, não terá remedio se-

Iho cirvi .  d T T iír .n  ^  pertencente ao conce- mente o commercio d’este gencro dc importação; 
n l a o  dó m ^  " ‘“ Suuui mais comprou ne.n vendeu á espera da

11“  ,  ̂ 4 - --- I encommendas de vinhos para Inglaterra, e não éI por falta do aguardente, c por
destino quo virá a caber a este 
entre Inglaterra e França 6 o

iiv+niT, V I 1 1 I ^ ô îí̂ ceimento mais notável dos tempos moclcrnos;
bytcio, e um cuia d almas em cada uma das igre- nmguem podia prever ha seis mezos mio a Franca 
jas dos logares cio 1 ico da 1 edra e Calhetas, sendo reduziria os seus direitos de 200 a 30 por cento 
estas .grejas entao suílrauaueas à do 8e„l,o,. TI,,,.. I Es,a ,.,edida vae produzir uma rovoH ro ccono:

mica em toclos os mercados do globo. Este tratado 
aproscntou-sc e di.?cutiu-se em tlez dias, c nós es- 
tamos aqui com um triste projecto dc diminuição 
de L̂ OOO réis cm almude de aguardente ha perto de

bytcro, 
jas

igrejas então suífraganeas á do Senhor Bom 
Jesus, e com obrigação do mutuamente sc auxilia­
rem. A reforma porém separou estas igrejas e dimi­
nuiu o seu pessoal, ficando reduzido a um cura d’es- 
tas igrejas.

^a ciiocha em que teve logar aquella reforma, a um mez, e Deus sabe quando sc decidirá\im ne- 
pulaçao daquelles tres logares, do Pico da Pedra, gocio cuja resolução ó tiio urgente.

Calhetas eKabo d e l cixe, montava a 4:200 a 4:300 A  producção das aguardantes na Estremadur'
excedesse na colheita passada a 100 pi- 

de populaçao 3.400 a 3..)00 habitantes, sendo pois pas, importando-se de llespanha nos últimos tres
' augmentar o pessoal da | mezes para mais de liOOO^pipas, 800 das quaes

sua Igreja com mais um cura d’almas pelo menos.
Nos Açores ainda existe o odioso tributo dos dí­

zimos, contra o qual tecm constanteinente reclamado

foram introduzidas jior contrabando. Uin facto cl es- 
tes devia abrir os olhos aos que governam, acon­
selhando-lhes uma rediicção rasgada, c por modo

/ .  1 • - o - • — ''*•11, oo iiu jĵ uiii, &UU1U em grossas sommas.
no cumprimento das suas obrigações, ao governo, O governo não póde, cm vista d’csta iiicuria oxi-
C to  ílo contribiiii-ões, sem mostr.-ir
Duto, e pedindo a, sua substituição por outro mais que tem esgotado todos os meios ao seu alcance nara 
racional e economico. K por esta oceasião não póde nudl,n..o,. . t  a........._ .IS alcance paia
deixar de louvar o sr. ministro da fazenda pela ini­
ciativa que tomou ifcsta camara de um projecto dc 
lei que extingue aqucllc tributo; e com quanto não 
tenha ainda 2>odido formar um juizo sobre a substi­
tuição que 8. ex.'  ̂apresenta áquelle tributa, ó certo 
quo 8. ex.* trazendo ao jiarlainento aquelle jiroje 
cto, deu uma jirova da sua intelligencia c da sua 
solicitude jielas cousas publicas, reconhecendo os 
bons jirincipios economicos; c tomando em conside­
ração as justas c repetidas reclamações d’aquelles 
povos. ^

Todos sabem que os dízimos foram creados com 
0 fim dc satisfazer ás necessidades do culto e sus­
tentação do cloro; mas no logar de Rabo de Peixe 
a quo pertence a igreja, cuja junta representa ago­
ra á camara, o tributo dos dízimos produz a cifra 
dc 5:000($I000 réis, somma pela qual se aeiiam ali 
arrematados, e este povo quo paga este pesado tri­
buto, apenas tem um parocho que não póde satis­
fazer a todos os encargos inherentes ao seu minis­
tério, mas póde de mn momento para outro ficar 
impossibilitado dc poder funccionar jior motivo dc 
doença ou por qualquer outro aceidente, ficando 
aquelles povos inteiramente privados dos soccorros 
espirituaes.

É pois evidente a justiça da junta supplicanto, e 
necessidade do ser com brevidade attendidaa a

sua rcjircscntação, quo cré é já a terceira vez que 
representa n’este sentido.

O sr. Arrobas:— envia para a mesa um projecto 
dc lei.

O sr. Burros e Sá:— manda, para a mesa um re­
querimento, pedindo esclarecimentos ao governo.

O sr. Monteiro Castdlo Branco:— remette para a 
mesa uma nota de interpellação ao sr. ministro da 
justiça.

O sr. Costa e Silva: —  envia para a mesa uma 
representação da camara municipal, auctoridades o 
habitantes de Manteigas, pedindo a conservação do 
seu concelho.

ORDEM DO DIA
COKTINUA A  DISCUSSÃO DO PBOJECTO DE LKI K.* 17

O sr. Ajfonseca:—manda para a mesa a seguinte 
emenda ao artigo l.°  e ao § 1.® igualmcntc.

«Artigo. As aguardentes estrangeiras de qual­
quer graduação que sejam pagarão GOO réis por al- 
imide.

a

«§ 1.® A aguardente chamada cognac pagará 200 
réis por litro.»

Está persuadido de que a agricultura devida­
mente tratada e explorada foi sempre c é a grande 
industria d’este paiz, a mãe de todas as industrias. 
Nós temos ura solo magnifico, exccllcntes produc- 
ções, mn operário que trabalha a nosso favor desde 
0 primeiro do janeiro até ao ultimo do dezembro 
que é 0 sol; operário que não téem na maxima parte 
do anno os paizes do norte. Parecia-lhe portanto 
que 80 promovia a industria do paiz, promovendo 
a exportação do seu primeiro c mais rico genero 
que ó o vinho; vé porém que estava enganado, e 
que 0 vulto mais importante da nossa industria agrí­
cola, segundo tem ouvido a alguns srs. deputados, 
ó a aguardente, são as machinas de distilação! (^ucra 
tal diria!

Quando se calcula que seis pipas de vinho fazem 
uma ]iipa dc aguardente de 30 graus, c que esta 
aguardente, mesmo vendida a 4,^000 réis dá 120í5;000 
réis, c quando se calcula que essas seis pipas de vi­
nho devidamento prejiaradas c vendidas no mer­
cado estrangeiro, nie.smo a 20 libras jior pipa, di 
120 libras; j>arecia-lhe fóra de toda a duvida que 
valia mais prcjiarar o vinho jiara o vender no es­
trangeiro, comprando aguardente de fóra para o 
prejiarar, do que reduzir esse mesmo vinho a aguar­
dente.

Quatro ou seis navios carregados dc vinho do 
Porto a ordens, levam para Inglaterra um valor 
inuitissimo superior a quantas machinas de distila­
ção existem n’este paiz. Ila difterença entre vinho 
exportado a ordens, e vinho exportado para tentar 
o mercado, c força-lo muitas vezes.

Quando um negociante de Inglaterra manda nma 
ordem jiara Lisboa ao seu correspondente para que 
lhe remetta, por exemplo, 100 pipas de vinho a 40 
libras; esto correspondente prepara este vinho, ex­
porta-o e saca immediataraente sobre aquellc que 
0 conimissionou; do sorte que quando o vinho sáe 
d esto 2>aiz, já  o dinheiro fica na algibeira de quem 
0 exportou. Pelo contrario o vinho que se manda, 
para tentar ou forçar o mercado, fica nas docas dc 
Londres ás vezes por muito tempo primeiro que en­
contre venda.

melhorar as fontes de receita publica, c um dos mais 
fortes meios sem duvida é o da Fedueçao nos direi­
tos extravagantes da pauta, convertendo-os em di­
reitos fiscaes cm vez dc protcctores. O rei dc Ná­
poles, absoluto como é, lá está jirocedendo á refor­
ma das suas jiautas, reduzindo os direitos a 10 c o 
imiito a 15 por cento: vejain-se os considerandos 
desse decreto, que fazem honra á nação mais civiíi-

iiao votar pelo parecer da commissão, mas vota-o 
c aceita esta reducção cxactamente como um cre­
dor recebe do seu devedor quatro á conta dc qua­
renta que lhe deve; mas jirotestando sempre pelo 
rosto, e declarando receber á conta dc maior quan­
tia.

Deplora a situação em quo se colloca o paiz, não 
entrando rasgadamente nos verdadeiros jirincipios 
economicos, hoje abraçados por todas as nações do 
mundo civilisado.

Confia comtudo que mn tempo virá, e esse nã.. 
muito distante, em que as idéas proteccionistas hão 
dc oceupar a estante de algum museu de rarida­
des, como por exemplo o pa îyrus do Egypto admi­
rando as gerações futuras, que doutrinas tão absur­
das dominassem o mundo jior tanto tempo.

O sr. Gomes de Castro:— a coininissão das pau­
tas entendeu pelos considerandos que aj.reseiitou no 
seu parecer que estava justificada a proposta do go­
verno, no entretanto como esses considerandos tcin 
sido combatidos, pertence-lhe, como relator da coni- 
missão, refutar as rasões que se tem apresentado.

O sr. Affonso Botelho entende que a aguardente 
não é matéria prima jiara o fabrico do vinho; c ellc, 
orador, e a commissão, entendem o contrario.

Matéria prima, segundo os jirincipios do direito 
economico, são todos os productos quo jiassando por 
uma nova forma, e tomando uma nova feição, dão 
ein resultado um outro jiroducto; e não ó preciso 
quo esse producto que entra no fabrico dc outro, 
seja a base principal, basta que entre n’essc fabrico; 
assim, }ior exemplo, a aguardente que em maior ou 
menor quantidade, ha de forçosanieiite entrar no 
fabrico do vinho, pelo menos cm todos os vinhos 
que sao jiara exportação; porque semjirc se enten­
deu, como necessaria para conservar o vinho, a exis­
tência da aguardente. E certo que a respeito do vi­
nho do Porto se tem exaggerado um pouco o em­
prego da aguardente, até mesmo em prejuízo d’a- 
quelle ramo de coinniercio, mas é certo que para 
todo 0 vinho, princiiialmente o dc exiiortaçao, seem- 
jn-oga a aguardente, e jior consequência não póde 
esta deixar dc ser considerada como matéria prima 
para o fabrico do vinlio.

Alguns srs. deputados admiraram-se de que os 
considerandos da commissão fossem todos no sentido 
de declarar que a proposta do governo era muito 
vantajosa para a agricultura; a commissão enten- 
deu-o e entende-o ainda assim, l̂orque com esta di­
minuição de direitos, vamos dar um sensível corte 
no contrabando, e não ha concorrência quo possa 
fazer mais damno a qualquer industria do que a pro­
veniente do contrabando (ap)oiado8); e todas as me­
didas quG tenderem a cvita-lo são de grande inte­
resse para essa industria.

Entende que aredueção devia ser ampla, porque, 
como já hontem se notou, por mais bcinpor mais ucin pagos e 
equipados quo estejam os empregados fiscaes que es-

«o.lo ,1̂  1 * ' T ” ------------------  fronteira, nunca hão de evitar o contrabando,
^acla do mundo; e nos que nos dizemos um povo li- quo sempre se ha de fazer em uma raia vasta como 

le temos aitigos da pauta com 300 e 400 cento a nossa, que tem cento c oitenta léguas de exten­
ue tlireitos! A  sciencia cconomica faz progressos en- são (apoiadosj.

 ̂ T • , Rcconhece-se tanto a necessidade que ha de evi-
Lntendc que o direito de 2^000 réis por almude tar o contrabando pela raia, que por mais de uma

, “ foTto vez se tem apresentado a idóa da conveniência, e 
!■ . 0 contiabando, o nm grande estorvo para o mesmo urgeneia do se fazer uma liga aduaneira 
nosso eommercio do vinhos. | eom a Hespanha, isto é para o cstaheleoimento de

Hesjianha 
so trataril

idéas econo-

.. JV.CIKV.CU1XIUCIUIÍ íiuençao e quo esta rcuiicçao seja tfu 
altamente mcominoda. Clicgam ás docas umas pou- tendo que algum jirovcito se deve tirar d’clla. Está 
cas do carças de vmho, talvez o ou 0:000 pipas, c convencido de quo a producção da aguardente en- 
necessario tirar uma .amoŝ tra de cada uma para sc tre nós não ficava prejudicada-Com a emenda do 
distilar e fazer a graduaçao; processo este que aiii- sr. deputado, e era o meio de dar imi verdadeiro
da que se tenha melhorado e aperfeiçoado, sempre corte no contrabando, porque quanto mais limitado 
tiia tempo e da muito trabalho; realmente não pa- for o direito dc importação que sc estabelecer, tan- 
rece inglez. Nos que temos grande queda para co- to mais o contrabando ha de diminuir, mas, para o 
piar, achamos quo devíamos ajiplicar esta innova- ' ' ’ '  . ’ » i
ção para marcar o direito á aguardente. Em Ingla­
terra, porém, já  gritam contra a escala alcoolica, e I Foram outras as considerações (mo o levaram a 
cá em breve _sc fará o mesmo, como de rasão. | aceitar a proposta do governo. Em primeiro Ioga

Um dos negociantes de Lisboa que prepara mais
que cm matéria de pautas, é sempre muito 

arriscado, polo menos não é conveniente, que as coiii-
Vinhos para mandar para fóra do jiaiz, exportou missões queiram assumir a responsaliilidadc quo só 
nos últimos dois mezes perto de 70O pipas, tendo compete aos ministros. So o sr. ministro da fazenda 
de comjirar aguardente a 3^o00 réis o almude, isto entendeu qnc uma reducção maior podia desiouiliA 1 -  onAAtn/-T/x ' - I .......... inaa reducção maior podia desiquili

ile pagar 3:000,^000 réis para pr(3parar | brar os seus cálculos financeiros, não seria curial

íação. Se caminharmos por este modo os nossos vi- de vista;..Uzv. ~ 1 X -- -----............ J .4.4 . 4.4.C, em relação á cpocha actual, em que ha
nhos serão era breve expulsos dos seus principaes uma grande escacez de vinho, e em rolacão á epo- 
mercados, que sao o Brazil e a Inglaterra. Enten- cha em que haja uma colheita regular. Em quanto
de que quando sc falia de commercio estrangeiro, á actualidade, a medida mio so é necessaria mas 
cm grande, parte, se entende o commercio com In- | urgentissima, c, como disso o sr. Aftbuseca, todo o

esta discus 
:ibaraçando-se, por

, í 1 . -1 ■■ I ------- --------’ —'**''* expansão quo hoje deve ter o
quo resulta a verdadeira permutação. Devíamos re- nosso commercio dc vinhos.
ceber os artefactos de que iirccisainos da Inglater- | Tcni inn verdadeiro sentimento de «ue o factoquo
ra, e esta receber o producto do nosso solo, que é importantíssimo do tratado de commercio feito cn- 
a nossa verdadeira, e póde-sc dizer, a nossa unica tre a França e a Inglaterra ní
riqueza (apoiados). Mas quando se vô quo a pro­
ducção das fabricas inglezas é contemplada n’este

não tenha produzido 
no parlamento o maior enthusiasmo. Todos sabem 

. . .  ,,,,,, -  T , que os muito grandes direitos que pagavam os nos-
paiz cora loO e 200 por cento de direitos, conhe- sos vinhos cm Inglaterra, foram reduzidos apro- 
ce-se evidentementc que, ou so quer estabelecer ximadamente 50 jior cento, e portanto iiínguom 
uma mura lia de bronze entre o commercio porta- poderá contestar, que depois d’esta reducção, esta- 
guez e inglez, umeo que nos convém, ou então da- mos exactamente no caso de fazer exportações muito 
mos 0 documento mais fnsante do atraso cm que consideráveis d’ostc artigo. Já ouviu dizer que o sr. 
se acha entre nós a sciencia economica. Parece in- ministro da fazenda tinha apresentado esta proposta 
crivei que 110 seculo actual, c cm uma nação civi- como uma press':o do commercio! Realmentc é não 
lisaUa, haja ainda quem sustento com tanto afinco ver os grandes factos quo se apresentam na Europa, 
a aoutnna dos direitos protcctores, e sc levantem quo sc deram em Inglaterra e que produzem natu- 
amaa tao altos clamores, acoimando-so de assassi- ralmciitc esta medida, para ver ifella uma pressão 
nos da industria nacional aquelles que tentam to- ] do commercio. ^
car na arca santa do codigo ])roteccionista! Lcm- Depois da Inglaterra ter reduzido os direitos dos 
ora-se,  ̂quando talla dos iirohibicionistas, da ane- vinhos, não havemos de1 , ' —  I - -4 —  ........dc habilitar os nossos lavrado-
docta citada por Bastiat. Os fabricantes de candiei- res de vinhos a poderem fazer uma arande expor-
ros, (lastiçaes e lustres requereram á assemblóa na- taçao, e iitilisarom-se d’cssa grande reduccão feita 
cionaJ, para que decretasse que todas as casas que cm Inglaterra? 
se constriiissem não tivessem nem portas, ncin fres­
ta alguma, para quo todas precisassem de luz, e 
ellcs poderem assim vender os objcctos dc sua in­
dustria. Aqui ha de dar-se a mesma cousa com a 
mania dos direitos protectores.

Entendo que o direito de 000 réis em almude de 
aguardente estrangeira é ninito conveniente. Quan­
do houver abundancia de vinho no paiz, o que in-4 I « w m. X ~ .    X ̂  _ .1 .. I _ . m

Indica qual é o consummo total dos vinhos cm In­
glaterra, c observa (pie os nossos vinhos concorrem 
para esse consiimmo na pro])orção de 28 por cen­
to, e por consequência scnilo já de muita impor­
tância a importação dos nossos vinhos n'aquelle jiaiz, 

‘4̂ *’ovcitar todas as circiimstancias favo-devcinos
rayeis para quo seja ainda maior, 

lem-sc dito que estalielcccndo o tratado de com-
fchzmente bg nao tem (lado ha annos, mas quando mcreio entre a França e a Inglaterra, diíferenra 
a houver, porque o inal das vinhas não ha de du- de direitos segundo o grau alcoolico, esta difiereuça 
rar sempre, e uma moléstia cpidemica que ha de | nos prejudica. Está persuadido de que até certo
ter um termo, como já tem tido em alguns depar-1 ponto nos ha do prejudicar alguma cousa, mas não almude.

tanto como ac imagina, porque o consummo que ora 
Inglaterra so faz, jior cxemiilo, das bebidas fermen­
tadas, não é tauto pela paixão que os inglezes pos- 
síun ter por essas bebidas, como pelo excesso dc 
direitos que até hoje toem pago os vinhos. Até hoje 
0 consummo de vinhos tera sido feito mais pelas 
classes superiores da sociedade, quo pela massa do 
povo que o não podia fazer, porque os direitos eram 
exorbitaiitissimos; mas depois da grande reducção 
que tiveram, o consummo de vinhos ha do augmen- 
tar muito, e a importação dos nossos vinhos n’a- 
quclle paiz ha de ser muito considerável.

Encarando a questão em relação a uma colheita 
regular, está persuadido do que a aguardente es­
trangeira não entra cá, c não entra por quo ao mes­
mo tempo que temos a vantagem de ser a aguar­
dente uma jirodueção nossa, que se faz com tantas 
c melhores circunistancias que outra qualquer, te­
mos também o desfavor que soffre a aguardente es­
trangeira com as despezas de transjiorte, de com- 
niissões, de seguros c de todas as alcavallas que pe­
sam sobre o preço do gencro. Por consequência 
uma vez que a colheita soja regular, não entra aguar­
dente estrangeira.

Jlostra pelos cálculos que fez, que ainda depois 
da reducção jiroposta, uma pipa de aguardente es­
trangeira fica com o encargo de 02í$200 réis; e rc- 
flecte, que uma reducção que ainda deixa a uma 
pipa de aguardente estrangeira similhante encargo, 
afóra o interesse do negociante, é essencialmcnte 
protcctora da nossa industria, se essa protecção lhe 
fosse necessaria, o que duvida.

Já sc disse que a base que o governo adoptou do 
álcool puro, era um direito ad valorem, um meio 
fiscal geralmente rejeitado. Notará ao sr. deputado 
que fez esta observação, que o direito ad valorem 
é em relaçuo ao jircço do genero, e aqui o direito 
é cin relação á graduação.

O sr. ministro da fazenda mandou á commissão, 
a pedido d’esta, um mapjm estatístico da importa­
ção da aguardente, assim como do azcítc, nos últi­
mos dez annos, isto ó, de 1850 a 1800, e dccom- 
jiondo esse mappa vé se, quo uma vez que nós te­
nhamos uma colheita regular, não entra no paiz uma 
unica pipa do aguardente estrangeira. A  importa­
ção de aguardente n’estes dez annos foi de 107:941 
alumdes; mas nos tres jirimciros annos foi apenas 
de 28 almudes, nuo por que os direitos fossem ex­
cessivos, mas por que a colheita era regular; nos 
tres annos seguintes em que já havia começo da mo­
léstia das vinlias, foi de 13:507 almudes, e nos úl­
timos annos avultou mais a importação, por quo 
não havia vinhos para preparar aguardente, c por 
fjuo o deposito que havia de aguardente nacional 
tinha-se iiaturalmcnte exaurido.

Não se imagine que tem mais sympathia por uma 
industria que por outra, e que tem o desejo crimi­
noso de attentar contra a industria da aguardente; 
jiclo contrario está persuadido dc que a producção 
da aguardente deve ser uma industria nossa. Um 
laiz vinhateiro como o nosso tem obrigação de con­

siderar a producção da aguardente como um artigo 
necessário, não só para o fabrico dos vinhos, mas 
para exportar. Tcni scnqire pugnado pelo maior 
desenvolvimento da nossa industria agrícola, porque 
a considera como a primeira industria do paiz; a 
sua divergência com os jirotcccionistas consiste em 
que clles imaginam desenvolver a agricultura á cus­
ta da pauta, e nuo é esse o seu systcma; quer a 
protecção, mas como ella se dá em outros paizes; 
a protecção por meio do ensino jirofessional, do cre­
dito c das estradas, protecção que nós já  temos co­
meçado a dar.

Analysaudo as differentes propostas que tem sido 
ajiresentadas, declara que a commissão não póde 
adoptar a du sr. Aftbnso Botelho, jiorqiie estabelece 
um praso para a introducção da aguardente, e a 
commissão entende que a reducção jiroposta deve 
ser permanente. Em quanto ás considerações que 
0 sr. deputado fez, tendentes a nma melhor fiscali- 
sação, não concorda muito com os meios que s. ex.“ 
indicou, entretanto o governo sem duvida os ha do 
ter cm consideração.

Também a commissão não póde adoptar a pro­
posta do sr. Costa Lobo, porque é um onus que se 
vae estabelecer sobre a producção nacional, estabe­
lece o draw-back, e os draw-baks téein uma immen- 
sidade de inconvenientes que fazem com que hoje 
não sejam adoptados. Em primeiro logar, porque 
não podendo avaliar-se a matéria prima, que já  en­
trou, pelo jireço do genero quo se quer exportar, 
ha a fazer uma subtraeção; e em segundo logar ha 
a atteiider ao desfiilquo da matéria jirima, o é pre­
ciso calcula-lo no direito que se ha dc dar; o que 
traz uma complicação extraordinária para a alfan­
dega, *0 torna o processo muito dispendioso para o 
thesouro.

São estas as considerações que levaram ellc, ora­
dor, em particular, e a commissão em geral, a apre­
sentar 0 parecer de que se trata sobre a proposta 
c]ue lhe fõra commettida, e que entendo que deve 
ser ajqirovada pela camara.

O sr. Presidente:— declara que entendeu que o 
sr. deputado ía fallar sobre a ordem, e por isso lhe 
concedeu a palavra, porque dc outro modo não con­
sentiria que precedesse outros senhores que pediram 
a jialavra sobro a ordem, aos quaes adverte que de­
vem apresentar uma moção.

O sr. Azevedo Pinto (sobre a ordem)— lõ uma 
substituição ao artigo l . “ do projecto.

Adniitto a reducção no direito da aguardente es­
trangeira, mas havendo dois caminhos a seguir para 
se chegar a este resultado, quaes sao ou por meio 
de medida permanente, como a quo o governo pro- 
poz, ou por medida provisória, que auctorise o go- 
governo a fazer a reducção até uma cpocha díftla, 
profere o segundo caminho, j;tor estar persuadido 
de que a medida permanente para satisfazer as ne­
cessidades do momento ha de n’uma cpocha ordi­
nária, quando alutura vindima seja abundante, cau­
sar prejuizo á nossa agricultura e industria dc dis- 
tillação, porque ha de trazer aguardente estrangeira 
a aífrontar a nacional.

Não querendo tirar a jialavra aos srs. deputados, 
que a téem sobre a meteria, limita-se a mandar para 
a mesa a seguinte substituição.

Substituição ao artigo 1.® do párecer n.® 17.
Artigo 1.® Auctorisando o governo a reduzir até 

30 de setembro do corrente anno, o direito da aguar­
dente estrangeira a 1^500 réis por almude de .álcool 
puro.

Art. 2.® E igualinente auctorisado o governo a 
prorogar, até 2 dc novembro do corrente anno, a 
reducção decretada em virtude da auctorisação que 
lho é concedida no artigo antecedente, tendo ouvido 
previamente o conselho geral do commercio, agri­
cultura c manufacturas, as associações commerciacs 
do reino e as sociedades agrícolas dos districtos, e 
quando sc mostre a opportunidade da prorogação 
cni vista da escacez da futura vindima. =  A2tírcc?o 
Pinto.

B  admiftida e fica juntamente em discussão.
O sr. Braamcamp (sobre a ordem):— remette para 

a mesa, rcservando-sc para a sustentar quando ti­
ver a Jialavra sobre a matéria, a seguinte emenda 
ao artigo 1.®

Artigo 1.® A  aguardente estrangeira que nãocon- 
enha mais de 33 graus de álcool j>uro, segundo 

0 areometro de Carticr, jmgará o direito de IfJiôOO 
réis por almude.

§ 1.® A  aguardente que contenha mais de 33 
graus dc álcool jmro, c aquella que for desjiacha-
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g 2.® O do pro jecto .= ^ . J ‘ Braamcamp =  F. 
J)', da Sázr^AUis Martins^Antoniú Feio da Ma- 
galhaes CovAinho —  J. T. Lolo d’Avila.

F  ctdmiUida, afiai tatnhcm efu dÍ8cnB$<io.
0  sr. Fias de Azeeedo (sobre a ordem): le c 

nicanda para a inesa uma emenda ao artigo 1.°, e 
um additamento, jiara o caso d ella sor approvada.

Observa que a i Ilustre comniissílo de pautas, es­
tabelecendo 0 direito por almudo, se esqueceu de 
indicar qual ò o que tem em vista, se o do L:sb()a,
0 do 1’orto, ou de outras localidades, que diversill- 
cam muito na quantidade, o pede que haja de se 
indicar qual ó o que serve de padrito.

Nào tendo podido assistir il scssiío de (|uarta-foi- 
ra, em que este projecto se distribuiu, sente que 
n’essa mesma occasirio fosse dado para ordem tio 
dia, quando 6 do grande transcendência, e quando 
não vem acompanhado de todas as circuinstancias 
e de todos os dados estatísticos convenieiitcs. It* es­
tranha que 0 illufitre relator da conimissao, jiedin- 
do a palavra sobro a ordem, nílo api'Osentas'e a - 
guina moção adequada e se contentasse em dai 11-
versas explicações. .

Os cálculos de s. ex.» assim como os dc muitos 
outros srs. deputados falham e íalham muito na pia- 
tica. Propondo-se 2^000 réis de direito em almmte 
dc álcool puro, que 6 aquello que não tem nenhu­
ma quantidade dc agua, e que misturado com trea 
alnmdcs dc agim ]'roduz aguardente dc d» graus 
110 inverno e de 30 graus no verão, quer dizer a 
gi-aduação necessaria para adubar o vinho, vtjm a 
ser o direito da aguardente de 500 réis por almu- 
de. E 6 no fim dc meia duzia dc colheitas em que 
temos sido tão infelizes, não por falta de industria, 
mas por causa do oidiumj é no fim dc seis annos, 
quando ha a esperança dc que a moléstia acabe, 
porque jii o aiino passado a escacez não foi devida 
ao oidiifnij mas ds chuvas de maio e junho, que se 
quer proteger a industria vinhateira dc um modo 
tão jjrejudicial!

Vinhos ha em Portugal que não juecisain de adu­
bo, como são, por exemplo, o de 1'ucellas e o de 
Carcfivellos, que sendo adubados, ficam perdidos. 
Mas ha outros que precisara, e que o devem ser, 
porém com o álcool produzido nas localidades.

Ora, se a aguardente que entra é dc cercaes, c 
essa não péde senão prejudicar os vinhos, o resul­
tado ha dc scr que nós exportaremos vinho por al­
gum tempo, mas, em se conlicccndo que emprega­
mos essa aguardente, morre a nossa agricultura 
completanientc.

E não admitte que a aguardente seja matéria 
prima para a feitura do vinho, porque tomos vinhos 
que não necessitam de aguardente, nem tão pouco 
que seja preciso i-la buscar fóra.

Não póde portanto approvar dc maneira nenliu- 
nia 0 artigo 1.® em discussão, senão com as modi­
ficações que a clle acaba dc offcrccer.

O sr. Afionseca:— requer que a discussão do pro- 
jccto dc que a camara se oceupa continue até ao 
fim da sessão, eni logar dc se passar ás intcrpella- 
ções.

Astim se resolve.
O sr. Jxistino de Freitas:— manda para a mesa 

tres pareceres da commissão de fazenda.
O sr. Gouveia Oí>o?’íu (sobre a ortiem):— a com­

missão das }>antas aceit-a a cmciula do sr. Anselmo 
Braamcamp, e oflerece-a como substituição ao arti­
go; e tendo um sr. deputado dito, que sobro a 
matéria do projecto mio havia estatísticas nem es­
clarecimentos alguns, declara que na commissão 
existem estatísticas em relação ao-i últimos dez an­
nos, assim como outros csciarccimentos que haviam 
sido pedidos ao governo, c por isso a commissão 
não andãra de levo sobre esto negocio.

São lidas na mesa as seguintes proposta’ do sr. 
Dias dc Azevedo: ^

ICinendas ao artigo 1.® § 1.®
Troponho a eliminação das palavras — álcool pu­

ro.=
E que no § 1.® se substitua ãs jialavras —  como 

álcool puro =  cada uma 240 réis.-- A. D. de Aze- 
vulo =  F. L. Mousiiiho d<‘, AJhuqvtrque=iJ. Rc- 
hcllo Cahral =  Antonio dos Santos Lessa.

Additamento ao ai’tigo 1.®
§ 3.® O.s direitos imjiostos por esta lei não isen­

tam 0 pagamento do.s direitos do consummo. = A .  
D, de Azevedo.

São admittidas, e ficam tamhem cm discussão.
O sr. Presidente:— dejiois da commissão ter acei­

tado a pro{>08ta do sr. IJraameaiiip, em substituição 
ao artigo, é a matéria desta proposta que fica em 
discussão.

O sr. A7ifonio Feio: — tendo de impugnar o ar- 
■ tigo 1.”, por entender que em circumstancias tão 

extraordinárias c verdadeiramente excepeionaes, a 
lei que, como o presente projecto, se apresentasse 
com 0 caracter de ])ermanente, ou não podia ser 
boa para as circumstancias nonnacs em que hou­
vesse abunduncia de vinho, ou para as actuaes, que 
são inquestionavelmente calamitosas c espcciaes, 
leu os considerandus que precedem este projecto, 
mas ou não os entendeu, ou cu elles são, cm pr.rte, 
menos exactos, e em parte até contradictorios.

O primeiro considerando, cm que se reputa que 
a aguardente é mati ria prÍ7na para a factura do 
vinho, é monos cxacto, porque cllc, orador, julga 
que a matéria prima para a factura do vinho são 
só as uvas, por isso que matéria prima para qual­
quer cousa é aquclla, sem a qual a cousa não póde 
existir; e sabendo que ha muito, vinho que não tem 
aguardente, segue-se que a aguardente não ó ma­
téria prima para a factura do vinho, e por isso me­
nos cxacto 0 primeiro considerando, o que já tam­
bém tinha sido reconhecido pelo seu particular ami­
go e collega o sr. Aítonso Botelho, tendo só a acres­
centar, que ainda quando se queira dizer que a 
aguardente é matéria prima, por isso que serviu 
para a comj)osição o adubo dos vinhos, nem ainda 
assim julgava esto considerando como um funda­
mento ou rasão para que se votasse c.stc projecto, 
porque as aguardentes que se empregara e servem 
para beneficiar os mais gemiinoa vinhos do Douro, 
não são as aguardentes que o projecto em discussão 
p()de fornecer, porque estas são as aguardentes es­
trangeiras, que rcgularraonte ou são francczas fei- 
tiVA de fructas, ou a aguardente do Brazil, conhecida 
com o nome dc cachaça, e taes aguardentes, bem 
longe de serem matéria prima para a composição 
dos nossos vinho«, as julgava matada vedada para 
entrar na composição d’elles, e ]K>r isso continuava 
a reputar este considerando menos exacto, e até 
contradictorio.

O segundo considerando, ftimlaiido-se na diminui­
ção do contrabando, não é meliior fundamento do 
que 0 })rimeii'o, por isso que a diminuição do con- 
trabancln, mais so deve esperar da ac(;ão fipcal, do 
quo da diminuição dos direitos, e traria para exem- 
I>lo o tabaco, que no nosso paiz é um inonopolío, 
que pelo seu cxees.dvo preço muito convida ao con­
trabando, mas a aeção fiscal o evita. Demais, se 
querem evitar o contrabando, e o meio é a diminui­
ção dos direitos, jiorque se não diminuem tanibcm 
no a‘ísucai’ e cra outras muitas cousa'», de que tão 
grande contrabando se faz j5cla raia? Por isso con- 
clue que n’cste considerando também não póde en­
contrar a ra.são que justifique o jirojccto em di.s- 
cussão.

Em quanto ao terceiro considerando, que se fun­
da na maior cxjiortação de vinhos para Inglater­
ra, em vista da rcducção feita nas pautas d’aquelle 
paiz, elle, orador, não espera, infelizmente essa tão 
grande exportação ou muito maior do que tem sido 
até hoje; porque por essa resolução só são benefi­

ciados os nossos vinlms de segunda classe ou qua­
lidade, que tendo de ir emnpctir com os vinhos fran- 
cGzcs, não tcin (ao menos por em quanto) de con­
seguir um grande consummo, por isso que os fran- 
cezes são mais bem feitos e clarificados, continuan­
do quasi só a scr exportado o nosso generoso vi­
nho do Douro, pela rasão dc que em paiz algum o 
ha que jiossa com clle competir.

Á vista pois do que deixa exposto, entende, que 
cin nenhum do.' considerandos ha rasão quo justifi­
que 0 projecto cm discussão, c entende que ainda 
estão cm contradição os coirôdcrandos, quando que­
rem facilitar a introducção da aguardente estran­
geira, porque a do paiz nao chega para beneficiar 
os nossos vinhos, c mais abaixo dizem: que as nos­
sas aguardentes devem ainda fo : ’nccer-nos um va­
lioso artigo de exportação. Por tudo isto, concluo 
que 08 considerandos são menos cxactos o até con­
tradictorios.

Se não for approvada a emenda que o sr. An­
selmo Braamcamp mandou ]mra a mesa, e que clle, 
orador, assignon, as aguardentes, mas de poucos 
graus, e que só sorvem para alimentar o mais no- 
gento vicio, a embriaguez, serão tao protegidas quo 
estas só pagarão 150 réis por aimude. Antes da ele­
vação dos direitos na aguardente, gastavam-so em 
Lisboa cerca de 2:000 pipas de cachaça, e não ve 
utilidade alguma em se proteger a introducção d’esta 
])e?sima bebida, cm prejuizo da nossa aguardente 
baixa; e deve ainda notar que o cognac ao contra­
rio é uma bebida de luxo, e nunca votará para que 
se diminuam os direitos nos objcctos do luxo.

E, finalincnte, concluindo mostra que elle e o;> 
seus collegas, que votavam contra o presente pro- 
]ecto, e qnc requereram qnc elle fosso á coinmissão 
dc vinhos, ouvida a cominissão de agricultura, não 
tinham querido adiar a discussão; e esta nada se te­
ria demorado, porque a cominissão de agricultura, 
tinha promettido na camara de dar o seu parecer 
ató liontem; o nota quo os srs. deputados quo na 
quarta-feira votaram para que não fosse admittido 
o requerimento do seu amigo c colloga o sr. Domin­
gos de BaiTos, por cxteinperaneo, hontem votaram 
que não fosse admittido ])or não sor {ireciso, como 
elle, orador, já esperava. Maia estima uma decisão 
madura e acertada, embora mais demorada, do que 
muito precipitada; e que se tinha andado com pre­
cipitação, provava-o a illustre commissão dc pautas, 
adoptando a emenda do seu collega e amigo o sr. 
Anselmo Braamcamp, que tanto altera o parecer 
da illustrc commissão. Finalmente concluc fazendo 
ver que sendo deputado pela província mais agrí­
cola, satisfaz a um dever qiuí lhe imj)unha a sua 
consciência, votando contra um projecto que reputa 
nefasto ao maia valioso ramo da nossa industria agrí­
cola.

O sr. D. Rodrigo de JihníZís:--entende que é 
mau systema pedir a palavra sobre a ordem ])ara 
íallar na materiu, preterindo assim os oradoî e.s que 
se acham inscriptos ])ara tomar ]'arte no debate; c 
visto ([ue a palavra llie chegou sobre a maioria, iria 
motivar o voto que tem de dar sobre o assumpto 
que se discute.

Observaria, cm referencia ao que disse um illus- 
tre dcj)utado, que soja qual for a o]>iuião dos seus 
constituintes, o seu dever c dizer aqnillo que na 
sua consciência cnt<?nde, embora vá dc encontro á 
opinião du([uolles (pie o mandaram á camara, c se 
a estes não agradar o seu proceder, tinham na sua 
mão não o tornar a eleger, o que também lhes mio 
pediria.

O rme se diria, se se consultasse algum medico 
sobre uma grave doença e o medico aconselhasse 
para a curar, matar o doente! Isto produziria n elle, 
orad<ji’, o mesmo efieito qus produz u ver, que, a 
pretexto de dídender os interesses da lavoura, se 
aconselluim cousas quo a matam.

lla quem Chtenda que não se devem diminuir os 
direitos na importiição da aguardente estrangeira, 
porque ainda havemos dc nadar em vinlun Quando 
tivermos vinho cm abundancia, ninguém trará a 
Portugal aguardente pagando o direito dc 2?)i000 
réis para a vender n IjSOOO réis, porcjuc tem fabri­
cado muita aguardente, e tem-na vendido a IjJlbOO, 
a lí^200 e a 1 ^ 0  réis; mas quando houver pouco 
vinho, ha dc cá viv com esse direito a aguardente es­
trangeira, c é justo que entre. O (̂ ue é injusto é 
que nó-, outros, porque temos uma industria qual­
quer, desejemos tributar essa industria para animar 
outras que não se sustentam por si, que são racln- 
ticas e não devem ter ])rotecçao. O projecto é in­
completo porque ainda não é bastante para promo­
ver a exportação dos nossos vinhos; e sente que o 
sr. ministro da fazenda por uma vez nao ataque dc 
face a questão das pautas. Pois será justo exigir 
que a iudustria agrícola concorra ao mercado sem 
protecção nenhuma, e se esteja a proteger, com di­
reitos incrh’eis de 100 c 200 ])or cento, industrias 
que não prestam para nada, cpie estáo a desviar 
braços que eram mais producíivos applicados a ou­
tros trabalhos? (apoiados)

Em roda de Lisboa fez-se uma muralha em que se 
gastaram 2u0:000f$000 réis, e que toda a noite tem 
scntincllas c patrulhas: apesar d’isto mn quinto do 
que se consome ein Lisboa entra por contrabando. 
Ora, se em Lisboa, coin tantos meios dc fiscalisa- 
ção (juo tanto dinheiro custam ao ]'aiz, náo é ]>os- 
sivel evitar o contrabando, como se ha do evitar na 
raia, em terras cm que se diz=fulano c sicrano 
teem por sua conta lanchÕcs para irem Iniscar o 
contrabando áqiicllc navio, <pie nós estamos vendo 
de vélas largas e rnnito á sua vontade, pairando á 
espera que lá lh’o vão buscar?

Se se quer proteger, como se diz, a exportação 
dos vinhos, porque não se propõe que á aguardente 
que SC reexportar lotada n’esscs vinhos se restituam 
os direitos da importação? Ella de certo não preju­
dica a lavoura, porque entra e depois sác, levando 
coinsigo 0 vinho. Entretanto essa medida não foi 
proposta pelo governo nt m ])cla (commissão, nem 
pelos illustrcs deputados que têmn discutido o pro­
jecto. Pela sua parte restituía á aguardente reex­
portada 0 direito com que foi importada.

Termina declarando, (jue seja qual for a ojiinião 
d’aquelles que o elegeram, sustenta como santo e 
justo 0 jirineipio de que, quando o governo poder 
c quizer, (leve trazer á camara uma modificação 
das pautas como um meio de receita ]mbliea (apoia­
dos), e como um meio dc prosjieridadc para esta 
terra (apoiados); porque as industrias protegidas 
ha vinte e tantos annos, ainda se rojam pelo chão 
sem se terem elevado á altura a que deveriam ter 
chegado, -sc estivessem a disputar com quem lhes 
podesse fazer concorrência (apoiados). Isto é muito 
claro e a sua o)iinião não estái encoberta, e n’esta 
conformidade irá votando c discoimendo.

O sr. Dws dc Azevedo: — presta homenagem á 
doutrina do i Ilustre deputado (pio o precedeu, por- 
fjue também está convencido de qnc se tratássemos 
de uma completa riTorma dc pautas, poucas seriam 
as opiniões em contrario ao projecto em discussão; 
mas como isto se não faz, e se apresenta apenas uma 
experiencia, e desgraçada experiencia, porque reede 
sobre um gonero de quo não necessitamos permanen­
temente, não })ódc deixar de se op])or. Be ucccssi- 
ta.«semos sempre de aguardente estrangeira para adu- 
liarmos o-s nossos vinhos, c os apresentarmos nos mer­
cados estrangeiros, havia dc ser o primeiro a votar 
pela sua admissão livre; mas fiizer-se esta cxjierimi- 
cia da diminuição permanente de direitos era cir- 
cnmstancias em que entende que isso prejudica a 
nossa agricultura, é o que não póde admittir.

Não é com a muita exportação que o paiz lucra; 
a muita exportação a maior parte das vezes matív:

a muita exportação do nosso vinho do Douro cm 
1821 e 1822 arrastou a sua qualidade, e trouxe 
uma exportação muito diminuta; triplicou e qua­
druplicou então, e depois qiiaFi que morreu.

A rcducção dc direito do importação sobre a 
aguardente é uma medida dc fazenda que aífccta 
a nossa receita, c por isso deveria ter sido ouvida 
a commissão de fazenda, o devia-sc ter dado tempo 
a que ella fosse discutida largainente pela im]!rensa, 
c a que podesse ser conhecida pur todo o j>aiz; mas 
já que se discute muito pouco tempo dep.ois dc apre­
sentada a proposta do governo na camara, ao me­
nos seja longa a discussão, porque quanto mais o 
íbr, mais lucra o paiz.

O segundo considerando da commissão, em logar 
de scr confirmativo da opinião por ella cmittida, 
é contrapoducente.

Seria proveitoso que a medida se adinittisse com 
a emenda que apresentou, isto é, que nao se disse.sse 
de d álcool puro» mas sim de «aguardente», }'or- 
que dizendo-se do «álcool puro» não é 2f5iOOO réis 
que j*aga cada aimude do aguardente, mas 5U0 
réis, c sendo 500 réis vae a importação affeetar 
gravemente a nossa agricultura.

Tenha a camara a certeza de quo sendo a aguar­
dente que nos vem de fóra ordinariamente a produ­
zida por cereaes, sendo algumas vezes danmifieada, 
não havemos de receber outra melhor, porque o 
preço não a convida, e então vem da peior de pro- 
posito para prejudicar as especialidades dos nossos 
vinhos e para os damnificar.

Quer-sc diminuir o imposto e facilitar assim a iu- 
troducção da aguardente estrangeira: o fim com 
que SC fez uma tal propasta é beneficiar o paiz; mas 
em quanto não tivermos vias de eoniiminicação para 
que, poT exemplo, a aguardente da Beira possa ser 
levada ao Porto, ou trazida a Lisboa com a mesma 
facilidade com que póde ser-nos trazida aguardente 
do estrangeiro, entende que a medida é prejudicia- 
lissima, tiorquc a aguardente produzida no interior 
do paiz tem a carregar na sua conducçãn para o 
Porto, ou para Li‘ boa, com uma despeza tnpla ou 
quadrupla do direito que se impÕe sobre a impor­
tação da estrangeira, e por isso não póde competir 
com ella ifesses dois mercados.

Portanto, a não serem admittidas as suas emen- 
da=, não póde deixar de votar contra o artigo 1.® 
e seus §§.

O sr. Cláudio Jo^  A í̂mes:— dissc-sc que o álcool 
olitido nas localidades vinhateiras é talvez o iinico 
que ])óde adubar favoravelmente os vinhos (Vessas 
localidades, que nós mandãmos para os mercados 
estrangeiros. Esta proposição não é verdadeij'a, por­
que 0 álcool levado ao seu ])onto de extrema pu­
reza }iouco importa ípie seja d’esta ou (Vaquella pro­
cedência; todo elle deve ser o me.-mo.

O direito de 2^000 réis imposto em cada aimude 
de álcool jmro, isto é, 1 5̂1000, ou réis
c-m cada aimude de aguardente do coimnercio se­
gundo a sua gi’adiiação, e nao de 500 réis, como 
disse 0 sr. Dias de Azevedo, nao deve causar o re­
ceio de ver substituir nos nosso.s mercados a nossa 
producção pela producção estrangeira. Este direito 
lançado cm cada aimude dc aguardente, nãn pód(3 
de ceifo as.sustar uma industria que tciilia em si 
força para viver, e ()ue não subsista A custa de 
alheio^ favores. Este direito (leve ser permanente, 
porque SC fosse transitório ti’aria-nos isso muitos 
dos inconvenientes da escala movei, ({uo é um sys- 
tcm-i h(;jc coiidemnado pela ])ratica e )>ela sciencia, 
e que não serve senão para illudir o fi«oo, pertur­
bar 0 commcrcio licito, e para dar muitas vezes 
campo a pouco Icaes especulações.

O sr. Dias de Azevedo levou a tal ponto o sou 
amor pelos interesses da agricultura, que veiu apre­
sentar a proposiçãio, que pelo menos acha um pouco 
arri.'ea'.'la, dequo a muita exportação mata. Do sorte 
que SC nós não tiveseemos mercados para os nossos 
vinhos, se difScultassemos a exportação, so os nos­
sos navios se tivessem afundado todos, e não podes- 
semos levar esse nosso gencro para a America nem 
para a Inglaterra, então a nossa agricultura estava 
em circumstancias mais favoráveis, porque não ti­
nha a exportação a mata-la! O que mata a agricul­
tura não é a muita exportação, é a sophisticação do 
genero exportado (apoiados).

Como tivesse dado a hora, terminou dizendo que 
entende que o direito proposto pela commissão é ra- 
soavel: que a nossa industria costuma ser muito ner­
vosa, e as.susta-se por qualquer cousa, e como este 
]'anico é natural, oin vista do que julga serem os 
seus interesses, convinha ir de vagar c diminuir o.s 
direitos em certa proporção, para que quorondo-sc- 
Ihe dar um romedio, se lhe não de em dose tão forte, 
nem um rcinedio tão heroico que a possa matar 
(apoiados).

É conveniente adoptar a emenda do sr. Braam- 
camp, por quo elevando a um preço mais alto o di­
reito do importação da aguardente baixa, esta não 
poderá vir ao mercado competir com a nossa, e jior 
isso a commissão fez bem era adoptar essa emenda.

1‘1 por ultimo ))arece-llio que o illustre deputado 
que 0 jireccdeii não deve ter tanto receio pela sorte 
da agricultura, (jue está tão favorecida pelas cir- 
curastnncias do nosso solo, que resistirá facilmente 
a estes at;u|ues quo jiarece fazerem-lhe os deputa­
dos que tiveram a honra de assignar o parecer em 
(liscus-ãd. Não qniz illucidar a camara, quiz nnioa- 
meiitc exjior a sua opinião e dizer o motivo do seu 
voto (uj)aiados— muito hem).

O Presidente:— dá ]»ara ordem do dia deáma-'
nhã, a continuação da que vinha ].*ara hoje, e le­
vanta a sessão.— E7'am quatro horas dd tarde.

Hungria c de Tnglateirn, bera como varias csjjc- 
cies (íc figueiras.

___ Os srs. Severim & Collares, projn-ietarios de
uma fabrica de distilação continua «'esta cidade.
convidam os projuietarios a fazerem culturas desor- j -----Em seguida damos na sua
glío, aos ípiiaes oífercccni de 1(^5000 a 18,^000 réis | pronunciado j'eIo rei Victor !Mami 
nela nvoduecão de cada alqueire de torra achando- abertura do parhamcrto italiano:
so em boas condições no acto da apanha. Consta- 
nos quo. muitos proprietários michaelenses, suppõem 
quo 0* sorglio prejudica a saiidc do;-. animaes que 
comem d’osta planta. Mr. II. Lauro, cm França, 
sustentou tainbcm esta opinião; porém mr. lieau- 
regard sustenta bois do engorda uniçamente com 
hastc-i c folhas de, sorgho. Dá uma arroba a- cada 
boi, o (juc os inantcm n’um estado de saúde perfei­
ta, t.miando muito bons carnes e adquirindo pcllo 
flexível e brilhante. Para conseguir este resultado, 
convém que ii jilanta seja rica de suecos nutritivos. 
O mesmo sr. Beauregard sustenta aves com as se­
mentes de sorgho.

«A vista (Visto, s?io infundadas as aprcheiisncs 
dos que Julgam o sorgho prejudicial á snnde dos 
animaes.»

Hcrta— O Jornal da Associação dos Professores 
publica a seguinte noticia estatística sobre o estado 
da inatrucc.ão publica n’cste districto relativo ao 
anno lectivo de 185G e 1857:

«Funccionaram IG e.scolas publicas dc ensino pri­
mário para o sexo masculino com 16 profe.^sores; 
0 3 para o feminino com 3 mestras; 4 escolas de 
ensino secundário comprehendendo o lyceu da Hor­
ta, e não contando a aula de latim na villa da Ma- 
gdalena, que se acha vaga ha muitos annos, o qual 
ensino foÍ exercido por 7 jirofessorcs; o 38 escolas 
de ensino particular, 10 para o sexo masculino e 
28 para o feminino,' com igual numero de professo­
res; 'sendo por tanto Gi o numero total das escolas 
cm todo o districto, e 04 o dos professores.

«A  frequência nas o-colus publicas; subiu a 142G 
discípulos, sendo 1:185 rapazes e 241 meninas.

»Dos 1:185 que concorreram ás aulas, OG cur­
saram estudos Rccundarios, e os 1:089 o ensino jiri- 
mario. As escolas particulares foram frequentadas 
por 1:083 alunuios, sendo 320 do sexo masculino, 
c 703 do feminino.

«A frequência total das escolas publicas e parti- 
ciilarcr- fui de 2:509 indivitluos, sendo 1:505 do sexo 
masculino c 1:004 do ftininino.»

í^OTICiÃS ESTRÃfIGEIRAS
Recebemos filhas de ^Madrid até 7 do corrente, 

c dc Paris até 5.

Os jornacs licspanhoes, recebidos pelo correio de 
hoje, publicam os seguintes

DESPACHOS TELIíGKAWIICOS

Paris, õ  de abril— O jornal ministerial, La Pa- 
tric, ])ublica um artigo, a.s.-iigiiado por mr. Frau- 
cliant, dando noticias importantes (la Sicilia. Este 
paiz, segundo diz a Patrie, continua trampiillo, 
apesar (las excitações promovidas por alguns in- 
glczes. Affimia-se que vários agentes estrangeiros 
pretendem organisar um jiartido que p(JÇa a anne- 
xarão da Sicilia á Inglaterra. O'nucleo d’este par-
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Eldorado, e os transportes mixtos Mnpcnne, Fints- 
terre e Auhc. I\íuÍtos d estes navios dc guerra saí­
ram já de Toulon com de.stlno para Génova, a fim 
dc embarcarem o material dc artilheria.

-----Em se g u id a  d am o s n a  su a  in te g r a  o discui’S0
.........................  Ikíamicl, por oceasião da

«Senhores senadores e penhores deputados.— A 
ultima vez que abri o parlamento, no meio das an­
gustias (la Italia c dos perigos do estado, a fé na 
justiça divina animava-mo a ter toda a esporança 
na nossa sorte 1'utura. Em iniii curto espaço do 
tempo, foi repeliida uma invasão, a Lombardia li­
bertada, graíças ás gloriosa'  ̂ façanhas dos heroes 
quo ali pielcijaram, e <a Italia central dcçlarada li­
vre, graças á grandiosa virtude das populações, e 
hoje acham-Fc rcimidos cm volta dc mim os repre­
sentantes do direito c das esperanças da nação.

«Devemos tantos bcneficios a um alliado magnâ­
nimo, á bravura dos seus soldados c dos nossos, á 
abnegação dos voluntiu-ics c á perpeverante concór­
dia das po[)ulaçucF, c damos por ífso graças a Deus, 
porque sem o auxilio sobrehuinano não se realisam 
einprezas meiuoraveis para as gerações presentes o 
íuturas. Por gratidão para com a França pelos be­
nefícios quo cila prestou h Italia, para consolidar a 
união das duas nações que tôem uma communidade 
de origem, de princípios e dc destinos, tornara-so 
necessário fazer um pacrificio, fiz aquello que mais 
sensível podia scr ao meu coração. Aguardando o 
voto dos })0Y0s 0 a approvação do parlamento, c, 
perante a Buissa, as garantias do direito internacio­
nal, estipulei um tratado sobre a reunião da Sa- 
boya c do districto dc Niza á í'raiiça.

«Teremos ainda muitas ditficuldades a vencer, 
poióm sustentado pela o]*inião publica c pelo amor 
dos povos, não permittiroi que seja lesado qualquer 
direito ou pro]uàcdade: firme como os meus ante 
passados, Foberanos catholicos, no respeito devido 
ai; chefe supremo da religião, se a auctoridade ec- 
clcsiastica empregar armas espirituac.5 nos interes- 
resses tenqioracs, na minha consciência sem mancha 
c nas tradiçucí) dc mcu.s avós, eu saberei encontrar 
forçasi ]>ara manter illeea a liberdade civil e a mi­
nha auctoridade, da qual só devo dar contas a Deus 
e aos meus povos.

«As }>rovincias (iHA l̂milia tinham uma organisa- 
ção conformo á das antigas provincias; porém na 
iloFcana, que tcin as suas leis o a sua organisação 
próprias, tornava-sc necessaria uiUca disposição par­
ticular moinentanea.

«A rapidez com que o tempo decorreu, c os acon- 
teíámentos sc Fucccdcram, não pcrinittiu que se px'C- 
])arapsem as leis que deverão dar ao novo estado 
força e consolidação.

«No primeiro período (Vesta legislatura, só tereis 
a discutir as propostas mais urgentes. Os meus mi­
nistros prepararão depois com os legítimos corpos 
consultantes os projeedos Fobre os (|uae.“5, no segun­
do ])criodo, tereis a deliberar..

«Baseada no estatuto, a unidade política, mili­
tar e financeira, c a uniformidade das leis eivis o 
penaes, a liberdade ]aogi’cs5Íva c administrativa das 
jiroviueias, fará renascer nos povos italianos essa vi­
da csjilcndida e vigorosa que, sob outras fórma.s dc 
civilisação o do instituição curopea, cra a condição 
das autonomias da» municij^alidades, ás quaes repu-__ ____  - o . . . .

tido foz j.l uma proi>aganda aetiva, valendo-sc de gnam hoje a constituição dos estados fortes c o ge-
i T - -  ̂ ^ . ______ ' __ 1____ -.1 m n  í in  T'íâ/Mirk

NOTICIAS DO REINOC()!NT!i\l':iNTK
Covilhã —  No Jornal do Norte Ic-sc o seguinto:
•íNo dia 29 de março ultimo, pelas tres horas e 

meia da manhã, foi cercado o convento de Santo 
Antonio da villa da Covilhã, sendo para isso em­
pregada a força de cavallaria 8 e infanteria 12, 
que ali se acha, sob o cominando do capitão des­
te ultimo regimento, Franci.^co Pinto cia Slotta, 
que, com o administrador do re-spoctívo concelho, 
entraram n’elle ao nascer o sol o passaram a dar- 
llie uma rigorosÍFsima buFca, para a captura do seu 
proprietário, Jlanuel de Moraes da Silva Ramos c 
íilho, ambos iiiqdicados no crime de moeda falsa. 
Demoraram-se n’esta diligencia até ás dez horas da 
mesma manhã, sem poderem conseguir o de.scobri- 
mento dos criminosos, havendo todavia todos os in­
dícios que lá persistiam, por isso ciue ainda acha­
ram quentes as camas em que ambos tinham per­
noitado.

No dia 31 voltaram ali, levando cm sua compa­
nhia mn pedreiro, com ferramenta própria para o 
levantamento de pedras de que haviam suspeitas 
de serem cscondrijos, mns de quo em resultado na­
da appareceu.»

O jornal (Vonde extrahimos a noticia precedente 
continua dizendo, que as auctoridades civis c mi­
litares téem moFtrado a melhor vontade em darem 
cumprimento oabal e sem demora ás ordens rece­
bidas do governo para a captura de siniilhantes 
criminosos.

Ponla Delgada— No Snníehno, jornal scicntifico 
e litterario d’esta cidade, encontram-so as seguintes 
noticias agrícolas;

«A  sociedade (ie agricultura de Ponta Delgada 
tem vendido varias porçíÕes de plantas de vinha da

todos os meios; porém o jornal citado julga que elle 
não conseguirá os fcus fias, ]jorque a Sicilia tem 
bem presente o exemplo das ilhas Jonias, e por ou­
tra })arte tudas as potências devem oppor-se á rea- 
lisação dc similhante projecto.

Marselha, o — Dizem a; ultimas currcspoudeucias 
dc Constantinopla que saiu de Monaster uiii corpo 
dc exercito, para acampar entre a Servia e o Mon- 
tenegro.

O iillio do príncipe IVIiloch não quer ir a Cons­
tantinopla, a fira dc tomar a investidura.

O governador dc Candia mandou jirender 42 sa­
cerdotes gregos que se converteram ao catholicismo. 
A legação franceza intercedeu a favor dos sacer­
dotes.

Berna, õ — O conselho nacional, por lOG votos 
contra 3, c o conselho dos estados, por unanimidade, 
votaram os poderes e as propostas feitas pelo con­
selho federal.

Paris, Ô— As columnas dos jornacs apparccem 
cheias (ie documentos officiacs, notas diplomáticas 
e protestos do Piemonte, Suissa, Áustria e Ingla­
terra, tudo relativo ás questões da Italia centrai, 
tíaboya e SuisFa.

Lord Cowley parte jiara Londres e M. de Per- 
FÍgny ])ara Paris, a fim dc passarem o tempo da 
Pa^choa com as suas famílias.

O emprc-stimo ottomano será effcctuado em Paris.
Os jornacs inglezcs, cm geral, applaudeni a paz 

com 0 império de Marrocos; porém o Morning-Post 
censura injustamente o gabinete de Madrid, e diz 
quo a Hespanlia só cmprehendcii a guerra, movida 
por um sentimento de ambição.

UKSPANIU
Confirma-sG officialmento a noticia de que o ex-ge- 

neral Ortega fora jires-o em Oalanda. Foram igual- 
mente jircsos cm sua companhia o seu primo c cu­
nhado I). Thomás Ortega, magistiado das Balea­
res; D. Francisco Cavero, tilho do conde de Sobra- 
diei, c D. Antonio Moreno, ambos ajudantes dc 
campo de Ortega, e Zaeharias Gaspar, seu creado. 
O.S prisioneiros foram conduzido.s para o castcllo dc 
Aleaniz, onde se acham actualmente.

No ca- t̂ello de Peniscola está o ex-gencral Elio, 
que, como dissemos, foi tamhem preso, bem como 
o seu secretario, e um coronel carlista, ([iie residia 
em Tortusa.

Taes são as prisões que até hoje constam cffi- 
cialnionte.

Alem d̂ i-stas noticia-<, lô-so na Correspondoicia 
de Espana o seguinte:

«N’uma fiovoação da província de Biscayu (cm 
Baraealdo) houve uma tentativa de revolta. Rcuni- 
ram-se uus (jiiarenta homen.s a íim do formarem 
uma ]iartida; porém a auctíjridadc, que estava pre­
venida, destacou forças contra os revoltosos, e no 
encontro que houve ibi ferido mn (1’elles, c tres fi­
caram prisioneiros. Os outros fugiram na direcção 
do Escartacioues. Foram apprehendidas 31 e.«piu- 
gardadas, 9 pistolas, c um caixão de munições....»

IMEMONTE
Continua com a maior actividade a evacuação 

da Lombardia jieias tropas franceza-'. Babc-so que o 
corpo de oceupação, coinmandado pelo marechal 
Vaillant, na Italia, se compõe de cinco divisões dc 
infanteria, e de uma divisão de cav'allaria.

A primeira divisão dc infanteria tem ]>or com- 
niandanto o general (rAutemarre; a segunda, o ge­
neral Ubrlch; a terceira, o general BazainC; a quar­
ta, 0 general do Failíy; c a quinta, o genoj-al Bour- 
baki.

A  divisão dc cavallaria é cuminaiidada pelo ge­
neral de Rochefort.

O aquartelamento das tropas prolongava-se des­
de Breseia, cidade situada nas proximidades do la­
go de Garda, e do Mincio ató Placencia, praça 
forte situada na fronteira do estado de Banna. To­
das as trojDas francczas tomaram já parte no movi­
mento de evacuação que se ojiera da maneira mais 
regular e de aceordo com a ordem de marcha, or­
denada pelo ministério da guerra. Novo navios da 
marinha imperial foram designados para transpor­
tarem as forças francezas da Lombardia. Citam se 
entre elles as fragatas a vapor Youhaii, Descartes,

nio da nação.
iBrs. senadores e »ra. deputados, oceupando-nos 

das novas organisações, sem })rocurarmos nos par­
tidos antigos senão a memória dos serviços presta 
dos á causa coinmum, convidamos para uma nobre 
corporação todas as opiniões sinceras, a fim de quo 
80 realise o fim supremo do bem-estar do povo e da 
grandeza da patria, d’csta patria quo já  não ó a Ita- 
lia dos romanos, nera a da idade média, que não 
devo continuar a ser um camjx) aberto ás ambições 
estrangeiras, mas fim a Ifiilla dos italianos.

-----N’imia correspondência dò Niza, datada do
1.® do corrente, Ic-sc o eeguinte:

« ......  N’cstcs últimos dois dias têem successiva-
inento partido por companhias, a fim do embarca­
rem eni Viilafranca, os soldados picinontezes quo 
formara a guarnição de Niza, onde só está actual- 
mente imi Iiatalhão quo fornece a guarda de honra 
da imperatriz da Rússia.

«Deu-se um facto significativo. Os sardos reti- 
rarain-se atravessando a cidade no meio dc uma 
multidão dc curioso' quo se conservaram silencio­
sos. Não foi proferida uma só palavra de sympathia 
ou de pesar.

«Em qua.si todas as casas da cidade fluctuam 
bandeiras francezas: as bandeiras com as coros sar­
das são raras, apenas se veem nos estabelecimen­
tos deiiendcntes do governo ])icniontez.

«Todas as janellas do consulado inglez estão ador­
nadas (le bandeiras francezas....................................

«A cidade apresenta um cspcctaculo dos mais 
animados; o enthusiasmo chegou ao seu apogeu.»

(La Patrie).
PHESSIA

Us jornaes allemães dão novas informações rela­
tivas á resposta dada pela Prussia d nota do minis­
tro doa negocies estrangeiros da Frajiça. A Gazeta 
de Colonia aíiirma que a nota prussiana lamenta c 
reprova a ann.cxação. O mesmo jornal anmincia alem 
d isso uma nova iiotxi, cspeciahnente allusiva áque 
a ultimamonto dirigiu ás potências.

A Gaztia da P^aissria diz que não se alcançou 
ainda resultado algum positivo das negociações en­
tre a Prussia e a Inglaterra. «Porém este facto, diz 
a Gazeta de Colonia, lulo é menos certo, apesar 
d’este desmentido.»

-----O exame do projecto dc lei Fobre a reforma
militar na Prussia acaba de ser interrompido por 
incidente de piimma gravidade. A commissão da 
camara dos representantes tinha pedido ao governo 
communicação dos relaturios dos generaes sobre a 
questão (la duração do serviço. Como porém o mi­
nistro da guerra não quiz aceeder a este pedido, 
Vineke, presidente da commissão, declarou termi- 
nantemente, qnc a camara não continuava os seus 
trabalhos. Vincko toiunona apresentar esta questão 
ás camaras. (La Patrie.)IMGEATERllA

Dizem as ultimas correspondência» do Londres 
que a commissão que foi nomeada, para a inspecção 
(las defozas naeionacs, sob a presidência do general 
Ilarry Janes, concluiu já o seu rclatorio, o que os 
novos traballi.!-', quo ella indica, vão ser levados a 
eíieito.

O estado actual das forças militares da Gran-Bre- 
tanha é o seguinto: o eílectivo do exercito inglez, 
votado pelo parlamento para o anno corrente, é do 
122:055 homens, porém não chegou a este numero 
por falta dc indivíduos que quizessem alistar-se. A 
cifra real do exercito para os tres reinos unidos é 
dc 80:000 homens, dos quaes 35:000 soldados só 
tceni um anno de serviço, 11:000 são recrutas, 
5:000 figuram como doentes, c 4:.500 estão hoje au­
sentes ou.com licença.

Quanto ás milícias que figuram nos documentos 
ofíiciaes, em numero do 120:000 homens, a sua ci­
fra real c apenas de 24:000 homens; e só estão cora- 
])Ietamente (irgani.sadas aos condados de Kent, Essex 
e Snssex, pontos estes que sTio considerados, no caso 
de um ataque estrangeiro, como aquelles que de­
vem ser mais gravemente ameaçados. A Yeomanry, 
ou milicia a cavallo, que teve outrora tanta impor­
tância, hoje só existe uo papel: não chegou a reor- 
ganisar-se< (La Patrie.)

Ayuntamiento de Madrid
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NOTICIAS SCIENTIFICASOBSERVATOIUO M ETEOROLOGICO

DO

NA ESCOLA POLYTECIINICA

orH1
3n■<

BABOUETBO
(PBESSIO)

TUEBMOUETBO
(tempekatuba)

PBTCUROUETBO
(humidade)

ANEMOMETBO
( v e n t o )

M illlm etro í Orauí 0. F o r Rumoí

9 m. 758,93 13,4 78,4 NNO.

3 t. 757,18 15,7 67,4 NNO.

D IA  9.
Maxima— temperatura................................................  15',2 C.
M inim a..............................................................................  10,3 »

Chuva (udometro).........................................................  0 ,0  Mil.
Evaporação (vaporimetro)............................................  6 ,4  »

Altura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

N O TIC IA S COmiVIERCIAESALFANDECtA g r a n d e  d e  LISBOA
Nota do ãssucar despachado para consummo 

no mez de março de 1860

P0B T 08 d ’ 0NDE VEIU REFINADO NÃO REFINADO

Bahia................................... . « 635:845
Cabo Verde........................ 141
Goa........................................ — 9:860
Hamburgo........................... 128 -
Loudrea............................... 9:011 —
Madeira............................... 66
Maranhão............................. 17:730
Mogador............................... 12 -
Nautes................................. 39 —
P ará..................................... 22:975
Pernambuco........................ — 1.074:361
Rio do Janeiro.................. _ 35:798

Total. . • » 9:256 1.796:710

Prata em moeda nacional exportada pela alfandega 
do Porto no mez de março ultimo

MARCOS TALOB

Para Londres.........................  1:474 11:975^000
Para Liverpool.......................  2:512 30:395í?000

3:986 42:370í^000 

BANCO DE INGLATERRA
lU L iK Ç O  DE 21 DE UXBÇO

O thesouro continua a fazer deposites no banco, 
em vista do dividendo que vae haver no mez de 
abril. A  sua conta corrente tem-se augmentado 29 
milhHes do francos, mas o cífeito d’estes depositos 
tem sido em grande parte contrabalançado pelo au- 
gmento da carteira, que tem sido de perto de 19 
milhSes; as disponibilidades do banco, isto é, a cai­
xa e a reserva, nSo augmentaram senão 5 milhSes.

O desconto tornou-se difíicil durante a ultima se­
mana. Os fundos que o thesouro remetteu ao banco 
fazem falta no mercado monetário, onde se não 
chega a negociar os melhores valores, a 3 mezes, 
abaixo de 4Vi por cento. Para os effectuados a 6 me­
zes é preciso pagar 5 por cento.

Assim, do todas as partes se recorre ao banco, 
cujas condiçSes são menos elevadas que as do mer­
cado livre. As casas de desconto tecm obtido adian­
tamentos consideráveis sobre depositos de objectos 
a 6 mezes, com a condição de reembolsarem o ban­
co no momento do pagamento do semestre.

Este genero de operações tem sido feito em tão 
vasta escala, que parece que o proximo dividendo 
tem sido quasi inteiramente descontado.

Assim, depois de 15 de abril, os reembolsos fa­
rão diminuir repentinamente a carteira a 3 ou 4 
milhões esterlinos, entretanto que a conta corrente 
do thesouro, que excede n’este momento a 10 mi­
lhões esterlinos, voltará a 5 ou G milhões esterlinos.

Os negocios commerciaes são muito activos, e 
contribuem para manter provisoriamente os capi- 
tacs em uma taxa de interesse elevado.

As chegadas de metaes preciosos são um pouco 
mais numerosas. Chegaram desde ha oito dias fran­
cos 7.625:000 da Australia, e 1.500:000 francos 
dos Estados Unidos. O Campeão dos Mares chegou 
de Mclbourn, trazendo 176:000 libras esterlinas, e 
os navios australios que vem em viagem para In­
glaterra trazem oiro que se eleva a 448:000 libras 
esterlinas.

Eis-aqui as cifras do balanço do banco do Ingla­
terra, dado em 21 de março, comparado com o 
de 14:
Contas correntes diver-  ̂ £

sa s ..............................  12.932:920 dim. 97:920
Bilhetes a 7 dias..........  717:041 » 1:964
Circulação activa..........  21.059:771 » 165:239
Circulação total............. 29.062:435 aug. 12:820
Conta corrente do the­

souro .......................... 10.362:543 » 1.091:205
Carteira.......................... 22.575:833 » 759:482
Em caixa........................  15.376:374 > 76:494
Reserva em caixa........  788:933 » 63:674
Reserva de bilhetes.. . .  8.719:705 » 176:095
Reserva em caixa e bi­

lhetes reunidos..........  9.508:644 » 239:769
Valores públicos perten­

centes ao banco........  10.221:190 B 50:000
(Nacional.)

■ MOVIMENTO m a r ít im o

BARRA DE LISBOA
Dia 10 de abril de 1860
EM RARCAÇÕE8 ENTRADAS

Nascimento Feliz, hiate portuguez, mestre J. P. 
de Campos Júnior, deVianna em 2 dias, com mi­
lho; 8 pessoas do tripulação.

Janota, rasca, mestre J. Gomes, de Caminha em 
33 horas, com milho; 9 pessoas do tripulação.

Trafalgar, nau ingleza a vapor, commandante o 
capitão K. G. Faushawe, de Pljmouth em 6 dias; 
880 praças, 90 peças, e da força de 500 cavallos.

Centurion, nay ingleza a vapor, commandante o 
capitão H. D. Rogers, de Pljmouth em 6 dias; 
750 praças, 80 peças, e da força de 400 cavallos.

Diadem, fragata ingleza a vapor, commandante 
0 capitão J. H. Cockburn, de Plymoutli cm 6 dias; 
450 pi”aças, 32 peças, e da força de 800 cavallos.

Maria Izabel, rasca, mestre J. da 8ilva, de Ca­
minha em 13 dias, e da Figueira em 5, com milho; 
5 pessoas dc tripulação.

Treak, escuna ingleza, capitão T. J. Holder, de 
New-Castle em 19 dias, com vários generos a Mar­
tin & Sons; 7 pessoas de tripulação.

Emilia, escuna portugueza, capitão E. C. da Sil­
va, de Liverpool em 11 dias, com fazendas a C. P. 
Tavares; 8 pessoas de tripulação.

Busy Bee, escuna ingleza, capitão G. Juniper, 
de Londres em 11 dias, com correntes, ancoras, e 
mais generos aW . Adams; 6 pessoas de tripulação.

k m b a r c a 4;õ e s  s a í d a s

Santos & Oliveira, hiate portuguez, mestre F. A. 
Rodrigues, para Setúbal, em lastro; 8 pessoas do tri­
pulação.

Flor de Santos, bateira, mestre J. M. Gouveia, 
para Setúbal, em lastro;-5 pessoas de tripulação.

S. Thiago, hiate portuguez, mestre E. A. Marrei-

ros, para Sines, com trigo e mais generos; 7 pessoas 
de tripulação, e 1 passageiro, que é: uma praça de 
pret, portugueza.

Novo Destino, bateira, mestre J. Brandão, para 
Villa Real de Santo Antonio, com trigo e mais ge­
neros; 7 pessoas de tripulação.

Vigilante, patacho portuguez, capitão A. C. Mor­
gado, para o Rio de Janeiro, com sal, vinho e mais 
generos; 11 pessoas de tripulação e 3 passageiros, 
que são: Maria Augusta de Oliveira, cora umaíillia, 
portugueza; P. Lorin, negociante, francez.

Vesta, paquete francez a vapor, capitão G. de 
Morcin, para o Ilavre do Gracc e Antuérpia, com 
azeite .0 mais generos; 19 pessoas de tripulação e 3 
passageiros.

Tentadora, bateira, mestre J. Maria, para Villa 
Nova de Milfontes, com trigo c milho; 6 pessoas de 
tripulação.

Princess Charlotte, patacho sueco, capitão G. A. 
llergstrora, para Copenhague, com vinho; 8 pessoas 
de tripulação.

D. Luíz  ̂paquete portuguez a vapor, capitão F.
B. Ribeiro, para os 2>ortos do Algarve, com cercaes 
e encommendas; 20 i>essoas do tripulação, e 15 pas­
sageiros.

Tentativa, bateira, mestre F. Maria, para Villa 
Real dc Santo Antonio, com madeira e milho; 6 pes­
soas de tripulação.

Conceição Feliz^ hiate portuguez, mestre A. Luiz, 
para Villa Nova de Milfontes, com sal; 6 pessoas de 
tripulação.

Elise, patacho dinamarquez, capitão N. Shate,para 
Havana, com sal e mais generos; 8 pessoas dc tri­
pulação. Foi registado hoiitein e saiu hoje, tendo-se 
demorado na enseada de Paço d’Arcos.

Oliveira, hiate portuguez, mestre J. Marques, para 
Cezirabra e Setúbal, com cercaes; 6 pessoas de tri­
pulação.

Bordo do vapor Infante D. Luiz, em frente de 
Belem, em 10 de abril de 1860. = * /. J. Cecília Kol, 
capitão tenente, commandante.TELEGRABIIÍA ELECTIUCA

BOLETIM DO TELEGRARHO PRINCIPAL
EM n» DE AUIilL DE 1S60

Sorviço das barras
Da foz do Douro, do dia 8

Entradas —  lliates. Cruz 2.®, arribado por causa 
do muito vento, tendo saído d’esta barra para Ca­
minha hoje de manhã; Estrella 4.°, dc Setúbal, por 
Vigo cm 10 dias; tí. Lourenço, c S. Vicente 2.^, 
ambos da Figueira, por Viaiina cm 12 dias.— Ba­
teira Izabel, de Lisboa, por Vianna em 24 dias; 
portuguezes.

Saídas— Brigue Allianc^a, para Hamburgo.— Es­
cuna Deolinda, para Montrial.— Hiate Beijinho, 
para Setúbal; portuguezes.

Fóra da barra não sc avista embarcação alguma.
O mar está bom.— O vento esteve NE. regalar, 

agora N. forte.
Do dia 9

Entrou 0 vapor inglez Douro, do Liverpool em 
4 dias.

Não saiu nem se avista embarcação alguma.
O mar uin tanto agitado.— O vento esteve N., 

agora NO. regular.
De Vianna do Castello, do dia 8

Entrou a rasca Primavera, do Porto, com ferro.
Saiu 0 hiate Nascimento Feliz, para Lisboa, com 

milho.
A  barra está boa.
Mar plano.— Vento N.
Na barra de Espozende não entrou nem saiu em­

barcação alguma nos dias 4, 5 e 6.
De Caminha, do dia 8

Saídas —  Rascas Alhina, para a Ericeira, ç Ja­
nota, para Lisboa.— Hiates, tí. Jorge, para Cezim- 
bra e Lisboa; e Senhora dos Mariantes, para Ma- 
laga.

Mar bom.— Vento NNO.
Do dia 9

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Vento NO.— Mar bom.

De Villa do Conde, do dia 4
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento S.

Do dia 5
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Vento O.

Do dia 6
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento N.

Do dia 7
Não entrou nem saiu embarcação alguma.

Do dia 8
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento N.

Da Figueira, do dia 8
Entrou o hiate portuguez Pio Cavado, dc Villa 

do Conde, em lastro.
Saídas—^Hiates, Constante, para a ilha de S. 

Miguel; Sociedade do Mondego, para Peniche, am­
bos com sal; Santo Antonio, para Lisboa, com vá­
rios generos; Boa União, para o Porto; Aleluia", 
para Caminha, ambos com pedra; Boa Fortuna, 
para o Porto, com vários generos. —  Cahiqiie Se­
nhora do liosario, para Cczimbra, cora sal.

Fóra da barra nada se avista.
Mar bom.—Vento NNE. fresco.

Do dia 9
Não entrou embarcação alguma.
Saiu 0 caliique portuguez Senhora do Posario, 

para Cezimbra, com sal.
Fóra da barra nada se avista.
Mar agitado.— Vento NNO. bonançoso.

Da Ericeira, do dia 8
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar chão.— Vento N.— Tempo claro.

Do dia 9
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Vento N.— O mar bom.

De Setúbal, do dia 8
Entradas— Escunas noruegueza-s Ires, e Stella, 

ambas de Bilbau, ciu lastro.
Saídas— Cahiques portuguezes. Senhora da Con­

celho, para Villa Nova de Portimão, com arroz, e 
Santo Antonio e Almas, para Olhão, com arroz.

Vento N.
Do dia 9

Entradas— Hiates portuguezes, Beijinho, do Por­
to, em lastro; Conceição, de Lisboa, com madeira.

Saiu 0 hiate portuguez União, para a ilha Tei'- 
ceira, com sal.

Vento N.
De Faro, dos dias 4, 5, 6 e 7

N’estos dias não entraram nem saíram embarca­
ções algumas.

Do dia 8
Entrou 0 vapor inglez Vasco da Gama, de Lis­

boa, cm lastro.
Saiu 0 falucho hespanhol Senhora da Soledade, 

para Ceuta, com vários generos.
Bom tempo.— Vento NO., mais e menos fresco.

Do dia 9
Entradas —  Cahique portuguez Santo Antonio e 

Almas, da Figueira, com sal, ovos e madeira.— 
Bote portuguez S. Domingos, dc Villa Real, vasio.

Saída— lliate portuguez Vencedor, para Lisboa, 
com aguardente, alfarroba o obra de palma.

Bom tempo.— Vento NO. bonançoso.
De Villa Real de Santo Antonio, do dia 8

Não entrou, não saiu, nem se avista embarcação 
alguma.

O mar está bom.— Vento NNO.
Do dia 9

Não entrou ncin se avista embarcação alguma.
Saídas— Patachos inglezes, Prima Donia, Sehoo- 

ner Saaon, c IPilliers', todos tres para Liverpool, 
com mineral.

O mar está bom.— Vento NO. regular.
De Villa Nova de Portimão, do dia 6

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O mar bora.— Vento variavel.

Do dia 7
Não entrou embarcação alguma.
Saiu 0 brigue inglez Inglishman, para Dublin, 

com cortiça.
Mar bora.— Vento NO. fresco.

De Tavira, do dia 9
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Vento NNO. E. NE. regulares.

De Lagos, do dia 6 *

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento N. regular.

Do dia 7
Não entrou nera saiu embarcação alguma.
Vento N. bonançoso.— Mar bom.
Direcção geral dos telcgraphos do reino, em 10 

de abril de 1860. =  0  director geral, J. B. da 
Silva. ______________FUNDOS ESTRANGEIROS

(Boletim telegraphico)
Bolsa de Madrid, em 10 de abril —  3 por cento 

consolidado a 45,50 e 45,55.
Bolsa de Paris, emlOdeahril— 3 porcento fran­

cez a 69,90 —  4Yg dito a 96.
Bolsa de Londres, e7n 10 de abril— Consolidados 

de 94 Vg U4

AVISOS
ASSOCIAÇÃO DE SOCCORRO E MONTE PIO GERAL 

DA MARINHA

O ex.”’® presidente da mesa da assembléa geral 
convida todos os socios a reunirem no proximo do­
mingo 15 do corrente, pelas onze horas da manhã, 
no local do costume, para sc proceder á eleição dos 
cargos que faltam a preencher, visto não ter havi­
do sessão no ultimo dia annunciado, por não ter 
comparecido sufficiente numero ̂ de socios.

Sala da associação, em 7 de abril de 1860 .=  
Francisco Pangd de Lima, secretario.

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

f
E convocada a assembléa geral para quinta-feira 

12 do corrente, pelas oito horas da tarde. Ordem 
do dia:

1. ®, proposta do sr. Costa Pereira sobre pautas;
2. ®, proposta do sr. Andrade Ferrcira sobro os 

monumentos que se devem levantar a Camões e 
Garrett;

3. ®, parecer sobre o commercio dc ccreaes.
O secretario, J. A. Dias.

MONTE PIO DA CASA REAL

Na quinta feira 12 do corrente mez dc abril, ás 
onze horas da manhã, na sala das sessões da junta 
administrativa, verificar-se-ha o pagamento de 87 
por cento, distribuição pro rata, por conta das pen­
sões vencidas no 1.® trimestre do presente anno.

Este pagamento continuará nos dias 21 e 24 do 
dito mez de abril áqiiellas pessoas, que por qual 
quer motivo deixarem de receber na referida quin­
ta-feira.

E indispensável a apresentação das certidões de 
vida dc todas as pensionistas quo não comparece­
rem, e as de estado das viuvas c lilhas dos socios 
fallecidos.

Sala dos sessões da junta administrativa, em 3 
de abril de 18Q 0.= Sebastião Maria de Carvalho, 
secretario. —

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

ASSOCIAÇAO 1‘KOTECTOUA DOS MANCEKOS 
SIIJKITOS AO KECRUTAMENTO

A  commissão encarregada de promover esta as­
sociação sabendo quo o numero dos adhcrentes ex­
cedo 0 que ó necessário para a installação da refe­
rida associação, convida não só aquelles indivíduos 
que já  se inscreveram, como aquelles que se quei­
ram associar, a comparecerem na quarta-feira 11 
do corrente, pelas sete horas e meia da noite, na 
sala do centro promotor, rua do Ferregial de cima 
n.® 12.

Sala do centro promotor, 4 de abril de 1860 .=  
F. ii/. Alvares Botelho =iA . Pibeiro Gonçalves:=J. 
M. Velloso,

DECLARAÇÃO

A traductora do Jocdyn declara que ninguém po­
derá copiar este romance do jornal A  Federação, 
senão quem for por ella auctorisado a faze-lo. A de- 
clarante espera que nenhum dos seus concidadãos 
a constrangerá a proceder contra qualquer usurpa­
ção d’osta sua pro])ricdade litteraria.=J/u?*ía José 
da Silva Canuto.

PUBLICAÇÕES LITTERARiASDICCIONARIO RIRLiOGRAFIirCO PORTUGUEZ
Estudos de lunoccncio Francisco da Silva, socio da acade­

mia real das sciencias de Lisboa, e de outras covporaçoes 
litterarias nacionaes e estrangeiras.

Acha-se publicado o tomo 3.®, e entregue aos srs. 
assignantes que recebera a obra em series, a pri­
meira do tomo 4.®; devendo publicar-sc a segunda 
ainda no corrente mez.

Continuam a tomar-se assignaturas para a dita 
obra em Lisboa, na casa da residência do auctor, 
rua da Procissão n.® 27, 2.® andar, aonde será di­
rigida qualquer correspondência franca dc porte, c 
nas lojas já  ammnciadas nos prospectos.

PlíEÇOS DA ASSiGNATUJtA
Em Lisboa: por volume dc 30 folhas de impres­

são 1A440 réis, ou 240 réis por serie de 5 folhas, 
pagos no acto da entrega.

Para as províncias: 1^680 réis por volume, cuja 
importância poderá ser enviada ao auctor por meio 
de vales do correio, como já se annunciou.

Vende-se avulsamente nas lojas dos commissarios 
da imprensa nacional em Lisboa, Porto e Coimbra.

São convidados os srs. subscriptores primitivos, 
que até agora não receberam os tomos 2.® e 3.®, nas 
lojas onde subscreveram, para que se dignem do 
ahi manda-los buscar até o fim do corrente mez, 
aliás terão de os pagar depois pelo preço commura 
de 1A440 réis em vez cio de 1^200 réis, conforme 
a assignatura primitiva. E a rasão é, que o auctor, 
convindo-lhe dispor quanto antes dos poucos exem­
plares que ainda lhe restam dos referidos tomos, não 
pódc rcsponsabilisar-sc a entrega-los a quem os so­
licitar passado o dito praso.

da viuva Marques, rua Augusta n.®* 2 o 3 ; João 
Paulo Martins Lavado, n.® 8; Baptista, calçada dos 
Paulistas n.®* 23 e 24. Ein Coimbra, na livraria da 
inqmcnsa da universidade; no Porto, na livraria de 
Fonseca, rua das Hortas.— Preço em Lisboa de ca­
da n.®pago á entrega 20 réis. Nas províncias (adian­
tado), tres mezes 300 réis.

TRATADO ELEMENTAR
DO

SISTEMA METIIICO-DECIMAL
roR

MANUEL O. henkhíues

Tornava-se indispensável uma obra elementar 
eVesta classe, que, explicando extensamente os prin­
cípios do novo systciua métrico, pesos e medidas, 
podesse facilitar a qualquer, por pouco versado que 
fosse na arithmetica, o mais completo conhecimento 
eVeste systema, mesmo sem necessidade de mestre.

Supprir esta falta ha sido nosso proposito ao es­
crever a obra que annunciamos, e que sem perten- 
ções de nenhuma natureza offereceraos ao publico.

A  clareza eom que ella está escripta, c a preci­
são de suas regras para o maior desenvolvimento c 
applicação do systeiiia meUnco, nos dá a convicção 
de que o })ublico avaliará os resultados que se de­
vem tirar de um tratado dementar sobre tão impor­
tante assumpto.

A  obra, illustrada com diífcrentes gravuras, es­
tará dividida cm quatro partes; a saber:

1. °- Arithmetica decimal.
2. ®' Systema métrico, pesos c medidas.
3. * A sua applicação com relação ao commercio, 

fianças, etc., e
4. * Taboas de rcducção de todo.s os pesos e me­

didas antigas ás suas equivalentes do novo syste­
ma, e d’estas áquellas.

Esta publicação, cm 4.® francez, está já no px”e- 
lo, verificando-sc por entregas, constando cada uma 
d’ellas de uma das indicadas partes de que sc com­
põe a obra, pela ordem designada, e que por si só 
formam cada uma d’ellas um pequeno tratado, sen­
do 0 preço de cada uma 100 réis, pagos no acto da 
entrega.

Assigna-sc cm Lisboa nas seguintes lojas: rua Au­
gusta n.® 31 novo, livraria de Lavado, e praça de 
D. Pedro n.° 81, livraria de Silva.

Os srs. assignantes das províncias deverão re- 
metter adiantadamente, por meio dc valles do cor­
reio, ao editor, rua dos Calafates n,* 110, impi'ensa 
universal, a quantia de 400 réis, importe total da 
obra, scndo-llies esta remettida pelo correio, sem 
outra despeza alguma.

TIIESO im O  DA IXFAACIA
Historia e contos moraes, dedicados á mocidade portugueza 

e brazileira, eseviptos pelos nossos mais distinctos aucto- 
res contemporâneos; 1 bonito volume de 200 paginas em 
pequeno formato— 100 réis.

Este volume compue-se de tres partes, que foram 
publicadas por conselho e sob a protccção do sr. dr. 
Antonio Feliciano de Castilho.— Ao mesmo tempo 
que recreia, instruo a mocidade. Os editores não ti­
veram em mira neqhunm esjieculação commercial; 
0 seu limitado preço prova que houve unicamente 
cm vista propagar as leituras uteis, pondo-as ao al­
cance dc todos.

Aos dircctores dc casas de educação, que quize- 
reni porção dc exemplares d esta obra, sc abonará 
de commissão 15 por %  até 30 exemplares; de 30 
até 60, 20 por de 60 até 100, 25 por

Vcnde-sc era Lisboa, no oscriptorio do editor, F̂ .
A. da Silva, rua dos Donradores n.® 178, 2." an­
dar (esquina do largo dc Santa Justa).

M LlUM im OSPO ESIA S ESCOLHIDAS
DO Dr. a u g u s t o  JOSÉ GONÇALVES LIMA

(I VOLUME EM 8.0 DE XXIV-264 PAC1INA8)

Esta mimo.sa collecção, saudada logo que saiu a 
lume pelo appiauso unanime da imprensa periódica, 
oceupa uin logar cmmente entre todas as obras si- 
milhantes que nos últimos tempos sc têem publica­
do, distinguindo-se principalmente pela harmonia e 
cadencia do metro, pela delicadeza dos pensamen­
tos, e pela casta elegancia e correcção da lingua­
gem.

Vende-sc em Lisboa nas livrarias dc Lavado, rua 
Augusta n.° 8, c Antonio Maria Pereira, dita rua 
u.® 186; no Porto, e mais terras do reino c ilhas, 
nas lojas do costume. Preço 400 réis.

A FEDEHACÃO
rO L lIA  INDUSTRIAL

DEDICADA ÁS CLASSES OPERARIAS

Publicou-se o n.®36 do 4.® volume d’este jornal. 
Subscrove-se e vendo-sc cm Lisboa, nas livrarias

AMMUNCfOS
1 NO j u í z o  DE DIREITO da comarca cie Villa Verde, 

na provincia do Minho, e escrivão Joào Antonio Rebello Lo­
bo, con-em éditos dc trinta dias, citando <a quem quer que te­
nha que oppor-so dentro d’elles, cora a pena de lançamento, 
4 Labilitaçào que no inesrao juizo promovera Maria da Cos­
ta, solteira, e maior, e sua irmâ Aiina da Costa, auctorisada 
por seu marido Francisco José Lopes, da freguezia de Goais, 
da mesmo comarca, a fim de serem julgadas habilitadas her- 
deiras por morte de seu pae e sogro Manuel José da Costa, 
da mesma freguezia, das inscvipçues da junta do credito pu­
blico, de n ." 15:488 e 15:489, de um conto de réis cada uma, 
que seu tio, irmSo do dito seu pae, Joào Manuel da Costa, 
fallccido em Lisboa, llie.s deixou em seu testamento, como 
usofructuario para o mesmo seu pai em quanto vivo, como 
suas filhas; c lhes haverem dc ser averbadas na mesma jun­
ta, á primeira habilitaute a primeira mencionada, e á segun­
da a outra.

2 PELO j u í z o  d e  DIREITO da comarca de Eivas, e 
cartorio do eserivào Antonio Rodrigues Ferreira, correm édi­
tos de trinta dias, chamando os credores incertos ou quem se 
julgar com direito a intervir na compra que fez opadre José 
Antonio Dias de Miranda a D. Maria Viceueia da Fonseca 
Miranda, viuva, de um olival no sitio daTaboada, freguezia 
de Santo Ildefoiíso, do concelho de Eivas, com a comminaçào 
de, findo o dito praso, a mesma venda se julgar livre e des­
embaraçada, e se dar baixa no registo de hypothccas a qual­
quer credito que por ventura esteja hypothecado.

3 NO j u í z o  ORDINÁRIO do julgado de Boticas, e car­
torio do eserivào Carreira, correm éditos de trinta dias, a re­
querimento de Maria Dias, viuva, sua irinà Anua Gonçalves, 
solteira, e suas primas Maria Fernandes, Thereza Feriiandes, 
Isabel Fernandes, Maria Fernandes, Isabel Fernandes, casa­
das, auctorisadas por seus maridos, da freguezia de Santa Ma­
ria de Covas de Barro.so, na qualidade de legatarias de seu 
primo Manuel Fernandes Viveiro, fallccido na cidade de Lis­
boa, clianiando a todas as pessoas que sejulguem com direito 
ao legado de tres contos do réis em iiiscnpçocs da junta do 
credito publico, com assentamento, sendo as dc n.“  4:875 a 
4:884, de lUÔ OOO réis, e as dc n.®* 2:523 c 2:524, de 1:0005000 
réis, que o referido seu fallccido primo lhes deixou em seu tes­
tamento, jiena da lei. ___________

4 ALV AR Á.— João Silverio d’Amorim da Guerra Qua­
resma, fidalgo cavallciro da casa real, cavalleiro da antiga 
e muito nobre ordem da torre e espada, do valor, lealdade e 
merito, bacharel formado cm direito pela universidade de 
Coimbra, e governador civil do districto de Santarém.— Faço 
saber que sendo presente ao conselho de districto, em sessào 
de dez de fevereiro proximo findo, o requerimento do recurso, 
em que sâo recorrentes José Ferreira e mais dezenove donos 
de embarcações de Salvatorra, e recorridas a caniara nnnii- 
cipal de Henavente, para ser revogada a postura que impoz 
uma contvilmiçào aos barcos qiie aportarem ás fregnezias 
de 8. Panlo de Salvatorra, e de Nossa Senhora da Concei­
ção de. Mugem, aqiielle tribunal proferiu o seguinte aecor- 
dào:— Accordam os do cousclho cm dar provimento ao rc- 
cur.'0 de, que se trata, por isso (|ue reconhecem haver a ea 
mai a municipal recorrida excedido os limites quo marca ás 
sua.s attrilniições o artigo cento quarenta e dois do codigo 
administrativo, c deliberado sem o concurso do respectivo 
conselho municipal contra o disposto no artigo cento trinta 
e sete do citado codigo, visto que a postura impugnada im­
porta uma contribuição iudirecta. =  Guerra, governador ci­

vil=Sam paio=E ibeiro=M ello.=E  segundo as disposições 
do artigo duzentos oitenta e oito do codigo administrativo, 
mando ao administrador do concelho de Benaveute que faça 
intimar o preseute aceordâo á camara recorrida, dando tam­
bém conhecimento aos recoiTentes; enviando de tudo conta 
ofiicial a este governo cÍvil.=Dado n'esta muito nobre c leal 
villa de Santarém e governo civil do districto aos dezesete de 
março de mil oitocentos e sC8senta.=Joâo Silverio deAmorim 
Guerra Qnarcsma.=Cumpra-se. Benavente, vinte de março 
de mil oitocentos e sessenta.=Fon8eca.=Intiinei o presidente 
da camara municipal do concelho de Benavente do accordào 
(lo conselho do districto de dez de fevereiro proximo findo, em 
que deram provimento a José Ferreira c mais dezenove donos 
de embarcações de Salvaterra, e recorrida a camara munici­
pal.—Eu Francisco Maccdoiiio Nunes da Silva, escrivão, que 
0 escrevi no impedimento do competente.=FranciscoMaceclo- 
nio Nunes da Silva--José Maria de Sá Pereira o Moura.=^ 
Intimei a José Ferreira, morador em Salvaterra de Magos, do 
accordào do conselho de districto de dez de fevereiro proximo 
findo, cm que deram provimento o mesmo José Ferreira e maia 
dezenove donos dc embarcações dc Salvaterra, e recorrida a 
camara municipal do concelho de Benavente.—Eu Francisco 
Macedouio Nunes da Silva, escrivão uo impedimento do com- 
petente.=Benavente, vinte e dois de março de mil oitocentos 
e sessenta.=• José Ferreira, com signal de crur=Francisco 
Macedouio Nunes da Silva.=Está conforme.=Administra- 
çào do concelho de Benavente, 22 de março de 186U.= 0  es­
crivão no impedimento do competente, Francisco Macedonio 
Nunes da Silva.

5 PELA CAMARA ECCLESIASTICA do patriarchado 
de Lisboa se procede á reducçâo dos encargos pios da capella 
instituída pelo padre Henriques Fernandes Homem, e de que 
é administradora a commissão administrativa da.s irmanda­
des do Santíssimo das fregnezias reunidas de S. Vicente, S. 
Tliomé e Salvador: correm éditos de trinta dias, chamando 
todas as pessoas que possam oppor-se a esta reducçâo.

6 A  CAMARA MUNICIPAL do concelho deMogadouro 
faz publico que se acha aberto concurso para o partido de 
medicina, em conformidade com as portarias de 22 de outu­
bro de 1844, e 13 de setembro de 1852: é de 3005000 réis, e 
08 concorrentes podem apresentar seus requerimentos na se­
cretaria da municipalidade com os convenientes docuraentoB 
no pniso legal. Mogadouro, 31 de março de 1860. =  O presi­
dente, F. Casimiro de Moraes Carvalho Machado.

7 CARLOTA THEODORA DE JESUS NEVES convi­
da todas as pessoas que possam ter direito á pensão do monte 
pio de marinha, que lhe legou por testamento Nicolau Pedro 
da Costa Vianna, a comparecerem no praso de trinta dias, pe­
rante a junta administrativa do mesmo monte pio; findos os 
quae.s, e não havendo reclamação, será a pensão conferida a 
cila annunciantc.

8 V IU V A  & JOÃO BAPTISTA BURNAY rogam aos 
seus credores se sirvam comparecer no escriptorio da nia dos 
Retrozeiros, n.» 55, até ao dia 20 do corrente, para se lhes ve­
rificar os seus créditos em presença dos documentos que os 
comprovem.

9 ANTONIO LEITE DE CASTRO, residente na cidade 
do Rio de Janeiro, comprou a Antonio Joaquim dos Santos 
Ferreira, viuvo, e sua nlha CaroHna RoSa dos Santos Fer­
reira, solteira, maior, da casa da Mourisca, freguezia de Es- 
torães, da comarca de Fafo, a sua quinta tambein chamada 
da Mo7irÍ8ca, e pertenças, em que elles viviam, pelo preço 
de 3:6005000 réis, entregando já 7005000 réis, e consignando 
em deposito o resto de 2:9005000 réis, correndo a este res­
peito éditos de noventa dias, que principiaram a 2 do mez 
de março pelo cartorio do escrivão Motta, da dita comarca 
de Fafc, a chamar quem tenha direito á mesma quinta ou 
seu preço; e havendo alguém deve comparecer, aliás ficará 
lançado.

10 JOSÉ RODRIGUES TOCHA, da villa de Estremoz, 
faz publico, quo sendo ainda credor por avultada quantia a 
Francisco José de Carvalho, da mesma villa, e tendo-lhe esse 
hypothecado, por escriptura publica, todos os seus bens, ha­
vidos e por haver, protesta desde já contra a venda de quaes- 
quer prédios que o sobredito devedor tenha feito ou haja de 
fazer sem o consentimento do anmmciante, que protesta igual­
mente usar do direito que lho a.«siste contra os compradores 
dos mencionados bens. Estremoz, 9 de abril de 1860.

11 REPETE-SE O ANNUNCIO publicado ifeste jornal 
dc 19 de março, ácerca da quinta denominada de Valle de Ca- 
vallns, de que é dona a ex.“‘  marmieza de Cantagallo, para 
os fins ali declarados, cujo praso finda cm 19 do corrente.COMPANilLV DE ITAÇÀO E TECIDOS LTSRONENSE

12 A  MESA DA ASSEMBLÉA GERAL participa que 
nos dias 12, 13 e 14 do proximo abril estarão patentes no es- 
criptorio da companhia aos srs. accionistas os livros, contas 
e niappas vespectivos á gerencia do anno findo; e outrosim 
que no dia 16 do referido mez terá logar no mesmo escripto 
rio, pelas sete horas da tarde, a segunda reunião ordinaria 
da assembléa geral para os fins determinados nos astatutos, 
a qual não p(kle ter logar antes em ra«âo da cominisHao re- 
vi.sora ter pedido prorogaçâo de praso, e em consequência das 
festas da semana santa. Lisboa, 21 de março de 1860.:^ O se­
cretario, Migiirl Carneiro Finto.COMPANHIA DE GUANO CIIIMICO DE PEIXE

13 NÁO SE HAVENDO CONSTITUÍDO a assembléa 
geral por falta de numero, é a mesma novainente convocada 
para se reunir no dia 19 do corrente, pelas sete horas da tar­
de, devendo n’e.sta segunda reunião considerar-se constituida 
a assembléa, seja qual for o numero dos srs. accionistas pre- 
sente.s, na conformidade do artigo 15.*, §  1.*, dos estatutos. Lis­
boa, 10 de abril de 1860.

14 VENDE-SE UMA CASA NOBRE, que tem um gran­
de quintal com agua, na calçada d’Ajuda, ii.“* 95,.96, e 99 
a 104. Trata-se do ajuste na mesma casa, n.* 101.

ESPECTACULOSTIÍEATRO DE I). MARIA II
Quinta-feira 12 de abril: A  Dama das Camélias 

-O Sr. Procopio.THEATRO DE D. FERNANDO
Mercredi 11,7.® représentation: Deux vieille igar- 

ães, opérette bouffe en un acte, musique deLéoDe- 
libes— (Interraède de chant)— Un tigre duBengale, 
vaudeville cn un acte— Une e77\huscade à Tracktir, 
episode militaire de la guerre d’Orient.

On comraencera à 8 heures.
Jeudi 12 et vendredi 13— Relache.REAL THEATRO DE S. CARLOS
Hoje 11 de abril, 69.® recita de assignatura: opera

0  Propheta.
tíegunda-feira 16 terá logar o beneficio do sr. 

Crescj e da sr.® Lustani.THEATRO DO GYMNASIO DRAMÁTICO
Hoje 11 de abril, em beneficio de Ferreira e Cos­

ta: syraphonia da opera Trovador— Trabalho e hon­
ra, 3 actos— Um marido que é victima das modas,
1 acto— O que tem de ser, 1 acto.

Quinta-feira 12, primeira ses.são de prestidigita­
ção de mr. Meaircori Bonanno:

1. ® Pape Satan Aleppe.
2. ® Os canarios estão aqui?
3. ® O artífice extravagante.
4. ® Uma contestação.
5. ® Não sei se me engano....
6. ® Os meus cimiprinieiitos.
O resto do espcctaoulo será annunciado.

Preços pai'a as sessões de mr, Bonanno
1. ® ordem—frente 3^000 réis, lados 2($500.
2. ® B » 2;5i500 » » 2é!000.
3. ® » B 1^200 » « lí̂ OOO.
Cadeiras 600 réis— superior 400—galeria 320—

geral 240— varandas 160.THEATRO DE VARIEDADES 
Hoje 11 de abril: A Coroa de Carlos Magno. 
Principia ás 8 horas.
Sexta-feira 13 de abril, em beneficio da confra­

ria de N. S. da Salvação e Almas da freguezia de
S. João da Praça: Os Mariyres da Germania— O 
qui pro quo ou ejjeitos da ausência— Antes ceder que 
morrer— ilue mundo esfd— yooJnx recitada pelo actor 
Izidoi o — O sr.Taborda î em ubsei[UÍo) executará uma 
scena comic-a.

Sabbado 14, cm beneficio dc Izidoi-o Sabino Fer­
reira, a primeira representação du comedia-drama 
em 5 actos, de Alexandre Dumas— Kean. A  repre­
sentação da comedia em 1 acto, para debute da sr.® 
Emilia Eduarda— Precisa-se de xma senhora para 
viajar.

IMenEftSA. NAUOMtXL

Ayuntamiento de Madrid




